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Processos: 01203/2017-2, 02729/2010-5

Classificação: Recurso de Reconsideração
Descrição compiementar: Paulo Henrique Couzi Rosa
Criação: 07/06/2018 09:22
Origem: SGS ■ Secretaria-Geral das Sessões

A Sua Excelência o Senhor

Paulo Henrique Couzi Rosa
Presidente da Câmara Municipal de Guaçuí

Senhor Presidente,

Encaminhamos, nos termos do art. 129 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, cópia do
Parecer Prévio TC-166/2017 - Plenário, do Parecer do Ministério Público de Contas 1892/2017,
da Instrução Técnica de Recurso 59/2017, da Manifestação Técnica 515/2017, prolatados no
processo TC n° 1203/2017, que trata de Recurso de Reconsideração interposto pelo senhor
Vagner Rodrigues Pereira, bem como cópia do Parecer Prévio TC-088/2016 - Segunda Câmara,
do Parecer PJC 697/2014, da Instrução Técnica Conclusiva 1223/2011 e do Relatório Técnico
Contábil 223/2010, prolatados no processo TC n° 2729/2010, que trata da Prestação de Contas
Anual - Exercício 2009, da Prefeitura dè Guaçuí.

Após o julgamento das contas pelo Legislativo Municipal, solicitamos o encaminhamento a esta
Corte, nos termos do art. 79 da Lei Complementar Estadual n° 621/2012, c/c art. 131 do
Regimento Interno deste Tribunal de Contas, de cópia do ato de julgamento e da ata da sessão
correspondente, com a relação nominal dos Vereadores presentes e o resultado numérico da
votação.

Atenciosamente,

ODILSON SOUZA BARBOSA JÚNIOR
Secretário Geral das Sessões

(Por delegação - Portaria N n° 021/2011)
Ofício REC. - VOR

Documento assinado digitalmente. Conferência era http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: BS28C-72EF5-0348A
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - EXERCÍCIO DE 2009
PARECER PRÉVIO PELA REJEIÇÃO - ARQUIVAR.
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O EXMO. SR. CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL:

Trata-se de Prestação de Contas Anual do Município de Guaçui, referente ao exercício
financeiro de 2009, sob a responsabilidade do Sr. Vagner Rodrigues Pereira.

De acordo com o Relatório Técnico Contábil n° 223/2010, às fis. 599/632, constatou-se

a tempestividade da apresentação destas contas, a teor do estabelecido pela

Resolução TC n° 182/02 e nos termos da Lei Federal n° 4.320/64.

Em Instrução Técnica Inicial n° 759/2010, à fl.646, a 6® SCE sugeriu a citação do

responsável para apresentação de justificativas face às inconsistências apontadas na

análise contábil.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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Devidamente citado, o responsável encaminhou os documentos constantes às fis.

662/1081, tendo juntado ainda documentação complementar através do Ofício n°

060/11/PI\/lG, datado de 18/03/10, conforme se vê as fls.1148/1163.

Instada a se manifestar, a 4® SCE, após análise dos documentos apresentados e das

justificativas do responsável, através da Instrução Técnica Conclusiva n° 1223/2011, às

fis. 2294/2310 (fls.1085/1189) e posteriormente através da ITC n° 1708/2011

(Complementar a ITC 1223/2011) opinou pela emissão de Parecer Prévio pela rejeição

das contas do Município de Guaçui, relativamente ao exercício de 2009, assim se

manifestando:

"CONCLUSÃO:

Isto posto, considerando a manutenção de indicativos de irregularidade
nos demonstrativos contábeis apresentados, discriminados a seguir,
opinamos no sentido de que este Egrégio Tribunal de Contas emita
PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara Municipal de Guaçui,
recomendando a rejeição das contas de responsabilidade do Senhor
Vagner Rodrigues Pereira, Prefeito Municipai durante o exercício de
2009.

® Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino - Aplicou 21,51% (Item 1.2).
Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

c Divergência entre a Reiação de Créditos Adicionais e os demais
demonstrativos contábeis indica distorção nos resultados
orçamentários apurados (Item 3.12).
Inobservância ao disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86, 90 e 91
da Lei Federal 4.320/64.

a  Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado
Indicam distorção no resultado patrimonial (Item 3.22).
Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, §
2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

o  Divergência no saido do grupo "Depósitos/Consignações/Outros"
indica distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item
3.23).
Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105,
§ 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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»  Divergência na desincorporação de Dívida Passiva - Parcelamento
de INSS (item 3.24). Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100,
101, 104 e 105, § 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

» Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município
(Item 3.25). Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104
e 105, § 4°, da Lei Federai n° 4.320/64.

Por oportuno, sugerimos a apiicação de multa ao Senhor Vagner
Rodrigues Pereira, pelo não envio dos seguintes documentos:

• Movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 3.2);

®  Extratos e conciiiações bancárias (item 3.4).

Sugerimos, ainda, o encaminhamento desta instrução Técnica Conclusiva
à Administração Municipai, no intuito de cientificá-ios acerca das
recomendações existentes, a serem observadas nas próximas prestações
de contas, quais sejam:

o  Verificar e corrigir, oportunamente, erros de câicuio apresentados na
Movimentação de Restos a Pagar, a fim de que evidencie vaiores
coerentes com os demonstrativos contábeis (item 3.2);

e  Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação
Patrimoniai - Amortização da Dívida (item 3.24);

®  Informar, através de Notas Explicativas, todos os registros realizados em
função das adequações no controle dos Precatórios (item 3.25);

»  Rever e aprimorar os procedimentos de consoiidação dos órgãos
municipais, haja vista que grande parte das inconsistências apontadas
decorreu de falhama consoiidação dos dados;

o  Reaiizar, oportunamente, os ajustes contábeis necessários, sem
provocar aiteração no saldo inicial do exercício, respeitando o Princípio
da Continuidade, em especiai à vincuiação dos demonstrativos
contábeis dos exercícios anteriores e subsequentes."

O Ministério Público de Contas, através do Parecer n° 2424/2011 de fis. 1183/1188, da

lavra do então procurador Dr. Domingos Augusto Tauffner, opinou pela rejeição das

contas, assim se manifestando:

"Por todo o exposto, este Ministério Púbiico de Contas, em

conformidade com a área técnica, sugere a este Coiendo Sodaiício, pela

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www,tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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REJEIÇÃO das Contas da Prefeitura de Guaçuí, referente ao exercício

de 2009, sob a responsabilidade do Senhor Vagner Rodrigues Pereira.

Sugerindo, ainda, algumas recomendações a serem obsen/adas nas

próximas prestações de contas, quais sejam:

Verificar, oportunamente, erros de cálculo apresentados na

Movimentação de Restos a Pagar, a fim de que evidencie valores

coerentes com os demonstrativos contábeis (item 3.2);

e  Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação

Patrimonial - Amortização da Dívida (item 3.24);

o  Informar, através de Notas Explicativas, todos os registros realizados em

função das adequações no controle dos Precatórios (item 3.25);

• Rever e aprimorar os procedimentos de consolidação dos órgãos

municipais, haja vista que grande parte das inconsistências apontadas

decorreu de falha na consolidação dos dados;

® Realizar, oportunamente, os ajustes contábeis necessários, sem

provocar alteração no saldo inicial do exercício, respeitando o Princípió

da Continuidade, em especial à vinculação dos demonstrativos

contábeis dos exercícios anteriores e subseqüentes.

Através de petição protocolizada^ sob o n° 008761, o responsável apresentou

documentos que, após manifestação da área técnica (fis. 1293/1298), indeferi sua

juntada determinando a devolução dos mesmos, informando-o da possibilidade de

requerimento de Defesa Oral nos termos regimentais.

Encaminhado os autos ao MPC, através de Parecer 513/2012 da lavra do Dr. Heron

Carlos Gomes de Oliveira manteve o posicionamento antes exarado, sugerindo a

emissão de parecer prévio pela rejeição.

Após, foram os autos à 74® Sessão Ordinária de 2013, realizada em 22/10/2013, com

vistas à sustentação oral, reduzidas a termo nas Notas Taquigráficas de fis. 1376/1379,

promovida pelo advogado do responsável, Dr. Altamiro Thadeu Frontino Sobreiro -

OAB/ES 15.786, que também trouxe aos autos alegações escritas e documentos (às

fis. 1381/1497) que julgou pertinentes à elucidação da questão posta em análise.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE75e-FB9F7-8143A
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Diante disso, retornaram os autos à 4® Secretaria de Controle Externo para análise

complementar, realizada por meio da Manifestação Técnica da Defesa MTD 4/2014 (às

fis. 1504/1537), que opinou pelo afastamento da Irregularidade constante no item

3.2 da ITC 1223/2011, com a sugestão de emissão de Parecer Prévio pela rejeição

das Contas Anuais em análise, com o que concordou o Núcleo de Estudos Técnicos e

Análises Conclusivas (NEC), quando da Manifestação Técnica de Defesa MTD 6/2014

(ás fis. 1539/1544). De igual forma, o Ministério Público de Contas opinou pela emissão

de Parecer Prévio pela rejeição da Prestação de Contas Anual (às fis. 1547/1550).

VOTO

II - FUNDAMENTAÇÃO:

Trata-se de Prestação de Contas Anual do Município de Guaçui referente ao exercício

financeiro de 2009, sob a responsabilidade do Sr. Vagner Rodrigues Pereira.

Após trâmite processual, o Responsável requereu o direito de Sustentação Oral,

realizando o ato na sessão Ordinária ocorrida em 22 de outubro de 2013, consoante

depreende das notas taquigráficas acostadas às fis. 1376/1379 e documentos de fis.

1381/1497.

A 4® Controladoria Técnica, através de Manifestação Técnica da Defesa n° 04/2014

(fis. 1504/1537), opina pela Rejeição das Contas.

Instado a se manifestar, o Núcleo de Estudos Técnicos e Análises Conclusivas - NEC

através da Manifestação Técnica de Defesa n° 6/2014 de fis. 1539/1544, assim

concluiu:

"Diante de todo o exposto, concordamos com a MTD 4/2014, que afastou o

item 3.12 da ITC 1223/2011 (item 1.4 da MTD), e manteve os demais

indicativos de irreguiaridades".

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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Nos termos regimentais, o MPC através do Parecer n° 697/2014 de fls. 1547/1549,

acompanhou na íntegra a manifestação técnica pugnando pela REJEIÇÃO das

presentes Contas.

Registre-se, que sob o aspecto técnico-contábil, após análise dos documentos e

justificativas apresentadas, permanecem as irregularidades abaixo pelas razões que se

seguem, encampando, nesta oportunidade entendimento técnico e ministerial que fazem

parte integrante deste voto:

1. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino:

De início apurou a unidade técnica que o Município de Guaçuí aplicou o percentual de

15,89% com manutenção e desenvolvimento do ensino abaixo do limite estabeiecido.

Argumentou em síntese o responsável que, não foram incluídas as despesas com

restos a pagar não processados do exercício anterior (2008) pagos no exercício ora.em

análise (2009) e também, não foram computados todos os gastos com merenda

escolar. ;

Reformulando os cálculos, a equipe técnica apurou a aplicação na educação no

percentual de 21,51%, faltando o percentual de 3,49% para atingir o limite mínimo

constitucional.

Em sede defesa oral, repisa o responsável os argumentos já trazidos em fase de

defesa, não inovando ou ensejando reforma do entendimento anteriormente sugerido.

Esclarece a unidade técnica que este Tribunal ao editar a Resolução 195/2004, com

propriedade define o que significa restos a pagar processados, que são as despesas

que a Administração atesta o recebimento de bem ou serviço conferindo ao fornecedor

o direito líquido e certo do crédito e no caso que se apresenta é situação diversa, ou

seja, restos a pagar não processados.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9P7-8143A
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No argumento trazido em defesa oral, não esclareceu em que condições foram

executados os pagamentos em favor da educação, limitou-se a informar que

contabilmente foram pagos valores em 2009 relativo ao exercício de 2008.

Ressalta que o argumento é frágil no sentido de que existe norma deste Tribunal

disciplinando como pode ser utilizado o procedimento com restos a pagar não

processados para fins de cômputo de gastos com educação, conforme se infere da

Manifestação Técnica de Defesa n° 04.

Quanto ao questionamento da glosa com o valor gasto com merenda, não logrou êxito

o responsável a esclarecer a diferença apontada na ordem de R$ 606.585,83, ou seja,

não restou demonstrado nos autos demonstrativo contábil que evidenciasse que o valor

gasto com merenda teria sido o pleiteado pela defesa.

O responsável informou ter gasto mais de oitocentos mil reais em merenda e após

citação argumentou que mais de seiscentos mil reais estavam contabilizados de forma

irregular, contudo, não foram apresentados demonstrativos que evidenciassem tal

argumentação.

Feitas estas considerações, não vejo como afastar esta irregularidade.

2. Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerentes com os demais

demonstrativos contábeis:

A Equipe de auditoria verificou a ausência de Movimentação de Restos a Pagar,

indispensável à conferência das demais peças contábeis, gerando uma divergência de

aproximadamente um milhão e oitocentos mil reais, apresentado no demonstrativo

gerado pelo Município.

A defesa fez juntada de documentação, entendendo sanar a irregularidade.

Documento assinado digitalraente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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Em análise a documentação apresentada, comparando a documentação juntada em

defesa orai com os valores apresentados nos anexos, percebe-se a manutenção de

divergência nos saldos de restos a pagar tanto nos processados quanto dos não

processados, não restando explicada a divergência inicialmente apontada.

Nesse sentido, permanecendo a divergência mantenho a irreguiaridade..

3. Ausência de Conciliações de extratos bancários:

Analisando os documentos que compõem a presente Prestação de Contas, verificou a

unidade técnica que a ausência de determinados extratos bancários, seno necessária à

remessa dos mesmos para o fim de comprovar o saldo existente no finai do exercício

de 2009 e/ou regularizações das pendências apontadas nas conciiiações bancárias.

Foram encaminhados documentos tanto da fase de defesa quanto na defesa oral,

contudo não foram suficientes para afastar a presente análise, conforme anáiise da

unidade técnica.

Assim, mantenho a irregularidade.

4. Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado indicam

distorção no resultado patrimonial:

Fazendo um comparativo do Baianço Patrimonial na conta almoxarifado com saldo final

do exercíoio de 2008, apontou uma divergência de R$ 2.049,72.

Analisando os documentos acostados em sede de defesa e na sustentação orai,

concluiu a unidade técnica que a documentação apresentada não esciarece a

divergência, motivo pelo qual os saldos alterados porém não esclarecidos, opinando

pela mantença da irregularidade.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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Não havendo justificativa para a alteração do novo saldo apresentado, forçoso manter a

irregularidade.

5. Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica

distorções nos resultados financeiro e patrimonial:

Informa a área técnica que o grupo "Depósitos/Consignações/Outros" constantes do

Balanço Patrimonial culminou com uma diferença de R$ 25.417,93 considerando o

saldo final em 2008.

Em defesa, o responsável visando sanar a irregularidade encaminhou o relatório do

Anexo 4 Consolidado, que após análise as divergências encontradas nos saldos inicial

e finai permanecem e que os novos anexos 14 e 17 não foram suficientes para

esclarecer a manutenção das diferenças apontadas.

Em defesa oral, acostou responsável nota explicativa assinada pelo contabilista

municipal afirmando que o valor constante nas variações ativas é oriunda de

amortização de dívida e de pagamentos de precatórios.

Analisando os documentos apresentados, foi apurada mais uma diferença da

incialmente encontrada, assim entende a unidade técnica que a defesa não apresenta

justificativa da alteração de saldos do exercício de 2006, mesmo com as contas

daquele exercício aprovadas, somando-se ao fato da nova divergência encontrada

opinando pela manutenção da irregularidade.

Ante ao apontamento de divergência de valor encontrado no grupo

"Depósitos/Consignações e outros" não vejo como afastar a irregularidade.

6. Divergência na desincorporação de Dívida Passiva:

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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Em análise à Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciou um possível
cancelamento de parte da dívida contratada no valor de R$ 1.525.607,64 sem qualquer
justificativa.

Esclareceu o responsável em defesa que o valor foi cancelado em virtude do Município
ter requerido e aceito por parte do INSS um novo parcelamento.

A equipe técnica esclarece que não se justifica o cancelamento realizado em razão de

que a dívida do Município aguarda novo parcelamento, citando o artigo 98 e parágrafo
único da Lei 4320/64 onde dispõe acerca de dívida fundada.

Em defesa oral, foram juntados outros documentos que conforme posicionamento
técnico a nova peça contábil vai de encontro com a legislação em vigor,
especificamente a NBC T - Registro Contábil, item 24, onde estabelece que os ajustes
devam ser evidenciados em notas explicativas, concluindo que o simples procedimento
de substituição de peças não pode ser aceito.

Ressalta que a substituição das peças deveria ser acompanhadas de notas explicativas
das mudanças provocadas nos exercícios que também estão em análise neste
Tribunal, sendo que esse fato não ocorreu.

Diante do acima ponderado, acolhendo o entendimento técnico mantenho a

irregularidade.

7. Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município:

Analisando a movimentação dos precatórios do Município de Guaçuí referente aos
exercícios de 2007 e 2008, apresentaram inconsistências, que permaneceram no
exercício de 2009, onde o responsável afirma em sua defesa que até julho de 2010 não
havia controle acerca dos precatórios.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-ai43A
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Afirma o responsável que no mês de novembro de 2010 efetuou os lançamentos

contábeis dos precatórios, contudo não acostou documentos comprovando a afirmativa.

Em defesa oral, alega que trouxe os demonstrativos que comprovam o pagamento dos

precatórios, ressaltando que o Município de Guaçuí no ano de 2009 aderiu ao regime

especial, introduzido pela Emenda Constitucional 62/2009 e a partir de 2009 passou a

depositar um percentual de sua arrecadação.

Analisando a documentação apresentada, verificou a unidade técnica que trata da

razão contábil e uma planilha consolidada de precatório. Porém, já restou incontroverso

que no exercício de 2009 não havia controle dos precatórios, além do fato que há

necessidade de notas explicativas para a regularização do registro e movimentação dos

precatórios, sugerindo a mantença da irregularidade.

Considerando os fatos ora narrados e, diante da ausência de controle de precatórios no

exercício de 2009, mantenho a irregularidade.

m-CONCLUSÃO:

Diante do exposto, acompanhando na íntegra o corpo técnico e ministerial, VOTO pela

emissão de Parecer Prévio pela REJEIÇÃO da Prestação de Contas Anual do

Município de Guaçuí, referente ao exercício de 2009, sob a responsabilidade do Sr,

Vagner Rodrigues Pereira, a ser encaminhado ao Poder Legislativo municipal.

VOTO, ainda pela aplicação de multa no valor equivalente a 500 VRTE em razão do

não encaminhamento dos documentos referente à movimentação de Restos a Pagar e

Extratos e Conciliações bancárias.

Por fim, em relação à recomendação constante da ITC 1223/2011, deixo de acatá-la em

razão de que as contas ora analisadas referem-se ao exercício de 2009, podendo não

mais subsistir as inconsistências ali apontadas.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A



// ^'X
/CMG"ES\
I S~ L S n j ti
\ ^ /

TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO 00 ESPIRITO SANTO

PARECER PRÉVIO TO-088/2016
Ib/lr

Após trânsito em Julgado, arquive-se.

PARECER PRÉVIO

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC-2729/2010, RESOLVEM os

Srs. Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Espírito

Santo, em sessão realizada no dia nove de novembro de dois mil e dezesseis, à

unanimidade, recomendar à Câmara Municipal de Guaçuí a rejeição da Prestação de

Contas Anual da Prefeitura Municipal de Guaçuí, relativa ao exercício de 2009, sob a

responsabilidade do Sr. Vagner Rodrigues Pereira, nos termos do art. 80, inciso III, da

Lei Complementar Estadual n° 621/2012, arquivando-se os presentes autos após o

trânsito em julgado, nos termos do voto do relator, conselheiro José Antônio Almeida

Pimentel.

Composição

Reuniram-se na Segunda Câmara para apreciação os senhores conselheiros Sérgio

Manoel Nader Borges, presidente, José Antônio Almeida Pimentel, relator, e Domingos
Augusto Taufner. Presente, ainda, ó Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, procurador

especial de contas em substituição ao procurador-geral do Ministério Público Especial

de Contas.

Sala das Sessões, 9 de novembro de 2016.

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

Presidente

CONSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL

Relator

Documentio assinado digitalmente Conferência em htztp://www. toe.es .gov.br/ Identificador;FE758-FB9F7-8143A
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CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Fui presente;

DR. HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA

Procurador especial de contas em substituição ao procurador-geral

EDUARDO GIVAGO COELHO MACHADO

Secretário-adjunto das sessões

Documento assinado digitalmente. Conferência era http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:FE758-FB9F7-8143A
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INSTRUÇÃO TÉCNICA CONCLUSIVA - ITC 1223/2011

Processo TC: 2729/2010 (Vol. I a V)

Entidade: Prefeitura Municipal de Guaçuí

Assunto: Prestação de Contas Anual

Exercício: 2009

Vencimento das Contas: 31/03/2011

Conseiheiro Relator: José Antônio Pimentel

Responsável: Vagner Rodrigues Pereira

CPF: 020.141.807-09

Endereço: Rua Tenente Arnaldo Túlio, s/n

Centro - Guaçuí - ES

CEP: 29.560-000

%

í-o s

Cuidam os autos em exame do processo de Prestação de Contas Anual da Prefeitura

Municipal de Guaçuí, referente ao exercício de 2009, de responsabilidade do Senhor

Vagner Rodrigues Pereira, Prefeito Municipal.

Com relação ao prazo, a Prestação.de Contas Anual foi protocolizada neste Tribunal de

Contas em 31 de Março de 2010, portanto, dentro do prazo estabelecido pela

legislação vigente.
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1. LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

De acordo com o Relatório Técnico Contábil n- 223/2010, fis. 599-632, não foram

constatadas Inconsistências, relativas aos limites de gastos com pessoal e ações e

serviços públicos de saúde, tendo por base informações e documentos apresentados

pelo jurisdicionado nesta Prestação de Contas Anual, conforme verificação que segue;

®  Dos levantamentos efetuados, constatou-se que o município em análise obteve, a

título de Receita Corrente Líquida para o exercício de 2009, o montante de

R$ 37.054.539,79 (trinta e sete milhões, cinqüenta e quatro mil, quinhentos e

trinta e nove reais e setenta e nove centavos);

n  As despesas com pessoal e encargos sociais realizadas pelo Poder Executivo

totalizaram R$ 19.835.280,68 (dezenove milhões, oitocentos e trinta e cinco mil,

duzentos e oitenta reais e sessenta e oito centavos), resultando, desta forma,

numa aplicação de 53,53% em relação à Receita Corrente Líquida apurada para o

exercício, mantendo-se, portanto, abaixo do limite máximo estabelecido no artigo

20, inciso III, alínea "b" da Lei Cqmplementar n^ 101/2000;

n  O total da despesa consolidada com pessoal dos Poderes Executivo/Legislativo foi

de R$ 20.694.517,16 (vinte milhões, seiscentos e noventa e quatro mil,

quinhentos e dezessete reais e dezesseis centavos), correspondendo a 55,85% em

relação à Receita Corrente Líquida, não excedendo, portanto, ao limite máximo

estabelecido pelo artigo 19, inciso III, da Lei Complementar n^ 101/2000;

O  total das despesas próprias com saúde atingiu o montante de

R$ 4.308.840,67 (quatro milhões, trezentos e oito mil, oitocentos e quarenta

reais e sessenta e sete centavos), correspondente a 21,86% do total das Receitas

de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (R$ 19.711.527,70),

cumprindo o percentual mínimo de 15% (quinze por cento) para este fim, conforme

estabelecido no artigo 77, inciso III do ADCT da Constituição Federal - Redação

dada pelo artigo 1- da EC 29/2000.
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Quanto às aplicações constitucionais mínimas em remuneração dos profissionais do

magistério e na manutenção e desenvoivimento do ensino, foi apontado que os

recursos aplicados descumpriram o mínimo estabelecido, conforme reiatado a seguir.

1.1. Aplicação Insuficiente em Remuneração dos Profissionais do Magistério (Item

6.2.2.1 do RTC).

Inobservância ao disposto na Lei 11.494/2007 e no inciso Xii do Art. 60 do ADCTda

CRF/88 - redação dada peia Emenda Constitucional n^ 53, de 19/12/2006.

A anáiise dos documentos apresentados inicialmente indicava que o Município de

Guaçuí não cumprira o disposto na legisiação, aplicando abaixo do percentual mínimo

exigido com remuneração dos profissionais do magistério (51,40%).

Devidamente citado, o gestor responsável apresentou suas justificativas, como segue:

Quanto ao presente item temos a esclarecer que o percentual de 51,40%
apurado sobre uma despesa com a remuneração do magistério de
R$ 5.195.564,25 está equivocada tendo em vista que as despesas com a
remuneração do pessoal do magistério atingiram a importância de
R$ 6.310.296,46, o que eqüivale ao percentual de 62,43% conforme
demonstram os re|atórios em anexo.

Anaiisando as Justificativas e os : novos documentos apresentados pelo gestor,

observamos que os cálculos por ele realizados não conferem com os do TCEES.

Entretanto, foi possível rever a apuração do gasto com remuneração do Magistério na

Educação básica, bem como corrigir o Demonstrativo das Receitas e Despesas com

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE (Anexo 1).

Vale ressaltar que a metodologia de cálculo para o limite em questão envolve a

conferência dos resumos mensais das folhas de pagamento, bem como das

obrigações patronais incidentes sobre as mesmas, referentes aos profissionais do

magistério em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental.

Destarte, o total da despesa realizada com Remuneração dos Profissionais do

Magistério da Educação Básica atingiu o montante de R$ 6.322.157,31 equivalente a

62,54% das transferências de Recursos do FUNDES (R$ 10.108.203,67), cumprindo o
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percentual mínimo de 60% para este fim, conforme determina a Lei 11.494/2007 e o

artigo 60, inciso Xii do ADCT da Constituição Federai.

Dadas as considerações, sugerimos que seja afastado o Indicativo de irregularidade.

1.2. Âpilcação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (item

6.2.2.2 do RTC).

Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

inicialmente, verificou-se que a Prefeitura Municipal aplicara o percentual com

manutenção e desenvolvimento do ensino abaixo do limite estabelecido (15,89%).

Em resposta à Citação, o gestor responsável apresentou as seguintes Justificativas:

No tocante a este item temos a esclarecer que na apuração dos limites
efetuada por esse Tribunal não foram incluídas as despesas de Restos a
Pagar não processados do exercício de 2008 no montante de R$
1.113.781,96 que foram pagas em 2009, bem como a inclusão de todo o
gasto com merenda escolar no valor de R$ 939.608,83 como não
computávei, sendo que o valor repassado para merenda foi de R$ 194.106,00
estando incluso a mais como não computávei a importância de R$
745.502,83. Verificamos ainda que no Demonstrativo das Receitas e
Despesas com Manutenção e desenvolvimento do Ensino - MDE consta como
Outras Transferências do FNDE a importância de R$ 851.321,30 enquanto na
realidade é R$ 528.290,38 e como Transferências de Convênios Destinados a
Programa de Educação a importância de R$ 697.547,09 enquanto o correto é
R$ 484.009,98.

Analisando as Justificativas encaminhadas pele gestor, constatamos o seguinte:

No que tange ao cômputo dos restos a pagar não processados do exercício de 2008 e

que, segundo o Justificado, foram pagos em 2009 e não computados no cálculo deste

TOE, cabe esclarecer que a Resolução 195, de 20/04/2004, desta Corte de Contas,

disciplina a adequada fiscalização quanto ao cumprimento pleno do art. 212, da CF e,

em seu art. 19, caput e § 1^, dispõe o que a seguir transcrevemos:

Art. 19. Para apuração dos limites constitucionais e legais de que tratam o
artigo 212, da Constituição Federai, e o art. 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, considerar-se-ão efetivamente aplicadas,
respeitando-se o princípio contábil fundamentai da competência, as despesas
efetivamente empenhadas e liquidadas no exercício, pagas atê o seu
encerramento ou que possuam correspondente lastro financeiro para o seu
pagamento nas contas bancárias específicas da educação.
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§1® As despesas inscritas em restos a pagar com insuficiência de
correspondente disponibilidade financeira vinculada à educação, mesmo que
liqüidadas e/ou pagas em exercícios subseqüentes, não serão consideradas
para efeito do disposto no caput deste artigo, (grifamos)

Assim, com base no que instrui este Tribunal, os restos a pagar resultantes das

despesas empenhadas, liquidadas e não pagas em 2008, inscritas em restos a pagar

processados, foram computadas no respectivo exercício de sua inscrição, na medida

das disponibilidades de caixa existentes no encerramento do exercício nas contas

bancárias da educação. Já as despesas realizadas em 2008, que foram empenhadas

e não liquidadas nem pagas naquele exercício, encontram-se sob a égide do parágrafo

primeiro do art. 19 da referida resolução e, portanto, ainda que liquidadas e pagas em

2009 não podem ser consideradas para apuração do limite constitucional do art. 212,

da CF, para este último exercício. Além disso, o gestor não ofereceu demonstrativo

contábil que faça prova do pagamento de Restos a Pagar do exercício de 2008 em

2009.

Em relação à exclusão dos gastos com merenda escolar do cômputo dos 25%, tal

procedimento deve-se ao disposto no art. 71, inciso IV^, da Lei n- 9.394/96 - LDB,

acerca das despesas não computáveis no limite. O valor afastado eqüivale àquele

liquidado e pago pelo município e Contabilizado na subfunção 306 - Alimentação e

Nutrição, da função Educação, presente no Balancete da Execução Orçamentário (fis.

430, vol II), ou seja, R$ 800.691,83. Embora o gestor alegue que este valor seria de

R$ 194.106,00 não ofereceu demonstrativo contábil que faça prova do fato.

Concernente ao valor da receita registrada como "Outras Transferências do FNDE",

bem como aquela contabilizada como "Transferências de Convênios Destinados a

Programa de Educação", para as quais o Gestor alegou serem diferentes dos que

constam de nossos cálculos, esclarecemos que a metodologia usada por este TCEES

^ Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas
com;

[...]
IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e
psicológica, e outras formas de assistência social;
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considera para o cálculo das despesas realizadas com outras fontes de recursos os

valores movimentados em conta corrente bancária. Para tanto, consideramos o saldo

bancário existente ao final do exercício anterior que, somados aos valores recebidos

no exercício em análise e excluído do saldo remanescente em 31/12/2009, produz o

que deve ser excluído. Deste modo, as divergências apontadas são aqueles saldos

bancários existentes em 31/12/2008 nas contas correntes bancárias que

movimentaram as transferências federais e os recursos de convênios da educação.

Ainda que tais saldos em conta corrente fossem desconsiderados, deixando de abater

das despesas realizadas por pertencerem ao exercício anterior (Anexo 2), teríamos o

percentual Insuficiente frente ao limite constitucional, como segue:

Demonstrativo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (s/saldos bancários 2008)

Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais 19.711.527,70

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - Gerai 4.240.245,74

VALOR EFETIVAMENTE APLICADO - APURAÇÃO TCEES 21,51%

Mínimo na Manut. e Desenv. do Ensino (Caput do art. 212 da CF/88)>25% 4.893.730,25

Fonte: Planilha de Apuração TCEES - Demonstrativo das Despesas e Receitas com Educação^

Pelo exposto, entendemos que as justificativas oferecidas pelo gestor não se

mostraram suficientes ao afastamento da Impropriedade apontada. Assim, sugerimos

que este indicativo de irregularidade seja mantido.

2. GESTÃO FISCAL

No tocante à Gestão Fiscal, a Prefeitura Municipal de Guaçuí, conforme relatórios

fornecidos pelo Sistema TC LRFWEB, recebeu diversas notificações tipo "alerta"

quanto à expectativa de não atingimento da meta bimestral de arrecadação (2^, 3^, 4^

e 5- bimestres)^. Os dados relativos aos Resultados Primário e Nominal não foram

encaminhados. Impossibilitando a averiguação do cumprimento das metas fiscais.

^Processos TC: 3949/09 (2^ bim), 5387/09 (3^ bim), 7430/09 (4= bim) e 8378/09 (52 bim).
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Ademais, no 2- semestre, ultrapassou ao limite legal relativo à despesa com pessoal,

conforme consulta ao Sistema TC LRFWEB (Anexo 3), tendo ocorrido a emissão de

Parecer de Alerta (Processo TC 1281/2010).

Vale ressaltar que o percentual de gasto excedido no 2- semestre de 2009 não foi

eliminado nos quadrimestres subsequentes, haja vista que a Prefeitura Municipal de

Guaçuí ultrapassou ao limite legal referente à despesa com pessoal também nos dois

primeiros quadrimestres seguintes ao exercício sob análise, tendo ocorrido a emissão

de Parecer de Alerta no 2- quadrimestre do exercício de 2010 (Processo TC

8675/2010). Os dados do 1° quadrimestre de 2010 foram enviados em 10/08/2010,

atendendo ao Termo de Citação n- 353/2010, emitido face à omissão de remessa

dos dados (Processo TC 5959/2010).

3. DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS

Ainda de acordo com o Relatório Técnico Contábil n^ 223/2010, peça Integrante da

presente Prestação de Contas Anual, foram constatados Indicativos de Irregularidade

nos demonstrativos contábeis apresentados, ensejando a Notificação e a Citação do

responsável para apresentação dos jdocumentos e das Justificativas cabíveis.

Em atendimento ao Termo de Notificação n^ 1614/2010, o Senhor Vagner Rodrigues

Pereira enviou os documentos, conforme protocolos n- 011128, de 16 de Novembro

de 2010, e n- 12444, de 29 de Dezembro de 2010, bem como apresentou as

Justificativas que Julgou necessárias, referentes ao Termo de Citação n^ 0473/2010,

conforme protocolo n- 000464, de 18 de Janeiro de 2011.

Diante dos documentos e da defesa apresentados, passou-se a analisar os Indicativos

de Irregularidade apontados, como segue:
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3.1. Ausência do Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a Reaiizada

(Item 1.1.1. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso i e §2^, da Res. TCEES182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência do Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada.

Diante disso, o responsável encaminhou o referido anexo, cujos totais evidenciados

encontram-se consolidados e de acordo com os demais demonstrativos contábeis,

sanando a ausência documental apontada.

3.2. Ausência da Movimentação de Restos a Pagar (Item 1.1.2. do RTC).

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso li e §2^, da Res. TCEES 182/2002.

Dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas Anual, não fora

encaminhada a Movimentação de Restos a Pagar, tendo sido Notificado o responsável

a enviá-la, a qual deveria conter dados consolidados e coerentes com os demais

anexos. '

Em resposta, o agente responsável procedeu ao envio da referida movimentação,

discriminando os saldos em: processados e não processados, por exercício, por credor

e por função e subfunção, conforme fis. 673-690.

Contudo, o total evidenciado na referida relação excede o registrado nos

demonstrativos contábeis, culminando em divergências de; R$ 23.016,85,

R$ 1.811.173,26 e R$ 24.903,88, relativas aos Restos a Pagar Processados, Não

Processados e Saldo, respectivamente.

Ademais, a soma dos totais das colunas "Valor Processado" e "Valor Não

Processado", relativa aos Restos a Pagar dos Exercícios 2005-2008, não coaduna

com o valor apresentado na coluna "Saldo", indicando uma divergência de

R$ 1.809.286,23, como segue:
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Restos a Pagar Processados

(1)

Não

Processados

(2)
Saldo Soma (1-1-2)

Divergência
(Soma - Saldo)

Exercícios 2005-2008 109.383,29 2.066.454,42 366.551,48 2.175.837,71 1.809.286,23
(+) Exercício 2009 498.745,35 3.487.960,33 3.986.705,68 3.986.705,68 0,00
(=) Totais cf. Relação 608.128,64 5.554.414,75 4.353.257,16 6.162.543,39 1.809.286,23
(-) Totais nos Anexos 585.111,79 3.743.241,49 4.328.353,28 4.328.353,28 0,00
(=) Divergências 23.016,85 1.811.173,26 24.903,88 1.834.190,11 1.809.286,23

Ressaltamos que apenas a inscrição de Restos a Pagar (R$ 3.986.705,68), indicada

na referida movimentação, encontra-se em consonância com os valores demonstrados

no Balanço Rnanceiro, Balanço Patrimonial e Demonstrativo da Dívida Flutuante.

Assim, considerando que a relação encaminhada foi insuficiente para subsidiar a

presente análise por não se encontrar coerente com os demais anexos, conforme

solicitado inioiaimente, sugerimos que seja mantida a ausência documental.

3.3. Ausência do Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras (item 1.1.3.

do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso ill, alínea "b", e §2°, da Res. TCEES

182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência do Termo de Verificação das Disponibiiidades Financeiras.

Em resposta à Notificação, o agente responsável encaminhou o referido termo,

devidamente assinado pelo gestor e por profissional responsável, demonstrando

o saldo de disponibilidades bancárias e indicando o banco, a agência e o número da

conta, bem como evidenciando o saldo inicial, movimentação e o saldo final do

exercício, com indicação das fontes de recursos, discriminadas por saúde, educação e

convênios.

Apesar de o totai apresentado não estar consolidado, o mesmo encontra-se de acordo

com os demais demonstrativos contábeis, no tocante à Administração Geral do

Município, evidenciando o montante de R$ 2.454.457,99, corroborando o saido
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disponível consolidado apurado inicialmente e registrado nos Balanços Financeiro e

Patrimonial, qual seja, R$ 5.516.121,46, conforme relatado no item 3.17.

Dessa forma, sugerimos que seja aceito o documento encaminhado e sanada a

ausência documentai apontada.

3.4. Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (Item 1.1.4. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso ill, alíneas "c" e "d" da Res. TCEES

182/2002.

Conferindo a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência de aiguns extratos bancários.

O gestor responsável, em atendimento à Notificação, encaminhou extratos que

corroboram os saldos demonstrados nas contas 13.122.387 e 17.578.988, ambas

do Banestes. Contudo, os saldos das contas discriminadas a seguir, bem como as

pendências indicadas nas respectivas conciliações bancárias permaneceram sem a

devida comprovação.

Conta Descrição Documento Ausente Saldo Informado* Pendência

17.589.763 Projeto Lei Pelé - fls.195 Extrato C.Corrente 42.048,25 A -

:  5.825-4 Royalt-fls.228 Extrato C.Corrente Mês de

Regularização da
Pendência de R$2S.500,0C

25.656,90 A
0,00 0

25.500,008

4-1 Movimento - fls.222 Extrato C.Corrente Mês de

Regularização da
Pendência de R$14.009,97

34.095,82 A
50,00 C

14.009,978

3444-5 Guaçui P Municipal - fls.252 Conciliação Bancária e
Extrato C.Aplicação

0,00 C -

*A - Extrato da Conta Aplicação; B - Conciliação Bancária; C - Extrato da Conta Corrente.
Fonte: Conciliações e Extratos Bancários (Proc. TCEES n- 2729/2010).

Assim, considerando que os documentos encaminhados não foram suficiente.s para

subsidiar a presente análise, impossibilitando corroborar o saldo disponível apurado,

sugerimos que seja mantida a ausência dos extratos e conciSiações.
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3.5. Ausência do Balancete da Execução Extraorçamentária (Item 1.1.5. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso Viii e §2^, da Res. TCEES182/2002.

Dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas Anual, não fora

encaminhado o Balancete da Execução Extraorçamentária do mês de dezembro.

Em resposta, o responsável enviou o referido balancete, demonstrando a

movimentação das receitas e despesas com o saldo Inicial, saldo acumulado de

entradas e saídas e saldo final, detalhado por nível de conta-contábil de lançamento,

sanando a ausência documental apontada.

3.6. Ausência do Demonstrativo da Dívida Ativa, contendo saldos e movimentações

coerentes com os Anexos 14 e 15 (Item 1.1.6. do RTC).

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso X e §2-, da Res. TCEES 182/2002;

Artigos 39, 85 e 86 da Lei Federai n- 4.320/64.

Inicialmente, verificou-se a ausência do Demonstrativo da Dívida Ativa dentre os

documentos constantes da presente, Prestação de Contas Anual.

Diante disso, o agente responsável procedeu ao envio do demonstrativo, cujos valores

encontram-se consolidados e coerentes com os Anexos 14 e 15, sanando a ausência

documentai apontada.

3.7. Ausência das Fichas Financeiras do Vice-Prefeito (Item 1.1.7. do RTC).

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso Xiii, da Res. TCEES 182/2002.

Verificou-se, inicialmente, que não foram encaminhadas as Fichas Financeiras do Vice-

Prefeito dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas Anual.

Face à Notificação recebida, o agente responsável enviou as referidas fichas, em

conformidade com a legislação vigente, sanando a ausência documental apontada

neste item.
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3.8. Ausência do Demonstrativo da Receita do imposto de Renda Retido na Fonte -

IRRF (Item 1.1.8. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XIV, da Res. TCEES182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência do Demonstrativo da Receita do Imposto de Renda Retido na

Fonte - IRRF.

Diante disso, o responsável procedeu ao envio do demonstrativo, sanando a ausência

documental apontada.

3.9. Ausência do instrumento normativo fixador do subsídio do Prefeito e do Vice-

Prefeito (Item 1.1.9. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso XV, da Res. TCEES 182/2002.

Inicialmente, foi verificada a ausência do o instrumento normativo fixador do subsídio

do Prefeito e do Vice-Prefeito dentre bs documentos constantes da presente Prestação
de Contas Anual.

Em resposta, o agente responsável enviou o documento citado, sanando a ausência

documental apontada neste item.

3.10. Ausência do Demonstrativo Contábil e Resumos IVIensais das Folhas de

Pagamento dos Profissionais de Magistério (Item 1.1.10. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso XVI, da Res. TCEES 182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência do demonstrativo contábil e resumos mensais das folhas de

pagamento dos profissionais de magistério.
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Diante disso, o responsável procedeu ao envio do referido demonstrativo, sanando a

ausência documental apontada neste item.

3.11. Ausência do Demonstrativo Contábil Mensal das Obrigações Patronais sobre a

Folha de Pagamento dos Profissionais de Magistério (Item 1.1.11. do RTC).

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XVii, da Res. TCEES182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificou-se a ausência do demonstrativo contábil mensal das obrigações patronais

incidentes sobre as folhas de pagamento dos profissionais de magistério.

Diante disso, o responsável procedeu ao envio do referido demonstrativo, sanando a

ausência documental apontada neste item.

3.12. Divergência entre a Relação de Créditos Adicionais e os demais

demonstrativos contábeis indica distorção nos resultados orçamentários apurados

(Item 3.1. do RTC).

inobservância ao disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86, 90 e 91 da Lei

Federai 4.320/64.

A Relação de Créditos Adicionais encaminhada inicialmente apresentava uma

divergência no valor total, estando menor que o evidenciado nos demais

demonstrativos contábeis. Outrossim, verificou-se que as fontes de recurso indicadas

na referida relação foram insuficientes para suportar o total de créditos autorizados.

Em atendimento à Citação, o responsável esclareceu que:

Devido a um equivoco na consolidação dos dados o relatório apresentado com
a prestação de contas encaminhada havia uma inconsistência devidamente
apurada pela equipe deste Egrégio Tribunal de Contas, sendo assim,
encaminhamos a relação de créditos adicionais em anexo devidamente
corrigida para substituição e devido acerto, solicitando que seja afastada a
inconsistência apurada, conforme tabela abaixo.
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Unidade Gestora Crédito Suplementar Anulação Crédito
Fundo Municipal de Educação 5.829.492,00 2.989.542,00
Fundo Municipal de Saúde 4.372.164,33 1.911.482,20
Fundo Municipal de Ação Social 1.171.185,10 869.735,10
SAAE 308.500,00 308.500,00
FAPS 266.000,00 140.400,00
Câmara Municipal 78.530,00 449.069,00
Prefeitura Municipal Geral 8.375.442,31 2.226.353.65

TOTAL 20.401.313,74 8.895.081,95

Analisando a documentação acostada aos autos, verificamos que a nova reiação de

créditos encaminhada não apresenta os dados consolidados, tratando-se das relações

de créditos adicionais de cada órgão do Município de Guaçuí, exceto da Administração

Geral, os quais se encontram em consonância com os demonstrativos contábeis.

Órgão Proc.TC
Créditos Adicionais Autorizados Anulação de

CréditosPor Anulação Por Excesso Por Superávit Total

Câmara

F. Educação

F.Saúde

F.Ação Social

FAPS

SAAE

Adm. Geral

2006/10

2726/10

2728/10

2727/10

2663/10

2340/10

2729/10

53.530,00

2.989.542,00

2.734.802,25

537.336,10

140.400,00

308.500,00

2.130.971,60*

2.839.950,00

1.637.362,08

633.849,00

6.244.470,71*

25.000,00

125.600,00

78.530,00

5.829.492,00

4.372.164,33

1.171.185,10

266.000,00

308.500,00

8.375.442,31

449.069,00

2.989.542,00

1.911.482,20

869.735,10

140.400,00

308.500,00

2.226.353,65

TOTAIS - 8.895.081,95 11.355.631,79 150.600,00 20.401.313,74 8.895.081,95
*0s Créditos Adicionais Autorizados, Por Anulação e Por Excesso, da Administração Geral foram apurados a partir
dos totais informados pelo gestor, uma vez que não foi encaminhada nova reiação.

Quanto às fontes de recurso insuficientes para suportar os créditos adicionais

autorizados, o gestor responsável não se manifestou.

Os créditos adicionais abertos mediante anulação de dotação encontram-se coerentes,

porém, os autorizados mediante excesso de arrecadação e convênios necessitavam de

maiores esclarecimentos.

Vaie lembrar que a única informação constante dos autos, reiacionada aos referidos

créditos, encontra-se no "Relatório" (fis. 296), qual seja: "foram abertos créditos

adicionais totalizando R$ 20.401.313,74, sendo (...) R$ 11.546.231,79 da fonte de

convênios e de excesso de arrecadação no exercício de 2009".
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Observamos que o total de créditos adicionais abertos mediante convênios e excesso

de arrecadação, informado no referido relatório, foi alterado de R$ 11.546.231,79

para R$ 11.355.631,79.

Apesar de, no exercício de 2009, ter sido apurado um excesso de arrecadação de

R$ 5.966.370,51, é temerário afirmar que o restante dos créditos autorizados, no

montante de R$ 5.389.261,28, trata-se de créditos oriundos de recursos de

convênios, uma vez que o gestor não trouxe documentos e/ou informações que

esclarecessem o fato.

Ante o exposto, sugerimos que seja mantido o indicativo de irregularidade, uma vez

que não foi possível identificar a fonte de recurso utiiizada para a abertura de créditos

no total de R$ R$ 5.389.261,28, estando em desacordo com a legislação vigente, em

especial o disposto no Artigo 43 da Lei Federal n- 4.320/64.

3.13. Total consolidado de repasses financeiros efetuados aos Fundos Municipais

diverge dos recebimentos registrados pelos órgãos municipais, indicando distorção

no saldo disponível apurado (item 4.1. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai n^

4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado apresentava uma divergência entre os repasses

efetuados e recebidos dos órgãos do Município de Guaçuí, registrados,

respectivamente, nas contas "Fundos Municipais" (Despesa Extraorçamentária) e

"Repasse Financeiro" (Receita Extraorçamentária).

Diante da divergência apontada, o responsável esclareceu que:

Conforme apurado pela equipe deste Egrégio Tribunal de Contas o relatório
apresentava inconsistência que após apurada, estamos encaminhando novo
relatório conforme demonstra a tabela abaixo para devido acerto, vale
ressaltar, que os valores foram alterados nos anexos dos fundos municipais
visando o devido acerto, a inconsistência ocorreu por classificação equivocada
na receita extra-orçamentâria.
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Unidade Gestora Valor

Fundo Municipal de Educação 1.429.050,01

Fundo Municipal de Saúde 4.584.114,36
Fundo Municipal de Ação Social 1.202.830,62

Total 7.215.994,99

Analisando os novos Balanços Financeiros, Consolidado e dos Fundos Municipais,

verificamos que os valores repassados pela Prefeitura coadunam com os registrados

pelos demais órgãos.

Assim, considerando que os procedimentos adotados peio responsável corrigiram a

impropriedade apontada, sem alterar o saldo disponível apurado, sugerimos que sejam

aceitas as Justificativas apresentadas e afastado o indicativo de irreguiaridade.

3.14. Total consolidado de devoluções de repasses financeiros efetuados pelos

Fundos Municipais e Câmara Municipal diverge dos pagamentos registrados pelos

órgãos municipais, indicando distorção no saldo disponível apurado (Item 4.2. do

RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §3-, da Lei Federai n°

4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Rès. TCEES182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado apresentava uma divergência entre as devoluções

financeiras efetuadas peios órgãos do Município de Guaçuí à Prefeitura, registrados,

respectivamente, nas contas "Devolução de Saldo Financeiro" e/ou "Restituições de

Recursos a PMG" (Despesa Extraorçamentária) e "Devolução de Repasse Financeiro"

(Receita Extraorçamentária).

Outrossim, verificou-se que havia outra divergência entre os Anexos 13 e 15, no valor

de R$ 3.296,05, também relacionada à conta "Anulação/Devolução de Transferências

Financeiras".

Diante das divergências apontadas, o responsável esclareceu que:

Conforme apurado pela equipe deste Egrégio Tribunal de Contas o relatório
apresentava inconsistência que após apurada, estamos encaminhando novo
relatório conforme demonstra a tabela abaixo para devido acerto, vaie
ressaltar, que os valores foram alterados nos anexos dos fundos municipais
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visando o devido acerto, a inconsistência ocorreu por classificação equivocada
na receita extra-orçamentâria.

Unidade Gestora Valor

Fundo Municipal de Educação
Nota: No Balanço financeiro do fundo de educação
consta um valor registrado como: Devolução de saldo
financeiro - R$140.422,90 e Devolução de Repasse de
Exerc. Anteriores no valor de R$3.296,05

143.718,95

Fundo Municipal de Saúde 90.387,13
Fundo Municipal de Ação Social 400,00
Câmara Municipal 475.000,00

Total 709.506,08

No Reiatório da execução extra<irçannentária da prefeitura consta a entrada do
valor registrado no fundo de educação com devolução de repasses de
exercícios anteriores como incorporação de devolução de saldo financeiro.

Confrontando os novos Balanços Financeiros, Consolidado e dos Fundos Municipais,

observamos que os valores devolvidos pelos Fundos Municipais coadunam com os

registrados pela Prefeitura.

Destarte, considerando que os procedimentos adotados pelo responsável corrigiram a

impropriedade apontada, sem aiterar o saldo disponível apurado, sugerimos que sejam

aceitas as Justificativas apresentadas e afastado o indicativo de irregularidade.

3.15. Balanço Financeiro demonstra total consolidado de baixas de Restos a Pagar

divergente dos pagamentos registrados pelos órgãos municipais, indicando distorção

no saldo disponível apurado e no saldo evidenciado no Balanço Patrimonial (Item

4.3. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §3^, da Lei Federai n^

4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado evidenciava uma divergência na baixa de Restos a

Pagar em relação aos valores registrados nos demonstrativos encaminhados pelos

órgãos do município, causando, consequentemente, distorção no saldo final de Restos

a Pagar.

Em atendimento à Citação, o gestor responsável esclareceu que:
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Conforme apurado pela equipe deste Egrégio Tribuna! de Contas o reiatório
apresentava inconsistência que após apurada, estamos encaminhando novo
relatório conforme demonstra a tabeia abaixo, vaie ressaltar, que os valores
foram alterados nos anexos dos fundos municipais visando o devido acerto, a
inconsistência ocorreu na consolidação dos dados dos fundos municipais de
saúde e administração geral.

Unidade Gestora Valor

Fundo Municipal de Educação 1.113.781,96
Fundo Municipal de Saúde 306.676,69
Fundo Municipal de Ação Social 84.664,00
Câmara Municipal 1.038,63
SAAE 18.565,51
FAPS 933,88
Prefeitura Administração Geral 470.363.98
Total 1.996.024,65

Examinando os novos Balanços Rnanceiros, Consolidado e dos Fundos Municipais,
constatamos que os valores de Restos a Pagar baixados pelos órgãos Municipais

encontram-se em consonância com o total registrado pela Prefeitura.

Salientamos que, além das alterações ocorridas nas baixas do Fundo de Saúde e da

Administração Geral, verificamos que o valor inscrito foi reduzido de R$ 3.998.128,58
para R$ 3.986.705,68 e, o saldo no Balanço Patrimonial, de R$ 4.339.776,18 para
R$ 4.328.353,28.

Vale ressaltar que a movimentação de Restos a Pagar encaminhada pelo gestor não
apresenta saldos coerentes com o evidenciado nos demonstrativos contábeis,

conforme relatado no item 3.2. Contudo, a divergência entre os demonstrativos foi

sanada.

Portanto, considerando que os procedimentos adotados pelo responsável corrigiram a
impropriedade apontada, sem alterar o saldo disponível apurado, sugerimos que sejam
aceitas as Justificativas apresentadas e afastado o indicativo de irregularidade.

3.16, Conciliação Bancária da Conta n- 8.535-9 — Banco do Brasil informa saldo

bancário divergente do constante no Extrato Bancário, indicando distorção no saldo

disponível apurado (item 4.4. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai n^
4.320/64; e no Art. 127, inciso ///, alínea "c", da Res. TCEES182/2002.
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A conciliação bancária da conta n- 8.535-9 - Banco do Brasil informava um saldo de

R$ 168,77, em 31/12/2009, porém, os extratos das contas corrente e de aplicação

somam R$ 185,67.

Em resposta, o agente responsável encaminhou nova conciiiação bancária da conta

em questão, evidenciando o saldo coerente com os extratos bancários bem como com

o Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras, qual seja, R$ 185,67.

Dessa forma, sugerimos que seja afastado o indicativo de irregularidade apontado.

3.17. A soma dos saldos contábeis, constantes das conciliações bancárias

encaminhadas, diverge do saldo disponível evidenciado nos Balanços Financeiro e

Patrimonial da Administração Geral da Prefeitura, indicando distorção no saldo

disponível consolidado do Município de Guaçuí (Item 4.5. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai n^

4.320/64; e no Art. 127, inciso iii e §2^ da Res. TCEES182/2002.

O Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras não havia sido encaminhado,

levando-nos a elaborar o "Demonstrativo de Conferência dos Saldos Bancário e

Contábil", de acordo com as conciliações e extratos bancários enviados inicialmente, a

fim de viabilizar a presente análise.

Entretanto, o saldo disponível encontrado não conferia com o evidenciado nos

Balanços Financeiro e Patrimonial da Administração Geral da Prefeitura de Guaçuí (fis.

52-57), culminando numa divergência de R$ 14.265,09 nos Balanços Consolidados do

Município, os quais registravam o saldo de R$ 5.516.121,46, em consonância com os

saldos disponíveis registrados pelos órgãos municipais.

De acordo com o gestor responsável, essa divergência decorreu de "um equívoco na

consolidação dos dados financeiros que já foi devidamente acertado (...)". Ademais,

procedeu ao envio de novos Anexos 13 e 14, bem como do Termo de Verificação das

Disponibilidades Financeiras.
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Analisando os novos demonstrativos e termo de verificação, constatamos que os

mesmos se encontram em consonância com o saido disponívei apurado inicialmente.

Assim, sugerimos que sejam aceitos os novos demonstrativos encaminhados e

afastado o indicativo de irreguiaridade apontado.

3.18. Contas Bancárias (natureza devedora) demonstradas com saido negativo no

Ativo Financeiro - Balanço Patrimonial (Item 5.1. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 105, §§ 1^ e 3^, da Lei Federai n^

4.320/64.

O Balanço Patrimoniai demonstrava no Ativo Disponível - Bancos Conta Movimento as

contas "Banco do Brasii" e "Caixa Econômica Federai" com saidos negativos, ou seja,

credores de R$ 389.484,47 e R$ 12.985,36, respectivamente, os quais reduziam o

saldo disponível total, apesar de as conciliações bancárias não evidenciarem e/ou

esclarecerem a existência dos referidos saidos.

Em atendimento à Citação, o gestor responsável encaminhou novo Anexo 14 e o

Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras.

Assim, verificamos que o novo Balanço Patrimonial não mais evidencia saldos

negativos no Ativo Disponível, encontrando-se de acordo com o Termo de Verificação

das Disponibilidades Financeiras.

Ante o exposto, sugerimos que seja aceita a substituição do Anexo 14 e afastado o

indicativo de irregularidade apontado.

3.19. Divergência no Ativo Realizável indica distorções nos resultados financeiro e

patrimonial (Item 5.2. do RTC).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105, §§ 1^ e 3^,

da Lei Federai n- 4.320/64.
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O Balanço Patrimonial evidenciava o saldo consolidado de R$ 2.658.393,52 no Ativo

Realizável, porém, o saldo apurado fora de R$ 2.695.626,75, culminando numa

divergência de R$ 37.233,23.

Na ocasião, ressaltou-se que a apuração dos saldos patrimoniais se dá através da

integração dos registros realizados nos Anexos 13, 15, 16 e 17, sendo a

impropriedade, aparentemente, oriunda de saldos negativos apurados no

Demonstrativo da Dívida Flutuante e incorporados na Demonstração das Variações
Patrimoniais, causando distorções no resultado financeiro e patrimonial do exercício.

O gestor responsável reconheceu a existência da divergência apontada e encaminhou

novo Anexo 14, com as alterações, salientando que as mesmas já foram realizadas

nos fundos municipais, conforme tabela a seguir. Outrossim, esclareceu que os saldos

de Salário Família e de Outros Créditos a Receber, foram incorporados no Ativo

Realizável - Balanço Patrimonial.

Órgão Proc. TCEES
Outros Créditos a Receber

Saldo Anterior Inscrição Baixa Saldo Atuai
Câmara Municipal
Fundo de Educação
Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social
Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Gerai

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

:  -

250.591,48

4.041.060,74

228.958,28

1.426.150,19

21.633,20

2.614.910,55

TOTAIS CONSOLIDADOS
- 4.291.652,22 1.655.108,47 2.636.543,75

Órgão Proc. TCEES
Salário Família

Saldo Anterior Inscrição Baixa Saldo Atuai
Câmara Municipal
Fundo de Educação
Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social
Fundo de Aposentadoria
SAAE

Administração Gerai

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

-

24.256,09

11.387,27

1.047,00

29.751,47

20.928,36

1.610,56

5.495,38

9.541,09

563,56

TOTAIS CONSOLIDADOS
-

- 36.690,36 52.290,39 15.600,03

Saldo Salário Família R$ 15.600,03
(+) Saldo Outros Créditos a Receber R$ 2.636.543,75
(=) Saldo Ativo Realizável R$ 2.652.143,78
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Verificando os novos demonstrativos encaminhados, bem como a movimentação dos
créditos a receber e salário família informada pelo gestor, constatamos que o saldo
consolidado do Ativo Realizável coaduna com os saldos registrados pelos fundos
municipais.

Ante o exposto, sugerimos que sejam aceitos os novos demonstrativos encaminhados

pelo gestor e afastado o indicativo de irreguiaridade.

3.20. Divergência no saido da conta Bens Móveis indica distorção no resultado

patrimonial (item 5.3. do RTC).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2^, da Lei
Federal n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidenciava o saldo consolidado de R$ 8.909.435,27 na conta

Bens Móveis, porém, apurou-se o montante de R$ 8.896.533,85, culminando numa

divergência de R$ 12.901,42. Ademais, verificou-se que o saldo anterior indicado na

Declaração de Bens Patrimoniais apresentava a mesma diferença, em relação ao

saldo final constante da Prestação de Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES
n2 1972/2009).

Em resposta, o gestor responsável encaminhou novo Anexo 14, com as alterações,

reconhecendo a existência da divergência apontada e salientando que Já procedeu a

correção, conforme tabela a seguir. Outrossim, retificou o saldo inicial Indicado na

Declaração de Bens Patrimoniais de R$ 7.425.050,28 para R$ 7.412.148,86.

Órgão Proc. TCEES Bens Móveis

Saldo Anterior Entrada Saída Saldo Atual
Câmara Municipal
Fundo de Educação
Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010.

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

200.043,83

719.395,56

778.302,00

89.592,36

25.168,27

814.889,35

4.784.757,49

40.056,00

223.991,86

356.111,60

183.787,13

9.253,00

12.642,60

674.807,80

16.265,00 223.834,83

943.387,42

1.134.413,60

273.379,49

34.421,27

827.531,95

5.459.565,29
TOTAIS CONSOLIDADOS

- 7.412.148,86 1.500.649,99 16.265,00 8.896.533,85
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Ante o exposto e, considerando que os novos demonstrativos consolidados encontram-

se em consonância com o registrado pelos fundos municipais, sugerimos que seja

afastado o indicativo de irregularidade.

3.21. Divergência no saldo da conta Bens Imóveis indica distorção no resultado

patrimonial (Item 5.4. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2^, da Lei
Federai n- 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidenciava o saldo consolidado de R$ 16.029.418,65 na conta

Bens Imóveis, porém, apurou-se o montante de R$ 14.422.027,55, culminando numa

divergência de R$ 1.607.391,10. Ademais, verificou-se que o saldo anterior indicado

na Declaração de Bens Patrimoniais apresentava a mesma diferença, em relação ao

saldo final constante da Prestação de Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TGEES

n® 1972/2009).

Em resposta, o gestor responsável encaminhou novo Anexo 14, com as alterações,

reconhecendo a existência da divergência apontada e salientando que já procedeu a

correção, conforme tabela a seguir.

órgão Proc. TCEES
Bens Imóveis

Saldo Anterior Entrada Saída Saldo Atual
Câmara Municipal
Fundo de Educação
Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria
SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

5.400,00

434.253,58

108.536,86

15.000,00

11.478.447,87

1.877.270,69

133.714,55

21.984,24

347.419,76

-

5.400,00

2.311.524,27
242.251,41

15.000,00

21.984,24

11.825.867,63
TOTAIS CONSOLIDADOS

- 12.041.638,31 2.380.389,24 - 14.422.027,55

Considerando que os novos demonstrativos consolidados encontram-se em

consonância com o registrado pelos fundos municipais, sugerimos que seja afastado o

indicativo de irregularidade.
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3.22. Divergências na movimentação e no saldo da conta Aímoxarifado indicam

distorção no resultado patrimonial (Item 5.5. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2^, da Lei
Federai n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial Consolidado evidenciava o saldo de R$ 364.471,22 na conta
Aímoxarifado, porém, o saldo apurado foi de R$ 366,520,94, culminando numa
divergência de R$ 2.049,72, a qual também ocorria no saldo anterior indicado no
Relatório de Movimento Anual do Aímoxarifado, em relação ao saldo final constante da
Prestação de Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES n^ 1972/2009).

Outrossim, confrontando a Demonstração das Variações Patrimoniais com o Relatório
de Movimento Anual do Aímoxarifado, havia valores divergentes para as entradas e
para as saídas, gerando uma divergência de R$ 40.072,48, tanto nas variações ativas
quanto nas passivas.

Em atendimento à Citação, o gestor responsável apresentou a seguinte justificativa:

Conforme apurado, houve uma divergência na consolidação da conta de
aímoxarifado, estamos encaminhando o relatório para o devido acerto.

Órgão Proc. TCEES Aímoxarifado

Saldo Anterior Entrada Saída Saido Atual
Câmara 2006/2010 1.596,99 81.255,62 79.466,90 3.385,71
FME 2726/2010 681.520,26 1.372.311,79 1.892.755,96 161.076,09
FMS 2728/2010 7.026,20 961.719,05 961.706,97 7.038,28
FMAS 2727/2010 8.924,14 457.537,76 465.511,40 950,50
FAPS 2663/2010 162,17 8.031,06 7.324,92 868,31
SAAE 2340/2010 130.854,06 157.157,62 170.764,88 117.246,80
PMG 2729/2010 140.029,05 1.743.947,74 1.810.071,26 73.905,53
Totais 970.112,87 4.781.960,64 5.387.602,29 364.471,22

A movimentação e o saldo atual da conta Aímoxarifado, apresentados pelo gestor,
coadunam com os novos demonstrativos contábeis encaminhados, porém, conforme
tabela acima, o saldo anterior utilizado é de R$ 970.112,87, diferente do saldo final
do exercício de 2008, qual seja, R$ 972.162,59.

Desta forma, apurando-se, novamente, o saldo em questão, verifica-se que a
divergência apontada inicialmente permanece, como segue:



Almoxarlfado

Saldo Anterior cf. PCA 2008 R$ 972.162,59
(+) Entradas R$ 4.781.960,64

(-) Saídas R$ (5.387.602,29)

(=) Saldo Almoxarlfado Apurado R$ 366.520,94

H Saldo Almoxarlfado cf. novos Demonstrativos R$ (364.471,22)

(=) Divergência Encontrada R$ 2.049,72

I
/r'R/iQ..pQ \
7 w < \< t \D 1.-.^ \

FLS. I

TCE-ES

Processo: 2729/2010

Rubrica: FIs. 1109

Ora, de acordo com o Princípio da Continuidade, o saldo inicial de um exercício deve

retratar o saldo final do exercício anterior, uma vez que a análise e os registros serão

realizados pressupondo-se que a entidade não será extinta. Nesse aspecto, os

demonstrativos contábeis não podem ser desvinculados dos exercícios anteriores e

subsequentes. Assim, quaisquer ajustes, porventura necessários, devem ser

realizados oportunamente sem provocar alteração no saldo inicial.

Ademais, esta Corte de Contas Já emitiu o Parecer Prévio TC-025/2010, datado de 09

de março de 2010, recomendando a aprovação das contas relativas ao exercício de

2008, consoante análise realizada por esta Controladoria, com base nos saldos

evidenciados nos demonstrativos contábeis que compõem a respectiva prestação de

oontas, sendo incoerente, portanto, alterá-los.

Por fim, considerando que a divergência de R$ 2.049,72 permanece; que a mesma foi

causada pela alteração do saldo anterior da conta em questão e, ainda, que as

Justificativas apresentadas não foram suficientes para esclarecerem a manutenção da

diferença apontada, sugerimos que seja mantido o indicativo de Irregularidade.

3.23. Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica

distorções nos resultados financeiro e patrimonial (item 5.6. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100,101, 103,104 e 105, § 3^, da Lei

Federai n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidenciava o saldo consolidado de R$ 506.614,98 no grupo

"Depósitos/Consignações/Outros", porém, o saldo apurado foi de R$ 532.032,91,

culminando numa divergência de R$ 25.417,93. Além disso, o Demonstrativo da
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Dívida Flutuante Consolidado indicava um saldo anterior de R$ 161.861,81, diferente

do saldo final demonstrado na Prestação de Contas Anual do Exercício de 2008, qual

seja, R$ 161.843,81 (Proc. TCEES n^ 1972/2009).

Ressaltou-se, ainda, que a apuração foi realizada excluindo-se as movimentações

relativas ao Ativo Realizável, uma vez que a manutenção das mesmas causava

redução indevida do Passivo Financeiro.

Diante disso, o gestor responsável apresentou a seguinte Justificativa:

Conforme apurado, houve uma divergência na consolidação da conta de
Depósitos/Consignações/Outros, estamos encaminhando o relatório do Anexo
14 Consolidado onde demonstra o valor de R$ 403.696,37 para o devido
acerto.

De acordo com as Justificativas e os novos demonstrativos encaminhados,

observamos que:

-  o valor de R$ 403.696,37, Indicado pelo gestor responsável, trata-se do saldo da

conta "Outros Consignatários", parte do grupo "Depósitos/Consignações/Outros";

Passivo Financeiro

Depósitos
Consignações

Valores Retidos de Servidores

Previdência Municipal
INSS

Pensão Alimentícia

Outros Consignatários
SOMA:

18.298,83
126.549,16

4.795,20
403.696,37 553.339,56

Tesouro Municipal
IRRF de Servidores

Outros Consignatários Municipais
SOMA:

1.455,76
5.898,75 7.354,51

Total do Grupo 560.694.07

08 saldos inicial e final do grupo "Depósitos/Consignações/Outros", bem como a

movimentação do exercício, evidenciados no Anexo 17 - Demonstrativo da Dívida

Flutuante Consolidado encontram-se em consonância com o registrado pelos

fundos municipais;
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Órgão Proc. TCEES
Depósitos/Consignações/Outros

Saldo Anterior Inscrição Baixa Saldo Atual
Câmara Municipal
Fundo de Educação
Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social
Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Gerai

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

541,78
24.843,74

18.086,70

6.492,31

10.568,07

8.238,25

93.090,96

162.212,97

1.790.022,73

850.948,31

133.611,33

590.217,92

319.718,36

2.146.958,63

162.754,75

1.649.660,69

752.911,87

118.310,12

600.554,39

321.102,94

2.001.378,53

165.205,78

116.123,14

21.793,52

231,60

6.853,67

238.671,06
TOTAiS

- 161.861,81 5.993.690,25 5.606.673,29 548.878,77

apesar da consolidação dos fundos municipais estar em consonância, o saldo

inicial registrado no referido demonstrativo é de R$ 161.861,81, diferente do saldo

final apurado no exercício de 2008, no valor de R$ 161.843,81;

a alteração do saldo inicial do grupo também causa distorção no saldo firial. O

demonstrativo registra o vaior de R$ 548.878,77, divergente do apurado na

presente análise, no vaior de R$ 548.860,77;

"Depósitos/Consignações/Outros"
Saldo Anterior cf. PCA 2008 R$ 161.843,81
(+) Inscrição R$ 5.993.690,25
H Baixa R$ (5.606.673,29)
(=) Saldo Apurado j R$ 548.860,77
H Saldo cf. novo Anexo 17 R$ (548.878,77)
(=) Divergência Encontrada R$ 18,00

ainda que desconsiderássemos a divergência de R$ 18,00, oriunda da alteração do

saldo inicial, o saldo final do grupo "Depósitos/Consignações/Outrps", evidenciado

no Anexo 17 Consolidado (R$ 548.878,77), não coaduna com o demonstrado no

Anexo 14 - Balanço Patrimonial (R$ 560.694,07), culminando numa nova

divergência, no valor de R$ 11.815,30.

Saldo "Depósitos/Consignações/Outros"-Anexo 14 Consolidado R$ 560.694,07
(-) Saldo "Depósitos/Conslgnações/Outros" - Anexo 17 R$ (548.878,77)
(=) Nova Divergência Encontrada R$. 11.815,30

Ante o exposto, ratificamos a importância do Princípio da Continuidade, no tocante à

vinculação dos demonstrativos contábeis dos exercícios anteriores e subsequentes,
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bem como aos ajustes, que, se necessários, devem ser realizados oportunamente

sem provocar alteração no saldo inicial.

Em especial, reforçamos que esta Corte de Contas Já emitiu o Parecer Prévio TC-

025/2010, datado de 09 de março de 2010, recomendando a aprovação das contas

relativas ao exercício de 2008, com base nos saldos evidenciados nos demonstrativos

contábeis que a compõem, sendo incoerente, portanto, alterá-los.

Por fim, considerando que as divergências encontradas nos saldos inicial e final

permanecem; que as mesmas foram causadas, em parte, pela alteração do saldo

anterior da conta em questão; que os novos Anexos 14 e 17 não coadunam e, ainda,
que as Justificativas apresentadas não foram suficientes para esclarecerem a

manutenção das diferenças apontadas, sugerimos que seja mantido o indicativo de

irregularidade.

3.24. Divergência na desincorporação de Dívida Passiva - Parcelamento de INSS

(Item 5.7. do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4^, da Lei
Federai n-4.320/64.

O Anexo 15 - Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia uma

"Desincorporação de Passivos" no valor de R$ 1.985.999,39, que eqüivale ao saldo
de Dívida Fundada do exercício de 2008 (Proc. 1972/2009 - PCA Guaçuí 2008).

A "Amortização da Dívida" foi registrada no valor de R$ 460.391,75, tanto no Anexo

15 quanto nos anexos da despesa, restando, porém, o valor de R$ 1.525.607,64
baixados sem quaisquerjustificativas nos autos.

O gestor responsável apresentou as seguintes Justificativas:

Conforme apurado nas Variações Patrimoniais ficou evidenciado o registro de
R$ 1.985.999,39 de desincorporação de passivos, sendo que o valor de R$
460.391,75 foi de amortização da dívida e o restante no valor de R$
1.525.607,64, foi cancelado em virtude de o município ter requerido e aceito
por parte do INSS um novo parcelamento, cujas bases são as seguintes: o
Município para de pagar as parcelas mensais de amortização e daí a 06
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meses se o INSS ainda não tivesse firmado um novo parcelamento com o
Município o mesmo passaria a recolher o equivalente a 1,5 % da Receita
Corrente Líquida. Tal recolhimento passou a ser feito a partir de fevereiro de
2010 até que seja firmado o parcelamento definitivo.

Os esclarecimentos apresentados pelo gestor confirmam que houve canceiamento de

parte da dívida contratada, motivado por um novo parceiamento junto ao INSS, que,

segundo as informações prestadas pelo gestor, ainda não era definitivo.

Ora, ainda que o INSS tenha, oficialmente, permitido a suspensão das amortizações

durante seis meses, não se Justifica o cancelamento realizado, haja vista que a dívida

do Município de Guaçuí junto àquele órgão aguarda novo parcelamento, ou seja,

permanece.

De acordo com o artigo 98 da Lei Federai n^ 4.320/64, in verbis:

Art. 98. A divida fundada compreende os compromissos de exigibiiidade
superior a doze meses, contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário
ou a financeiro de obras e serviços públicos.

Parágrafo único. A dívida fundada será escriturada com individuação e
especificações que permitam verificar, a qualquer momento, a posição dos
empréstimos, bem como os respectivos serviços de amortização e juros.
[grifo nosso]

Assim, além de impossibilitar a verificação do saldo existente de Dívida Fundada do

Município, o cancelamento realizado distorce o resultado patrimonial do exercício, pois

aumenta o resultado positivo em R$ 1.525.607,64.

Vale ressaltar, ainda, que a ausência do registro dessa dívida contraria a Lei de

Responsabilidade Fiscal, pois interfere no Limite da Dívida Pública, disposto no artigo

30, inciso I e §7^, do referido diploma legal.

Ante o exposto, sugerimos que seja mantido o indicativo de irregularidade apontado,

ratificando que os registros de pagamento da Dívida Fundada sejam realizados como

Mutação Patrimonial - Amortização da Dívida, conforme recomendação proferida na

Instrução Técnica Conclusiva ITC 751/2010, (PCA 2008 - Processo TCEES

1972/2009).
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3,25. Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município (Item 5.8.

do RTC).

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4^, da Lei

Federai n^ 4.320/64.

A ausência de registro dos precatórios do município de GuaçuT vem sendo apontada

desde a prestação de contas do exercício de 2007 (Proc. TCEES n^ 1813/2008),

ocasião, na qual, foi registrado o montante de R$ 702.207,18 nos demonstrativos

contábeis, a fim de evidenciar a posição real da dívida municipal,

Apesar da reincidência em 2008 (Proc. TCEES n^ 1972/2009), sugeriu-se o

afastamento da irregularidade com base no compromisso de regularização por parte do
gestor responsável e nos novos demonstrativos encaminhados, os quais passaram a

evidenciar o mesmo saldo do exercício de 2007.

Contrariando o compromisso firmado pelo gestor responsável. Senhor Vagner

Rodrigues Pereira, em 2009 novamente não foram registradas as movimentações,

tampouco o saldo de precatórios do município de Guaçuí.

Agora, em resposta à Citação, o agente responsável apresentou a seguinte

justificativa:

No tocante ao presente item esclarecemos que até o mês de julho de 2010
realmente não tínhamos nenhum controle sobre os precatórios do município,
em alguns casos não tínhamos conhecimento da existência e nem do valor do
precatório, uma vez que a maioria dos mesmos são de administrações
passadas e que não nos foi passado na ocasião em [que] assumimos a
administração do Município, porem com o advento da emenda constitucional
62 é que tomamos conhecimento de todos os precatórios do Município.
Esclarecemos ainda que no mês de novembro do corrente exercício efetuamos
os lançamentos contábeis destes precatórios para que se tenha o devido
controle dos mesmos.

Embora o gestor afirme "que até o mês de Julho de 2010 realmente não tínhamos

nenhum controle sobre os precatórios do município, em alguns casos não tínhamos

conhecimento da existência e nem do valor do precatório", procedeu aos ajustes e ao

registro de R$ 702.207,18 em Dívida Fundada - Precatórios, relativos ao exercício de

2007.
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Não obstante o gestor tenha, novamente, afirmado que "no mês de novembro do

corrente exercício [2010] efetuamos os lançamentos contábeis destes precatórios

para que se tenha o devido controle dos mesmos", torna-se temerário consubstanoiar

o afastamento da impropriedade sem documentos que corroborem os ajustes

realizados.

Outrossim, a ausência do registro dos precatórios distorce a situação patrimonial do

município e contraria o disposto no artigo 30, inciso I e §7^, da Lei de

Responsabilidade Fiscal, pois interfere no Limite da Dívida Pública.

A dificuldade em obter dados sobre os precatórios do município não deve servir de

justificativa para a manutenção da impropriedade apontada, pois, conforme já

ressaltado na presente análise, os demonstrativos contábeis não podem ser

desvinculados dos exercícios anteriores e subseqüentes, de acordo com o Princípio da

Continuidade.

É fato que o Município de Guaçuí vem efetuando pagamento de precatórios, uma vez
que o Anexo 11 continua evidenciando registros de despesas realizadas nas dotações

referentes a Sentenças Judiciais, como segue:

Exercício Dotação Valor

2007 33909100 R$ 156.017,57
2008 33909100 R$ 150.034,11
2009 32909100 R$ 138.000,00

Destarte, considerando que os esclarecimentos apresentados não foram suficientes

para justificar a ausência de registro da movimentação e do saldo (conhecido e

registrado em exercícios anteriores) de precatórios, sugerimos que seja mantido o

indicativo de irregularidade.

Salientamos que todos os registros realizados em função das adequações no controle

dos Precatórios deverão ser informados através de Notas Explicativas.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando que os demonstrativos contábeis sofreram alterações, face aos ajustes

decorrentes das inconsistências apontadas inicialmente, apresentamos, a seguir, os

saldos e movimentações que compõem o novo Balanço Patrimonial de 2009.

Ressaltamos que, novamente, não foi possível verificar a apuração do Resultado

Financeiro e do Ativo Real Líquido, já que as contas do Passivo Financeiro apresentam

divergências, não foi enviada a nova Demonstração das Variações Patrimoniais e a

constante dos autos (fis. 399), consequentemente, sofreu alterações decorrentes dos

ajustes informados pelo gestor, sendo, portanto, inapropriado utilizá-la nesta análise.

ATIVO FINANCEIRO

Disponível R$ 5.516.121,46

Realizável

Salário Família

Saldo dd Exercício Anterior (2008) R$ 0,00

(+) inscrição no Exercício R$ 36.690,36

(-) Baixa no Exercício R$ (52.290,39)

(=) Saldo do Exercício R$ 15.600,03

Outros Créditos a Receber

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 0,00

(+) Inscrição no Exercício R$ 4.291.652,22

(-) Baixa no Exercício R$ (1.655.108,47)

(=) Saldo do Exercício R$ 2.636.543,75

ATIVO PERMANENTE

Bens Móveis

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 7.412.148,86

(+) Aquisições/Incorporações no Exercício R$ 1.500.649,99

(-) Baixas no Exercício R$ (16.265,00)

(=) Saldo do Exercício R$ 8.896.533,85

Bens Imóveis

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 12.041.638,31

(+) Aquisição no Exercício R$ 2.380.389,24

(=) Saldo do Exercício R$ 14.422.027,55
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Bens de Natureza Industrial

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 784.997,82

(+) Aquisição no Exercício R$ 15.704,65

(=) Saldo do Exercício R$ 800.702,47

Almoxarifado

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 972.162,59

(+) Aquisição no Exercício R$ 4.781.960,64

(-) Baixa no Exercício R$ (5.387.602,29)

(=) Saldo Apurado R$ 366.520,94

(-) Saldo no Balanço Patrimonial R$ (364.471,22)

(=/ Divergência Mantida R$ 2.049,72

Créditos da Dívida Ativa

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 1.959.290,71

(+) Inscrição no Exercício R$ 403.968,19

(-) Baixa no Exercício - Recebimentos R$ (158.537,98)

(=) Saldo do Exercício R$ 2.204.720,92

PASSIVO FINANCEIRO

Restos a Pagar

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 2.337.672,25

(+) Inscrição no. Exercício R$ 3.998.128,58

(-) Baixas no Exercício - Pagamentos R$ (2.735.182,20)

(=) Saldo.Apurado R$ 3.600.618,63

(-) Saldo no Balanço Patrimonial R$ (4.328.353,28)

(-) Divergência Encontrada R$ 739.157,55

Depósitos/Consignações/Outros

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 161.843,81

(+) Inscrições no Exercício R$ 5.993.690,25

(-) Baixas no Exercício R$ (5.606.673,29)

(=) Saldo Apurado R$ 548.878,77

(-) Saldo no Balanço Patrimonial R$ (560.694,07)

(=) Nova Divergência Encontrada R$ (11.815,30)

PASSIVO PERMANENTE

Dívida Fundada - INSS

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 1.985.999,39

(-) Baixas no Exercício R$ (1.985.999,39)

(=) Saldo no Exercício R$ 0,00



\
•  n-,~

hi

TCE-ES

Processo; 2729/2010

Rubrica: FIs. 1118

5. CONCLUSÃO

Isto posto, considerando a manutenção de Indicativos de irregularidade nos

demonstrativos contábeis apresentados, discriminados a seguir, opinamos no sentido

de que este Egrégio Tribunal de Contas emita PARECER PRÉVIO dirigido à Câmara

Municipal de Guaçuí, recomendando a rejeição das contas de responsabilidade do

Senhor Vagner Rodrigues Pereira, Prefeito Municipal durante o exercício de 2009.

•  Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Item 1.2).

Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

o  Divergência entre a Relação de Créditos Adicionais e os demais demonstrativos

contábeis indica distorção nos resultados orçamentários apurados (Item 3.12).

inobservância ao disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86, 90 e 91 da Lei

Federai 4.320/64.

e  Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado indicam

distorção no resultado patrimonial (Item 3.22).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2^, da

Lei Federai n- 4.320/64.

o  Divergência no saido do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica

distorções nos resultados financeiro e patrimoniai (Item 3.23).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100,101,103,104 e 105, § 3^, da

Lei Federal n° 4.320/64.

e  Divergência na desincorporação de Divida Passiva - Parcelamento de INSS (Item

3.24).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4^, da Lei

Federai n^ 4.320/64.

® Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município (Item 3.25).

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4°, da Lei

Federai n- 4.320/64.
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Por oportuno, sugerimos a aplicação de multa ao Senhor Vagner Rodrigues Pereira,

pelo não envio dos seguintes documentos:

Movimentação de Restos a Pagar,

contábeis (item 3.2);

Extratos e conciliações bancárias (Item 3.4).

com os demais demonstrativos

Sugerimos, ainda, o encaminhamento desta Instrução Técnica Conclusiva à

Administração Municipal, no intuito de cientificá-los acerca das recomendações
existentes, a serem observadas nas próximas prestações de contas, quais sejam:

®  Verificar e corrigir, oportunamente, erros de cálculo apresentados na

Movimentação de Restos a Pagar, a fim de que evidencie valores coerentes com
os demonstrativos contábeis (item 3.2);

•  Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação Patrimonial -

Amortização da Dívida (Item 3.24);

e  Informar, através de Notas Explicativas, todos os registros realizados em função
das adequações no controle dos Precatórios (item 3.25);

®  Rever e aprimorar os procedimentos de consolidação dos órgãos municipais, haja

vista que grande parte das inconsistências apontadas decorreu de falha na

consolidação dos dados;

•  Realizar, oportunamente, os ajustes contábeis necessários, sem provocar

alteração no saldo inicial do exercício, respeitando o Princípio da Continuidade, em

especial à vinculação dos demonstrativos contábeis dos exercícios anteriores e

subsequentes.

Vitória, 3 de março de 2011.

Margareth Cardoso Rocha Malheiros
Controlador de Recursos Públicos

Matrícula 203.239
Análise Técnico-Contábil

Viviane Coser Boynard
Controlador de Recursos Públicos

Matrícula 203.032
Limites Constitucionais e Legais
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RELATÓRIO TÉCNICO CONTÁBIL - RTC 223/2010

PROCESSO TC:

ENTIDADE:

ASSUNTO:

EXERCÍCIO:

VENCIIVIENTO DAS CONTAS:

RESPONSÁVEL:

CONSELHEIRO RELATOR:

2729/2010

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

2009

31/03/2011

VAGNER RODRIGUES PEREIRA

JOSÉ ANTÔNIO PIMENTEL

Oi

Senhor Chefe da 4- Controladoria Técnica,

Conforme determinação de V.S^,' efetuamos a anáiise do presente processo de

Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de Guaçuí, relativa ao exercício de

2009.

1. FORMALIZAÇÃO

1.1. Conferência Documental

A Prestação de Contas Anual está composta por Demonstrações Contábeis e demais

documentos exigidos pela Resolução TC n^ 182/2002, atualizada pela Resolução TC

n^ 217/2007, e nos termos da Lei Federal n^ 4.320/64, exceto quanto aos itens

relacionados abaixo.
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1.1.1. Ausência do Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a

Realizada.

Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso i e §2-, da Res. TCEES182/2002.

Analisando a docunnentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificamos a ausência do Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada,

indispensável à conferência das demais peças contábeis.

Dessa forma, faz-se necessário o envio do referido anexo, cujos totais evidenciados

deverão estar consolidados e de acordo com os demais demonstrativos contábeis.

1.1.2. Ausência da Movimentação de Restos a Pagar.

Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso il e §2-, da Res. TCEES 182/2002.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual, verificamos a ausência da Movimentação de Restos a Pagar, indispensável à

conferência das demais peças contábeis.

Dessa forma, faz-se necessário o envio da referida movimentação, com dados

consolidados e coerentes com os demais anexos, destacando-se;

a) os saldos de restos a pagar de exercícios anteriores e os restos a pagar

inscritos no exercício sob análise, discriminados em: processados e não

processados, por exercício, por credor e por função e subfunção;

b) os restos a pagar cancelados no exercício sob análise, discriminados em:

processados e não-processados, por exercício, por credor e por função e

subfunção: bem como cópia dos respectivos atos que autorizaram o

cancelamento.

Vale ressaltar que a movimentação dos Restos a Pagar evidenciada no Anexo 17 -

Demonstrativo da Dívida Flutuante apresenta divergências, conforme apontado no

item 4.3.
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1.1.3. Ausência do Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso iii, alínea "b", e §2^, da Res. TCEES

182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificamos a ausência do Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras,

Indispensável à conferência das demais peças contábeis, em especial o saldo

disponível apurado no exercício.

Dessa forma, faz-se necessário o envio do referido termo, devidamente assinado pelo

gestor e por profissional responsável, demonstrando: saldo de disponibilidades

bancárias, na qual conste banco, agência, e número da conta, evidenciando o saldo

inicial, movimentação e o saldo final do exercício, com indicação das fontes de

recursos, discriminadas por saúde, educação e convênios.

Ademais, os totais evidenciados deverão estar consolidados e de acordo com os

demais demonstrativos contábeis.

1.1.4. Ausência de Conciliações e Extratos Bancários.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso iii, alíneas "c" e "d" da Res. TCEES

182/2002.

Conferindo a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificamos a ausência de alguns extratos bancários, discriminados a seguir,

indispensáveis à conferência das demais peças contábeis, em especial o saldo

disponível apurado no exercício.

Conta Descrição Documento Ausente Saldo Informado* Pendência

13.122.387 SEDURB Pavimentação do
Bairro Edith Castro-fls.170

Extratos C.Corrente e

C.Aplicacão
0,00 B 300,00

17.578.988 TAC/MP/UW - fls.193 Extrato C.Corrente 7.560,45 A

17.589.763 Proieto Lei Peié-fls.195 Extrato C.Corrente 42.048,25 A .

5.825-4 Royait - fis.228 Extrato C.Corrente Mês de

Regularização da Pendência
25.656,90 A

0,00 C 25.500,00

4-1 Movimento - fls.222 Extrato C.Corrente Mês de

Regularização da Pendência
34.095,82 A

50,00 C

14.009,97

3444-5 Guaçui P Municipal -fis.252 Conciliação Bancária e
Extrato C.Aplicação

0,00 C n

*A - Extrato da Conta Aplicação; B - Conciliação Bancária; C - Extrato da Conta Corrente.
Fonte: Conciliações e Extratos Bancários encaminhados (FIs. 145-291 do Proc. TCEES n^ 2729/2010).
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Dessa forma, faz-se necessário o envio dos referidos documentos (conciliação

bancária e extratos de conta corrente e conta aplicação), a fim de comprovar o saldo

existente em 31/12/2009 e/ou as regularizações das pendências apontadas nas

respectivas conciliações bancárias, ainda que a conta apresente saldo igual a zero no

término do exercício.

1.1.5. Ausência do Balancete da Execução Extraorçamentãria.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso Viil e §2^, da Res. TCEES 182/2002.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual o Balancete da Execução Extraorçamentãria do mês de dezembro,

indispensável à conferência das demais peças contábeis.

Dessa forma, faz-se necessário o envio do referido balancete, demonstrando a

movimentação das receitas e despesas com o saldo inicial, saldo acumulado de

entradas e saídas e saldo final, evidenciando por relatório detalhado por nível de

conta-contábil de lançamento.

1.1.6. Ausência do Demonstrativo da Dívida Ativa, contendo saldos e

movimentações coerentes com os Anexos 14 e 15.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso X e §2^, da Res. TCEES 182/2002;

Artigos 39, 85 e 86 da Lei Federai n- 4.320/64.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual o Demonstrativo da Dívida Ativa, indispensável à conferência das demais peças

contábeis.

Dessa forma, faz-se necessário o envio desse demonstrativo, destacando-se: saldo

inicial, inscrições no exercício, baixas por pagamento, baixas por cancelamentos,

acompanhadas de documentação que comprove sua legalidade e motivação, saldo

final, cujos valores deverão estar consolidados e coerentes com os Anexos 14 e 15.
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1.1.7. Ausência das Fichas Financeiras do Vice-Prefeito.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso Xiii, da Res. TCEES 182/2002.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual as Fichas Financeiras do Vice-Prefelto, indispensável à análise do cumprimento

dos limites constitucionais e legais.

Dessa forma, faz-se necessário o envio das fichas, em conformidade com a

legislação vigente.

1.1.8. Ausência do Demonstrativo da Receita do imposto de Renda Retido na Fonte

- IRRF.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XIV, da Res. TCEES 182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificamos a ausência do Demonstrativo da Receita do. Imposto de Renda Retido na

Fonte - IRRF, indispensável à análise do cumprimento dos limites constitucionais e

legais.

Dessa forma, faz-se necessário p envio do demonstrativo, que segrega o IRRF

incidente sobre a remuneração paga aos servidores públicos, identificado por Poder.

1.1.9. Ausência do instrumento normativo fixador do subsidio do Prefeito e do Vice-

Prefeito.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XV, da Res. TCEES 182/2002.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual o instrumento normativo fixador do subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito,

indispensável à análise do cumprimento dos limites constitucionais e legais.

Dessa forma, faz-se necessário o envio dos documentos citados, em conformidade

com a legislação vigente.
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1.1.10. Ausência do Demonstrativo Contábil e Resumos Mensais das Folhas de

Pagamento dos Profissionais de Magistério.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XVi, da Res. TCEES 182/2002.

Analisando a documentação constante da presente Prestação de Contas Anual,

verificamos a ausência do demonstrativo contábii e resumos mensais das foihas de

pagamento dos profissionais de magistério, indispensávei à anáiise do cumprimento

dos iimites constitucionais e iegais.

Dessa forma, faz-se necessário o envio do referido demonstrativo, por evento, das

foihas de pagamento dos profissionais do magistério em efetivo exercício de suas

atividades na educação infantil e no ensino fundamentai, inciuindo aqueies cedidos

ao município por outras esferas de governo, evidenciando os vaiores empenhados,

iiquidados e pagos.

1.1.11. Ausência do Demonstrativo Contábil Mensal das Obrigações Patronais

sobre a Folha de Pagamento dos Profissionais de Magistério.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XVii, da Res. TCEES 182/2002.

Não consta dentre os documentos constantes da presente Prestação de Contas

Anual O demonstrativo contábii mensal das obrigações patronais incidentes sobre as

foihas de pagamento dos profissionais de magistério, indispensável à análise do

cumprimento dos iimites constitucionais e iegais.

Assim, faz-se necessário o envio do referido demonstrativo, reiativo aos profissionais

do magistério em efetivo exercício de suas atividades na educação infantil e no

ensino fundamental, evidenciando a natureza e os valores empenhados, liquidados e

pagos.

2. CUMPRIMENTO DE PRAZO

Através do expediente GAB/OF/N- 116/10/PMG assinado pelo Prefeito Municipai,

Senhor Vagner Rodrigues Pereira, a Prestação de Contas Anuai foi encaminhada e

autuada em 31 de março de 2010, portanto dentro do prazo estabelecido pela

legislação.
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3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

A Lei Municipal n- 3.605/2008 - Lei Orçamentária Anual para o Exercício de 2009

(Proc. TCEES n- 8117/2009) - estimou a Receita e Fixou a Despesa em

R$ 37.928.000,00, sendo que, durante o exercício, foram procedidas alterações

através de Créditos Adicionais.

Ressaltamos, porém, que em razão de divergências encontradas, os resultados

apurados e demonstrados a seguir poderão sofrer alterações.

Demonstração do Orçamento

Despesa Fixada conforma LOA R$ 37.928.000,00

(+) Créditos Adicionais R$ 20.401.313,74

(-) Anulações de Créditos R$ (8.855.081,95)

(=) Total da Despesa Autorizada R$ 49.474.231,79

Demonstração da Receita

Demonstramos a seguir, que houve um superávit de arrecadação em relação à

previsão no montante de R$ 5.966.370,51.

Receita Arrecadada R$ 43.894.370,51

(-) Receita Prevista R$(37.92R.000,00)

(=) Superávit de Arrecadação R$ 5.966.370,51

Demonstração da Despesa

Confrontando a Despesa Fixada com a Realizada constatamos que houve uma

economia orçamentária no valor de R$ 4.271.773,37, conforme demonstramos.

Despesa Autorizada R$ 49.474.231,79

(-) Despesa Realizada R$(45.202.458,42)

(=) Economia Orçamentária R$ 4.271.773,37

Execução Orçamentária

Demonstramos a seguir, que houve um Déficit Orçamentário de R$ 1.308.087,91.

Contudo, o equilíbrio financeiro foi mantido, uma vez que no exercício de 2008 o

Município apresentou superávit financeiro de R$ 1.996.395,25 (Proc. TCÉES n-

1972/2009) e, em 2009, no montante de R$ 462.429,30.
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3.1. Divergência entre a Reiação de Créditos Adicionais e os demais

demonstrativos contábeis indica distorção nos resultados orçamentários apurados.

Inobservância ao disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86, 90 e 91 da Lei

Federai 4.320/64.

A Relação de Créditos Adicionais encaminhada apresenta um valor total menor que

os evidenciados nos demais demonstrativos contábeis, culminando numa divergência

de R$ 344.889,23.

Total de Créditos Adicionais Abertos
Divergência Apurada

Demonstrativos Contábeis Relação de Créditos

R$ 20.401.313,74 R$ (20.056.424,51) R$ 344.889,23

Ademais, as fontes de recurso indicadas na referida relação foram insuficientes para

suportar o total de créditos autorizados, conforme demonstrado a seguir.

Fonte Indicada Vaior Autorizado Recurso Existente Crédito sem Recurso

Anuiação (Suplementar) R$ 8.989.664,00 R$ 8.855.081,95 R$ 134.582,05
Excesso de Arrecadação R$ 10.916.160,51 R$ 5.966.370,51 R$ 4.949.790,00

Superávit Rnanceiro 2008 R$ 150.600,00 R$ 1.996.395,25

Totais R$ R$ 20.056.424,51 R$ 16.817.847,71 R$ 5.084.372,05

Vale salientar que o documento intitulado "Relatório" (fis. 296), informa que "foram

abertos créditos adicionais totaiizando R$ 20.401.313,74, sendo R$ 8.855.081,95

oriundos de anulação de dotações orçamentárias e R$ 11.546.231,79 da fonte de

convênios e de excesso de arrecadação no exercício de 2009".

Outrossim, o total de créditos anulados. Informados na referida relação, coaduna

com o apresentado nos demonstrativos contábeis, porém, diverge do total constante

da Relação de Anulação de Créditos Adicionais, culminando na diferença de

R$ 134.582.05.

Diante do exposto, faz-se necessários esclarecimentos quanto às divergências

apuradas, uma vez que as mesmas causam dúvidas quanto à totalidade dos créditos
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adicionais abertos no exercício em análise, bem como quanto aos resultados

orçamentários apurados.

4. BALANÇO FINANCEIRO

O Balanço Financeiro apresenta inconsistências, razão pela qual o saldo disponível

apurado a seguir poderá sofrer alterações.

Saldo Disponível do Exercício Anterior R$ 4.495.911,31

(+) Entradas Financeiras R$ 63.351.909,35

Receita Orçamentária Arrecadada R$ 43.894.370,51

Receita Extraorçamentária Arrecadada R$ 19.457.538,84

(-) Saídas Financeiras R$(62.331.699,20)

Despesa Orçamentária Empenhada R$ 45.202.458,42

Despesa Extraorçamentária Paga R$ 17.129.240,78

(=) Saldo Disponível para Exercício Seguinte R$ 5.516.121,46

Salientamos que, em razão dos indicativos de irregularidade apontados, o saldo

disponível evidenciado nos Balanços Financeiro e Patrimonial poderá sofrer

alterações. \

4.1. Total consolidado de repasses financeiros efetuados aos Fundos Municipais

diverge dos recebimentos registrados pelos órgãos municipais, indicando distorção

no saldo disponível apurado.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1-, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado (fis. 388/394) evidencia dentre as Despesas

Extraorçamentárias a conta "Fundos Municipais", que registra o total dos repasses

financeiros realizados aos órgãos do Município de Guaçuí, no montante de

R$ 7.202.070,20.

Contudo, dentre as Receitas Extraorçamentárias do mesmo demonstrativo, os

recebimentos registrados nas contas intituladas "Repasse Financeiro" somam
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R$ 7.158.994,99, conforme discriminado a seguir, culminando numa divergência de

R$ 43.075,21.

Vale salientar que a mesma divergência é encontrada entre os registros realizados,

tanto na Variação Ativa quanto na Variação Passiva da Demonstração das Variações

Patrimoniais.

Outrossim, os repasses recebidos, registrados dentre as Receitas

Extraorçamentárias, encontram-se em consonância com os demonstrados pelos

respectivos órgãos do município, conforme se verifica nas Prestações de Contas

Anuais em trâmite neste Tribunal.

órgão Proc. TCEES - PCA 2009 Repasses Financeiros

Fundo de Educação 2726/2010 R$ 1.429.050,01

Fundo de Saúde 2728/2010 R$ 4.551.114,36

Fundo de Ação Social 2727/2010 R$ 1.178.830.62

Total Registrado pelos Fundos Municipais

(-) Total Evidenciado na Conta "Fundos Municipais"

R$ 7.158.994,99

R$(7.202.070,20)

(=) Divergência Apurada R$ (43.075,21)

Considerando que a divergência encontrada representa um aumento na Despesa

Extraorçamentária evidenciada, indicando distorção no saldo disponível apurado no

éxercício em análise, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável.

4.2. Total consolidado de devoluções de repasses financeiros efetuados pelos

Fundos Municipais e Câmara Municipal diverge dos pagamentos registrados peios

órgãos municipais, indicando distorção no saldo disponível apurado.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §3^, da Lei Federal

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado (fis. 388/394) evidencia dentre as Receitas

Extraorçamentárias a conta "Devolução de Repasse Financeiro", que registra o total

das devoluções dos repasses financeiros realizados pelos órgãos do Município de

Guaçuí, no montante de R$ 704.557,94.

Contudo, dentre as Despesas Extraorçamentárias do mesmo demonstrativo, os

pagamentos registrados nas contas intituladas "Devolução de Saldo Financeiro" e/ou
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"Restituições de Recursos a PMG" somam R$ 673.810703re'ófíforme discriminado a

seguir, culminando numa divergência de R$ 30.747,91.

Outrossim, a Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia outro valor na

conta "Anulação/Devolução de Transferências Financeiras", de R$ 707.853,99,

ocasionando outra divergência de R$ 3.296,05 entre os Anexos 13 e 15.

Vaie salientar que os repasses recebidos, registrados dentre as Receitas

Extraorçamentárias, encontram-se em consonância com os demonstrados pelos

respectivos órgãos do município, conforme se verifica nas Prestações de Contas

Anuais em trâmite neste Tribunal.

órgão Proc. TCEES PCA 2009 Devoluções/ Restituições

Câmara Municipal 2006/2010 R$ 475.000,00

Fundo de Educação 2726/2010 R$ 140.422,90

Fundo de Saúde 2728/2010 R$ 57.987,13

Fundo de Ação Social 2727/2010 R$ 400,00

Total Registrado pelos Órgãos Municipais
(-) Total da Conta "Devolução de Repasse Financeiro"

R$ 673.810,03

R$ (704.557,94)

(=) Divergência Apurada R$ (30.747,91)

Considerando que as divergências encontradas representam um aumento tanto na

Receita Extraorçamentária demonstrada no Balanço Financeiro, quanto nas Variações

Ativas evidenciadas na Demonstração das Variações Patrimoniais, indicando

distorção no saldo disponível apurado e no resultado patrimonial, faz-se necessários

esclarecimentos pelo gestor responsável.

4.3. Balanço Financeiro demonstra total consolidado de baixas de Restos a Pagar

divergente dos pagamentos registrados pelos órgãos municipais, indicando

distorção no saldo disponível apurado e no saldo evidenciado no Balanço

Patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §3^, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

O Balanço Financeiro Consolidado (fis. 388/394) evidencia, dentre as Despesas

Extraorçamentárias, a baixa de Restos a Pagar no valor de R$ 1.996.024,65.

Contudo, os valores registrados nos demonstrativos encaminhados pelos órgãos do
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município somam R$ 2.735.182,20, conforme se verifica nas respectivas Prestações

de Contas Anuais em trâmite neste Tribunal.

órgão Proc. TCEES - PCA 2009 Baixa de Restos a Pagar

Câmara Municipal 2006/2010 R$ 1.038,63

Fundo de Educação 2726/2010 R$ 1.113.781,96

Fundo de Saúde 2728/2010 R$ 708.559,16

Fundo de Ação Social 2727/2010 R$ 84.564,00

Fundo de Aposentadoria 2663/2010 R$ 933,88

SAAE 2340/2010 R$ 18.565,51

Administração Gerai 2729/2010 (fis. 60) R$ 807.739,06

Total Registrado pelos Órgãos Municipais
(-) Total Baixado no Balanço Financeiro Consolidado

R$ 2.735.182,20

R$ (1.996.024,65)

(=) Divergência Apurada R$ (739.157,55)

Ademais, a mesma divergência ocorre no saldo final de Restos a Pagar,

provavelmente, em conseqüência da encontrada no total das baixas efetuadas,

conforme segue;

Órgão Proc. TCEES - PCA 2009 Saldo de Restos a Pagar

Câmara Municipal 2006/2010 R$ 15.522,08

Fundo de Educação 2726/2010 R$ 1.351.643,03

Fundo de Saúde 2728/2010 R$ 398.221,60

Fundo de Ação Social 2727/2010 R$ 238.182,15

Fundo de Aposentadoria '  2663/2010 R$ 4.193,23

SAAE 2340/2010 R$ 53.027,34

Administração Geral 2729/2010 (fis. 60) R$ 1.539.829,20

Total Registrado pelos Órgãos Municipais
(-) Saldo no Balanço Patrimonial e Anexo 17

R$ 3.600.618,63

R$ (4.339.776,18)

(=) Divergência Apurada R$ (739.157,55)

Considerando que a divergência encontrada representa um aumento tanto na

Despesa Extraorçamentária quanto no saldo de Restos a Pagar, indicando distorção

no saldo disponível e no saldo patrimonial apurados no exercício em análise, faz-se

necessários esclarecimentos pelo gestor responsável.

4.4. Conciliação Bancária da Conta n- 8.535-9 - Banco do Brasil informa saldo

bancário divergente do constante no Extrato Bancário, indicando distorção no saido

disponível apurado.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1-, da Lei Federal

n^ 4.320/64; e no Art. 127, Inciso ili, aiínea "c", da Res. TCEES 182/2002.
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A conciliação bancária da conta n^ 8.535-9 - Banco do Brasil informa que o saldo

bancário existente em 31/12/2009 é de R$ 168,77, porém, os extratos das contas

corrente e de aplicação somam R$ 185,67, conforme documentos acostados a fis.

273-274 dos autos.

Considerando que não foi encaminhado o Termo de Verificação das Disponibilidades

Financeiras, fica temerário afirmar quai é o saldo disponível apurado no exercício.

Dessa forma, faz-se necessários esclarecimentos quanto à divergência encontrada,

uma vez que a mesma pode estar causando distorção no saldo disponível do

Município.

I  1

4.5. A soma dos saldos contábeis, constantes das conciliações bancárias

encaminhadas, diverge do saldo disponível evidenciado nos Balanços Financeiro e

Patrimonial da Administração Geral da Prefeitura, indicando distorção no saldo

disponível consolidado do Município de Guaçuí.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1-, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, Inciso lil e §2^ da Res. TCEES 182/2002.

Conforme relatado no item 1.1.3, o Termo de Verificação das Disponibilidades

Financeiras não foi encaminhado.; Assim, a fim de viabilizar a presente análise,

elaboramos o "Demonstrativo de Conferência dos Saldos Bancário e Contábil" de

acordo com os saldos indicados nas conciliações e extratos bancários constantes

(  desta Prestação de Contas, conforme Anexo 1 deste Relatório Técnico Contábil.

Ocorre que, o saldo disponível encontrado (Anexo 1) não confere com o evidenciado

nos Balanços Financeiro e Patrimonial da Administração Geral da Prefeitura de

Guaçuí, cujos demonstrativos constam da presente Prestação de Contas, culminando

numa divergência de R$ 14.265,09 nos Balanços Consolidados do Município,

discriminada a seguir.

Saldo Disponível Adm. Geral - Balanços (fis'. 52-57)
(-) Saldo Disponível Encontrado (Anexo 1)

R$ 2.454.457,99

R$ (2.440.192,90)

(=) Divergência Apurada no Disponível da Adm.Geraí R$ (14.265,09)
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Órgão Proc. TCEES - PCA 2009 Saldo Disponível

Câmara Municipal 2006/2010 R$ 28.942,45
Fundo de Educação 2726/2010 R$ 381.016,43

Fundo de Saúde 2728/2010 R$ 708.670,24

Fundo de Ação Sooiai 2727/2010 R$ 347.787,72

Fundo de Aposentadoria 2663/2010 R$ 1.555.827,82
SAAE 2340/2010 R$ 39.418,81
Administração Gerai 2729/2010 R$ 2.454.457,99
Disponível Registrado pelos Órgãos Munioipals
(-) Saldo Disponível Consolidado cf. Anexo 1

R$ 5.516.121,46

R$ (5.501.856,371

(=) Divergência Apurada no Disponível Consolidado R$ (14.265,09)
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Ressaltamos que os saldos disponíveis registrados pelos órgãos municipais serão

analisados nas respectivas Prestações de Contas Anuais. Contudo, os saldos

apresentados na tabela acima, no total de R$ 5.516.121,46, se encontram em

consonância com o evidenciado nos Balanços Financeiro e Patrimonial Consolidados.

Assim, faz-se necessários esclarecimentos quanto à divergência apontada, já que a

mesma indica distorção no saldo disponível consolidado apurado no exercício em

análise.

5. BALANÇO PATRIMONIAL

O Balanço Patrimonial é integrado pelos Resultados do Balanço Financeiro e das

Demonstrações das Variações Patrimoniais, Dívida Fundada e Dívida Flutuante.

Considerando que o Balanço Patrimonial apresenta inconsistências e, ainda, que
alguns documentos necessários à análise não foram encaminhados, os saldos

apresentados a seguir poderão sofrer alterações. Ademais, não foram apurados os

Resultados Financeiro e Patrimonial do exercício.

ATIVO TOTAL

ATIVO FINANCEIRO

Disponível R$ 5.516.121,46



Realizável

Salário Família

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 0,00

(+) inscrição no Exercício - Anexos 13 e 17 R$ 58.523,80

(+) incorporações no Exercício - Anexo 15 R$ 15.600,03

(-) Baixa no Exercício - Recebimentos R$ (37.390,20)

(=) Saido Apurado R$ 36.733,63

(-) Saido no Balanço Patrimonial R$ (21.133,60)

{=) Divergência Encontrada R$ 15.600,03

Outros Créditos a Receber

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 0,00

(+) inscrição no Exercício R$ 4.315.069,05

(+) incorporações no Exercício R$ 21.633,20

(-) Baixa no Exercício - Recebimentos R$ (1.677.809,13)

(=) Saido Apurado R$ 2.658.893,12

(-) Saido no Balanço Patrimonial R$ (2.637.259,92)

M Divergência Encontrada R$ 21.633,20

ATIVO PERMANENTE

Bens Móveis

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 7.412.148,86

(+) Aquisições/incorporações no Exercício R$ 1.500.649,99

(-) Baixas no Exercício R$ (16.265,00)

(=) Saido Apurado R$ 8.896.533,85

(-) Saido no Balanço Patrimonial R$ (8.909.435,27)

(-) Divergência Encontrada R$ 12.901,42

Bens Imóveis

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 12.041.638,31

(+) Aquisição no Exercício R$ 2.380.389,24

(=) Saido Apurado R$ 14.422.027,55

(-) Saido no Balanço Patrimonial R$ (16.029.418,65)

(=) Divergência Encontrada R$ 1.607.391,10
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Bens de Natureza Industrial

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 784.997,82

(+) Aquisição no Exercício R$ 15.704,65

(=) Saido do Exercício R$ 800.702,47

Almoxarifado

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 972.162,59

(+) Aquisição no Exercício R$ 4.741.888,16

(-) Baixa no Exercício R$ (5.347.529,81)

(=) Saldo Apurado R$ 366.520,94

(-) Saldo no Balanço Patrimonial R$ (364.471,22)

'(=) Divergência Encontrada R$ 2.049,72

Créditos da Dívida Ativa

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 1.959.290,71

(+) Inscrição no Exercício R$ 403.968,19

(-) Baixa no Exercício - Recebimentos R$ (158.537.98)

(=) Saldo do Exercício R$ 2.204.720,92

PASSIVO TOTAL

PASSIVO FINANCEiRO

Restos a Pagar

Saido do Exercício Anterior (2008) R$ 2.337.672,25

(+) Inscrição no Exercício R$ 3.998.128,58

(-) Baixas no Exercício - Pagamentos R$ (2.735.182,20)

(=) Saldo Apurado R$ 3.600.618,63

,(-) Saido no Balanço Patrimonial R$ (4.339.776.18)

(-) Divergência Encontrada R$ 739.157,55

Depósitos/Consignaçoes/Outros

Saldo do Exercício Anterior (2008) R$ 161.843,81

(+) Inscrições no Exercício R$ 5.696.680,28

(-) Baixas no Exercício R$ (5.326.509.18)

(=) Saldo Apurado R$ 532.032,91

(-) Saldo no Balanço Patrimonial R$ (506.614.98)

(=) Divergência Encontrada R$ 25.417,93
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PASSIVO PERMANENTE

Dívida Fundada - INSS

Saldo do Exercício Anterior (2008)

(-) Baixas no Exercício

(=) Saldo no Exercício

R$ 1.985.999,39

R$ (1.985.999,39)

R$ 0,00
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5.1. Contas Bancárias (natureza devedora) demonstradas com saldo negativo no

Ativo Financeiro - Balanço Patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 105, §§ 1^ e 3^, da Lei Federai n^

4.320/64.

O Balanço Patrimonial demonstra no Ativo Disponível - Bancos Conta Movimento as

contas "Banco do Brasil" e "Caixa Econômica Federai" com saldos negativos, ou

seja, credores de R$ 389.484,47 e R$ 12.985,36, respectivamente, os quais

reduzem o saldo disponível total.

Vaie salientar que, dos documentos bancários encaminhados, discriminados no

Anexo 1 deste, reiatp.r^ nã foram detectadas contas com saldos negativos, tão
pouco conciliações bancárias que evidenciassem e/ou esclarecessem a existência

dos mesmos.

Outrossim, é mister frisar que as contas em questão não são contas redutoras,

portanto, não deveriam ser utilizadas para esse fim.

Assim, considerando que a existência de saldos negativos no Ativo Disponível

indicam a contração de obrigação para o Município, faz-se necessários

esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez que tal divergência pode estar

distorcendo o saldo disponível, bem como no resultado patrimonial do exercício.

5.2. Divergência no Ativo Realizável indica distorções nos resultados financeiro e

patrimonial.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105, §§ 1- e

3^, da Lei Federai n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidencia o saldo consolidado de R$ 2.658.393,52 no Ativo

Realizável, sendo R$ 21.133,60 na conta "Salário Família" e R$ 2.637.259,92 na
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conta "Outros Créditos a Receber". Entretanto, considerando o saldo final em 2008

mais as movimentações ocorridas no exercício em análise, o saldo apurado foi de

R$ 2.695.626,75, culminando numa divergência de R$ 37.233,23, conforme segue.

órgão Proc. TCEES
Outros Créditos a Receber

Saldo Anterior Inscrição Baixa Saldo Atual

Câmara Municipal

Fundo de Educação

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

-

250.591,48

4.041.060,74

45.050,03

207.325,08

1.426.150,19

44.333,86

43,266,40

2.614,910,55

716,17

TOTAIS - - 4.336.702.25 1.677.809,13 2.658.893,12

Órgão Proc. TCEES
Salário Família

Saldo Anterior Inscrição Baixa Saldo Atual

Câmara Municipal

Fundo de Educação

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

-

35.246,85

30.469,45

2.174,12

6.233,41

24.256,09

11.387,27

1.047,00

699,84

10.990,76

19.082,18

1.127,12

5.533,57

TOTAIS
- - 74.123.83 37.390,20 36.733,63

Saldo Salário Família Apurado

(+) Saldo Outros Créditos a Receber Apurado
R$ 36,733,63

R$ 2.658.893,12
(=) Saldo Ativo Realizávei Apurado

(-) Saldo Ativo Reaiizável - Balanço Patrimonial Consolidado
R$ 2.695.626,75

R$ (2.658.393,521

(=) Divergência Encontrada no Ativo Realizável RS 37.233,23

Ressaltamos que a apuração dos saldos patrimoniais se dá através da integração

dos registros realizados nos Anexos 13, 15, 16 e 17. A impropriedade em questão,

aparentemente, decorre da incorporação de saldos negativos apurados no

Demonstrativo da Dívida Flutuante, causando, ainda, uma redução no Passivo

Financeiro (conforme apontado no item 5.6) e, consequentemente, uma distorção no

resultado patrimonial do exercício.

A seguir, demonstramos as contas que apresentam saldo negativo no Demonstrativo

da Dívida Flutuante, que sofreram incorporação de valores na Demonstração das

Variações Patrimoniais, bem como as respectivas movimentações registradas

naquele anexo:
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Conta Órgão Inscrição Baixa Saldo

Consignação Empréstinno Banestes

Salário Família

Salário Família

Salário Família

F. de Educação

F. de Educação

F. de Saúde

F. de Ação Social

207.325,08

24.256,09

11.387,27

1.047,00

228.958,28

29.751,47

20.928,36

1.610,56

(21.633,20)

(5.495,38)

(9.541,09)

(563,56)

Totais 244.015,44 281.248,67 (37.233,23)
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Ante o exposto, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez

que tal divergência pode estar causando distorção nos resultados financeiro e

patrimonial do exercício.

5.3. Divergência no saldo da conta Bens Móveis indica distorção no resultado

patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100,101, 104 e 105, § 2°, da Lei

Federai n- 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidencia o saldo consolidado de R$ 8.909.435,27 na conta

Bens Móveis, porém, considerando o saldo final em 2008 mais as movimentações

ocorridas no exercício em análise, o saldo apurado foi de R$ 8.896.533,85,

culminando numa divergência de R$ 12.901,42, conforme segue.

Órgão Proc. TCEES
Bens Móveis

Saldo Anterior Entrada Saída Saldo Atual

Câmara Municipal

Fundo de Educação

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

200.043,83

719.395,56

778.302,00

89.592,36

25.168,27

814.889,35

4.784.757,49

40.056,00

223.991(86

356.111,60

183.787,13

9.253,00

12.642,60

674.807,80

16.265,00 223.834,83

943.387,42

1.134.413,60

273.379,49

34.421,27

827.531,95

5.459.565,29

TOTAIS - 7.412.148,86 1.500.649,99 16.265,00 8.896.1533,85

Saldo Bens Móveis - Balanço Patrimonial Consolidado

(-) Saldo Bens Móveis Apurado

R$ 8.909.435,27

R$ (8.896.533,85)

(=) Divergência Apurada no saldo de Bens Móveis R$ 12.901,42

A Declaração de Bens Patrimoniais demonstra o valor de R$ 7.425.050,28 como

saldo anterior de Bens Móveis, contudo, o saldo final constante da Prestação de

Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES n- 1972/2009) é de
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R$ 7.412.148,86, indicando que a divergência decorre da alteração do saldo anterior

da conta em tela.

Ressaltamos que os saldos e movimentações registrados pelos órgãos municipais

serão analisados nas respectivas Prestações de Contas Anuais.

Ante o exposto, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez

que tal divergência pode estar causando distorção no saldo patrimonial do exercício.

5.4. Divergência no saldo da conta Bens Imóveis indica distorção no resultado

patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100,101,104 e 105, § 2-, da Lei

Federai n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidencia o saldo consolidado de R$ 16.029.418,65 na conta

Bens Imóveis, porém, considerando o saldo final em 2008 mais as movimentações

ocorridas no exercício em análise, o saldo apurado foi de R$ 14.422.027,55,

culminando numa divergência de R$ 1.607.391,10, conforme segue.

órgão Proc. TCEES
Bens Imóveis

Saldo Anterior Entrada Saída Saldo Atual

Câmara Municipal

Fundo de Educação

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

5.400,00

'  434.253,58

108.536,86

15.000,00

11.478.447,87

1.877.270,69

133.714,55

21.984,24

347.419,76

-

5.400,00

2.311.524,27

242.251,41

15.000,00

21.984,24

11.825.867,63

TOTAIS - 12.041.638,31 2.380.389,24 - 14.422.027,55

Saldo Bens Imóveis - Balanço Patrimonial Consolidado

(-) Saldo Bens Imóveis Apurado

R$ 16.029.418,65

R$ (14.422.027,55)

(=) Divergência Apurada no saido de Bens Imóveis R$ 1.607.391,10

A Declaração de Bens Patrimoniais demonstra o valor de R$ 13.649.029,41 como

saldo anterior de Bens Imóveis, contudo, o saldo finai constante da Prestação de

Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES n- 1972/2009) é de

R$ 12.041.638,31, indicando que a divergência decorre da alteração do saldo

anterior da conta em tela.
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Ressaltamos que os saldos e movimentações registrados pelos órgãos municipais

serão analisados nas respectivas Prestações de Contas Anuais.

Ante o exposto, faz-se necessários esciarecimentos pelo gestor responsável, uma vez

que tal divergência pode estar causando distorção no saldo patrimonial do exercício.

5.5. Divergências na movimentação e no saido da conta Aimoxarifado indica

distorção no resultado patrimoniai.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96,100,101, 104 e 105, § 2^, da Lei

Federal n- 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidencia o saldo consolidado de R$ 364.471,22 na conta

Aimoxarifado, porém, considerando o saldo final em 2008 mais as movimentações

ocorridas no exercício em análise, o saido apurado foi de R$ 366.520,94,

culminando numa divergência de R$ 2.049,72.

Ademais, a Demonstração das Variações Patrimoniais registra R$ 4.741.888,16

como total de entradas e R$ 5.347.529,81 como total de saídas, enquanto o

Relatório de Movimento Anual do Aimoxarifado evidencia ambos os valores

diferentes, sendo R$ 4.781.960,64 para as entradas e R$ 5.387.602,29 para as

saídas de bens de consumo realizadas no exercício, gerando uma divergência de

R$ 40.072,48, tanto nas variações ativas quanto nas passivas.

Órgão Proc. TCEES
Aimoxarifado

Saldo Anterior Entrada Saída Saldo Atual

Câmara Municipal

Fundo de Educação

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

1.596,99

681.520,26

7.026,20

8.924,14

162,17

130.854,06

140.029,05

81.255,62

1.372.311,79

961.719,05

457.537,76

8.031,06

157.157,62

1.743.947,74

79.466,90

1.892.755,96

961.706,97

465.511,40

7.324,92

170.764,88

1.810.071,26

3.385,71

161.076,09

7.038,28

950,50

868,31

117.246,80

73.905,53

Totais cf. Relatórios de Aimoxarifado^ 970.112,87 4.781.960,64 5.387.602,29 364.471,22

(-) Totais Cf.Demonstrativos Contábeis^ 972.162,59 4.741.888,16 5.347.529,81 366.520,94

(=) Divergências Encontradas 2.049,72 40.072,48 40.072,48 2,049,72
1. Relatórios de Aimoxarifado constantes das Prestações de Contas Anuais de 2009.
2. Balanço Patrimoniai 2008 - Prestação de Contas Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES n^ 1972/2009
Saido Anterior) e Demonstração das Variações Patrimoniais 2009 (Entradas e Saídas).
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Analisando o Relatório de Movimento Anual do Aimoxarifado, encaminhado anexo à

Declaração de Bens em Aimoxarifado, apuramos um saldo anterior de

R$ 970.112,87, contudo, o saldo final constante da Prestação de Contas Anual do
Exercício de 2008 (Proc. TCEES n^ 1972/2009) é de R$ 972.162,59, indicando que
a divergência de R$ 2.049,72 decorre da alteração do saldo anterior da conta em

questão.

Ressaltamos que os saldos e movimentações registrados pelos órgãos municipais
serão analisados nas respectivas Prestações de Contas Anuais.

Ante o exposto, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez
que tais divergências podem estar causando distorção no saldo patrimonial do

exercício.

5.6. Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica

distorções nos resultados financeiro e patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105, § 3^, da
Lei Federai n^ 4.320/64.

O Balanço Patrimonial evidencia q saldo consolidado de R$ 506.614,98 no grupo

"Depósitos/Consignações/Outros"; porém, considerando o saldo final em 2008 mais
as movimentações ocorridas no exercício em análise, o saldo apurado foi de

R$ 532.032,91, culminando numa divergência de R$ 25.417,93, conforme segue.

órgão ^ Proc. TCEES Depõsitos/Consignações/Outros

Saldo Anterior inscrição Baixa Saldo Atual
Câmara Municipal

Fundo de Educação.

Fundo de Saúde

Fundo de Ação Social

Fundo de Aposentadoria

SAAE

Administração Geral

2006/2010

2726/2010

2728/2010

2727/2010

2663/2010

2340/2010

2729/2010

541,78

24.843,74

18.086,70

6.492,31

10.568,07

8.238,25

93.090,96

162.212,97

1.561.064,45

850.948,31

133.611,33

590.217,92

319.718,36

2.078.906,94

162.754.75

1.420.702,41

752.311,87

118.310,12

600.554,39

321.102.94

1.950.772,70

165.205,78

116.723,14

21.793,52

231,60

6.853,67

221.225,20
TOTAIS

-

161.861,81 5.696.680,28 5.326.509,18 532.032,91

Saldo Depósitos - Balanço Patrimonial Consolidado

(-) Saldo Depósitos Apurado
R$ 506.614,98

R$ (532.032,91)
(=) Divergência Apurada no saldo do grupo Depósitos R$ 25.417,93
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Os Demonstrativos da Dívida Flutuante somam o valor de R$ 161.861,81 como saldo

anterior do grupo Depósitos, contudo, o saldo final constante da Prestação de Contas

Anual do Exercício de 2008 (Proc. TCEES n^ 1972/2009) é de R$ 161.843,81,

Indicando que parte da divergência apurada decorre da alteração do saldo anterior da

conta.

Ademais, foram excluídas das movimentações demonstradas acima aquelas relativas

ao Ativo Realizável, uma vez que a manutenção das mesmas causa redução Indevida

do Passivo Financeiro.

Ressaltamos que os saldos e movimentações registrados pelos órgãos municipais

serão analisados nas respectivas Prestações de Contas Anuais.

Ante o exposto, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez

que tal divergência pode estar causando distorção nos resultados financeiro e

patrimonial do exercício.

5.7. Divergência na desincorporação de Dívida Passiva - Parcelamento de SNSS.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4°, da Lei

Federal n- 4.320/64.

A  Demonstração das Variações Patrimoniais evidenciam o registro de

R$ 1.985.999,39 como Variação Ativa - Desincorporação de Passivos - Serviços da

Dívida a Pagar, cujo valor é exatamente o saldo de Dívida Fundada apresentado em

2008, conforme Proc. 1972/2009 - PCA Guaçuí 2008.

Contudo, no mesmo demonstrativo, dentre as Variações Passivas, consta o

lançamento de R$ 460.391,75 como Amortização da Dívida, restando o valor de

R$ 1.525.607,64 baixados sem quaisquer Justificativas nos autos. Indicando que

houve cancelamento de parte da dívida contratada.

Ressaltamos que constam dos anexos da Despesa o registro de R$ 460.391,75 na

rubrica "46907100 - Principal da Dívida Contratual Resgatado".

Assim, faz-se necessários esclarecimentos pelo gestor responsável, uma vez que tal

divergência pode estar causando distorção no resultado patrimonial do exercício.
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5.8. Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município. \

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4°, da Lei

Federal n^ 4.320/64.

A análise da prestação de contas do exercício de 2007 apontou a ausência de

registro dos precatórios do município, conforme Proc. TCEES n- 1813/2008 - ROA

Guaçuí 2007. O gestor responsável procedeu os devidos lançamentos, passando os

demonstrativos contábeis a evidenciar a posição real da dívida municipal, no

montante de R$ 702.207,18.

Em 2008, novamente não foram evidenciados a movimentação e o saldo da Dívida

Fundada - Precatórios, apesar de constarem registros de despesa na rubrica

"33909100 - Sentenças Judiciais" no valor de R$ 150.034,11, conforme Proc.

TCEES n2 1972/2009 - PCA Guaçuí 2008.

Por ocasião da análise conclusiva, foi sugerido o afastamento da irregularidade

apontada em razão dos novos demonstrativos, encaminhados pelo gestor

responsável, registrarem o mesrho saldo de R$ 702.207,18, e da seguinte

justificativa:

[...] realmente o controle de precatórios no município até o exercício de

2008 foi feito de forma muito deficitária, o que estamos corrigindo neste

exercício de 2009 com as devidas inciusões e correções, [grifo nosso]

Ocorre que, em 2009, a presente Prestação de Contas Anuai contraria a declaração

do responsável, uma vez que não foram registradas movimentações de precatórios

no Demonstrativo da Dívida Fundada, tampouco o Balanço Patrimonial demonstra

saldo no Passivo Permanente, deixando claro que o controle de precatórios do

município encontra-se extremamente frágil, prejudicando a análise da composição

patrimonial do Município.

Ademais, o Balancete da Execução Orçamentária - Demonstrativo por Elemento de

Despesa, evidencia o montante de R$ 138.000,00 na rubrica "32909100 -

Sentenças Judiciais", registrado na Demonstração das Variações Patrimoniais na

conta "Juros e Encargos da Dívida".
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Sendo assim, faz-se necessário o envio de esclarecimentos pelo responsável, quanto
à ausência do registro dos precatórios, bem como da movimentação ocorrida no
exercício, uma vez que não constam dos autos quaisquer Notas Explicativas quanto
aos fatos narrados.

6. LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS

Com o objetivo de verificar a regularidade dos procedimentos contábeis e financeiros,
examinaram-se aqueles relativos a limites de gastos com pessoal, ações e serviços
públicos de saúde e em aplicações constitucionais mínimas na manutenção e
desenvolvimento do ensino, tendo por base informações e documentos apresentados
pelo jurisdicjonado, como parte integrante da Prestação de Contas Anual.

6.1 Limites de Despesas com Pessoal

Base legal: Artigos 19, 20 e 22 da Lei Complementar n-101/2000, in verbis:

Art. 19 - Para fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição,
a despesa total com pessoal, em cada período de apuração e em
cada ente da i Federação, não poderá exceder os percentuais da
receita corrente líquida, a seguir discriminados:
I - omissis;
II - omissis]
lil - Municípios: 60% (sessenta por cento).

Art. 20 - A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá
exceder os seguintes percentuais:
I - omissis-,
II - omissis;
lil - na esfera municipal;
a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluindo o Tribunal de
Contas do Município, quando houver;
b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.

Art. 22 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos
arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada quadrimestre.
Parágrafo único - Se a despesa total com pessoal exceder a 95%
(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao poder ou órgão
referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:
1 - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença
judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão
prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;
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II - criação de cargo, emprego ou função;
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de
despesa;

iV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de
aposentadoria ou falecimento de serviços das áreas de educação,
saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II
do % 6- do art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de
diretrizes orçamentárias.

6.1.1 Receita Corrente Liquida

No cálculo da RCL foram consideradas as receitas correntes registradas nos

demonstrativos contábeis integrantes da Prestação de Contas Anual, excluindo-se a

receita de Imposto de Renda Retido na Fonte dos servidores do Poder Executivo e do

Legislativo, e ainda as parcelas destinadas à formação do FUNDEB.

Dos levantamentos efetuados, constatou-se que o Município em análise alcançou, a

título de Receita Corrente Liquida - RCL para o exercício de 2009 (Anexo 01), o

montante de R$ 37.054.539,79 (trinta e sete milhões, cinqüenta e quatro mil,

quinhentos e trinta e nove reais e setenta e nove centavos).

Ato contínuo, após a apuração dá RCL, passou-se às averiguações a respeito do

quantum despendido pelo Município para gastos com Pessoal e Encargos, conforme

a seguir.

6.1.2 Poder Executivo

Da análise dos dados constantes da Prestação de Contas anual do ente sub

examine, constatou-se que a administração municipal realizou despesa com pessoal

é encargos sociais no montante de R$ 19.835.280,68 (dezenove milhões, oitocentos

e trinta e cinco mii, duzentos e oitenta reais e sessenta e oito centavos), resultando

desta forma, em uma aplicação de 53,53% (cinqüenta e três vírgula cinqüenta e três

pontos percentuais) em relação à receita corrente líquida apurada para o exercício.

Conclui-se, desta forma, que o Poder Executivo, manteve-se abaixo do limite máximo

estabelecido no artigo 20, inciso III, alínea "b" da lei Complementar n^ 101/2000,

(Anexo 02) conforme demonstrado na tabela a seguir.
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Demonstrativo de Despesa com Pessoal

PODER EXECUTIVO

Total da despesa líquida com pessoal R$ 19.835.280,68

Receita corrente líquida - RCL R$ 37.054.539,79

% do total da despesa líquida com pessoal sobre a RCL 53,53%

Limite legal (alínea "b" do inciso III do art. 20 da LRF) - <54%> R$ 20.009.451,49

Limite prudencial (§ único do art. 22 da LRF) - <51,30%> R$ 19.008.978,91
Fonte: PCA/2009

6.1.3 Consolidado - Executivo / Legisiativo

Usando a nnesma metodologia para os cálculos de gastos com pessoal e encargos

sociais, consolidamos os Poderes Executivo e Legislativo, concluindo que não

excederam aos limites máximo e prudencial (Anexo 03) estabelecidos pelos artigos

19, inciso iii e 22, parágrafo único, da legislação citada, como podemos verificar a

seguir.

Demonstrativo Consolidado de Despesa com Pessoal

EXECUTIVO/LEGISLATIVO

Total da despesa consolidada com pessoal R$ 20.694.517,16

Receita corrente líquida - RCL R$ 37.054.539,79

% do total da despesa com pessoal sobre a RCL 55,85%

Limite legal (inciso III do art. 19 da LRF) - 60% R$ 22.232.723,87

Limite prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 57% R$ 21.121.087,68
Fonte: PCA 2009

6.2 Limites Constitucionais

6.2.1 Âpiicações em Ações e Serviços Públicos de Saúde

Base legal: Art. 77, Inciso, do ADCT da CRF/88 - Redação dada peio Artigo 7- da EC

29/2000, in verbis:

Art. 77 - Até o exercício de 2004, os recursos mínimos aplicados nas
ações e serviços públicos de saúde serão equivalentes:
i - omissis;
II - omissis-,
ili - No caso dos Municípios e do Distrito Federal, quinze por cento do
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e
dos recursos que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e $ 3°.



// p" p»!,'
w i Vs kD"ÍI1Cj

\ r LS■ji.
A-

ii'''"

TCE-ES

Processo: 2729/2010

Rubrica: FIs. 626

Baseando-se nos dados apresentados na Prestação de Contas Anual - PCA efetuou-

se o levantamento das receitas provenientes de impostos e transferências, que

constituem a base de cálculo para a apuração dos limites constitucionais.

Verificou-se, por meio da análise dos dados apresentados na Prestação de Contas
Anual acumulados até dezembro as despesas liquidadas relativas às ações e
serviços públicos de saúde no exercício em análise, a fim de se comprovar sua

conformidade com o disposto na Emenda Constitucional n- 29/2000.

Após exame dos dados apresentados, procedeu-se ao comparativo dos gastos frente
às receitas, para apuração dos limites constitucionais das aplicações em ações e
serviços públicos de saúde (Anexo 04), onde se constatou que a Prefeitura Municipal
cumpriu o disposto na Emenda Constitucional n- 29, como pode ser observado a

seguir.

Demonstrativo da Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde

RECEITAS REALIZADAS

Receitas de Impostos R$ 1.562.983,70

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais R$ 18.148.544,00

TOTAL DA RECEITA R$ 19.711.527,70

Percentual Mínimo a ser aplicado na saúdp 15,00%

Valor Mínimo a ser aplicado na saúde R$ 2.956.729,16

DESPESAS COM SAÚDE R$ 7.819.701,22

(-) DEDUÇÕES DA DESPESA R$ 3.510.860,55

(+) ACRÉSCIMOS À DESPESA
(=) TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE R$ 4.308.840,67

VALOR EFETIVAMENTE APLICADO NA SAÚDE - APURAÇÃO TCEES 21,86%
Fonte: PCA/2009

6.2.2 Aplicação na Educação

Utilizando-se a base de cálculo composta das receitas provenientes de impostos e
transferências, efetuou-se o levantamento das despesas realizadas com educação
acumuladas no exercício para, após cotejamento do ensino atenderam aos limites

constitucionais e legais estabelecidos, apurando-se também o percentual de sua
efetiva aplicação na educação básica e na remuneração dos profissionais do

magistério em efetivo exercício (Anexo 05).
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O cálculo dos percentuais atingidos no ensino tomou por base os valores liquidados

durante o exercício de 2009, e ainda os saldos financeiros existentes em caixa em

31/12/2009.

Ressaitamos que, em virtude da ausência de documentos reiativos à remuneração e

às obrigações patronais dos profissionais do magistério, conforme apontado nos

itens 1.1.9, 1.1.10 e 1.1.11, os dados para a apuração dos limites de aplicação na

educação foram extraídos da Prestação de Contas Anual do Fundo Municipal de

Educação de Guaçuí (Proc. TCEES n- 2726/2010), encaminhada pelo Prefeito

Municipal, Senhor Vagner Rodrigues Pereira, o qual deverá apresentar as

justificativas cabíveis quanto aos indicativos de irregularidade relatados a seguir.

6.2.2.1. Aplicação Insuficiente em Remuneração dos Profissionais do Magistério.

Inobservância ao disposto na Lei 11.494/2007 e no inciso Xii do Art. 60 do ADCT da

CRF/88 - redação dada peia Emenda Constitucional n^ 53, de 19/12/2006, in

verbis:

Art. 60 - Até o 14- (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta
Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da
Constitucional Federal à manutenção e desenvolvimento da educação
básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação,
respeitadas as; seguintes disposições:

XII - proporção não inferior a 6C% (sessenta por cento) de cada Fundo
referido no inciso I do caput deste artigo será destinada ao
pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em
efetivo exercício.

A análise dos documentos apresentados indica que o Município de Guaçuí não

cumpriu o disposto na legislação, aplicando abaixo do percentual mínimo exigido, ou

seja, dos recursos do FUNDEB destinou 51,40% (cinqüenta e um vírgula quarenta

pontos percentuais) às despesas com remuneração dos profissionais do magistério,

como pode ser observado a seguir.

Demonstrativo da Remuneração dos Profissionais do Magistério

Transferência de Recursos do FUNDEB R$ 10.107.703,67

Despesas Exclusivas com Remuneração do Magistério da Educação Básica R$ 5.195.564,25

VALOR EFETIVAMENTE APLICADO - APURAÇÃO TCEES 51,40%

Mínimo do FUNDEB na Rem.Magistério Educ.Bâsica (inc. XII art. 60 ADCTÍ>60% R$ 6.064.622,20
Fonte: Planilha de Apuração TCEES - Demonstrativo das Despesas e Receitas com Educação.
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6.2.2.2. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88, in verbis:

Art. 212 - A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e
03 Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento,
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do
ensino.

No tocante à aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino, foram utilizados

os procedimentos habituais de apuração.

A análise dos números apresentados indica que a Prefeitura Municipal não cumpriu a

determinação constante no caput Art. 212 da CF/88, aplicando o percentual de

15,89% (quinze vírgula oitenta e nove pontos percentuais), ou seja, abaixo do

exigido, conforme demonstrado a seguir.

Demonstrativo da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Receitas de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais R$ 19.711.527,70

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - Geral R$ 3.132.521,49

VALOR EFETIVAMENTE APLICADO - APURAÇÃO TCEES 15,89%

Mínimo na Manut. e Desenv. do Ensino (Caput do art. 212 da CF/88)>25% R$ 4.893.730,25
Fonte: Planilha de Apuração TCEES - Demonstrativo das Despesas e Receitas com Educação.

7. CONCLUSÃO

Procedendo a análise da presente, constatamos que as contas encontram-se

inconsistentes, conforme tópicos relacionados a seguir.

^.1.1. Ausência do Anexo 11 - Comparativo da Despesa Autorizada com a

Realizada.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso i e §2^, da Res. TCEES 182/2002.

1.1.2. Ausência da Movimentação de Restos a Pagar.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso ii e §2^, da Res. TCEES 182/2002.
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1.1.3. Ausência do Termo de Verificação das Disponibilidades Financeiras.

Inobservância ao disposto no Art. 127, inciso iii, alínea "b", e §2^, da Res. TCEES

182/2002.

1.1.4. Ausência de Conciliações e Extratos Bancários.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso iii, alíneas "c" e "d" da Res. TCEES

182/2002.

1.1.5. Ausência do Balancete da Execução Extraorçamentária.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso VIU e §2^, da Res. TCEES 182/2002.

1.1.6. Ausência do Demonstrativo da Dívida Ativa, contendo saldos e

movimentações coerentes com os Anexos 14 e 15.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso X e §2^, da Res. TCEES 182/2002;

Artigos 39, 85 e 86 da Lei Federai n- 4.320/64.

1.1.7. Ausência das Fichas Financeiras do Vice-Prefeito.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso Xlii, da Res. TCEES 182/2002.

1.1.8. Ausência do Demonstrativo da Receita do Imposto de Renda Retido na Fonte

- IRRF.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XiV, da Res. TCEES 182/2002. n

1.1.9. Ausência do instrumento normativo fixador do subsídio do Prefeito e do Vice-

Prefeito.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XV, da Res. TCEES 182/2002.

1.1.10. Ausência do Demonstrativo Contábil e Resumos Mensais das Folhas de

Pagamento dos Profissionais de Magistério.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XVi, da Res. TCEES 182/2002.

1.1.11. Ausência do Demonstrativo Contábil Mensal das Obrigações Patronais

sobre a Folha de Pagamento dos Profissionais de Magistério.

inobservância ao disposto no Art. 127, inciso XVii, da Res. TCEES 182/2002.
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3.1. Divergência entre a Relação de Créditos Adicionais e os demais

demonstrativos contábeis indica distorção nos resultados orçamentários apurados.

Inobservância ao disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86, 90 e 91 da Lei

Federai 4.320/64.

4.1. Total consolidado de repasses financeiros efetuados aos Fundos Municipais

diverge dos recebimentos registrados pelos órgãos municipais, indicando distorção
no saldo disponível apurado.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

4.2. Total consolidado de devoluções de repasses financeiros efetuados pelos

Fundos Municipais e Câmara Municipal diverge dos pagamentos registrados pelos

órgãos municipais, indicando distorção no saldo disponível apurado.

inobservância ao disposto nos Artigos .85, 86, 101, 103 e 105, §3^, da Lei Federal

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^, da Res. TCEES 182/2002.

I

4.3. Balanço Financeiro demonstra total consolidado de baixas de Restos a Pagar

divergente dos pagamentos registrados pelos órgãos municipais, indicando

distorção no saldo disponível apurado e no saldo evidenciado no Balanço

Patrimonial.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §3^, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, §2^ da Res. TCEES 182/2002.

4.4. Conciliação Bancária da Conta n^ 8.535-9 - Banco do Brasil informa saldo

bancário divergente do constante no Extrato Bancário, indicando distorção no saldo

disponível apurado.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai
n^ 4.320/64; e no Art. 127, inciso iii, alínea "c", da Res. TCEES 182/2002.

4.5. A soma dos saldos contábeis, constantes das conciliações bancárias

encaminhadas, diverge do saldo disponível evidenciado nos Balanços Financeiro e
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Patrimonial da Administração Gera! da Prefeitura, indicando distorção no saido

disponível consolidado do Município de Guaçuí.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 101, 103 e 105, §1^, da Lei Federai

n^ 4.320/64; e no Art. 127, inciso III e §2^ da Res. TCEES 182/2002.

5.1. Contas Bancárias (natureza devedora) demonstradas com saldo negativo no

Ativo Financeiro - Balanço Patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 105, §§ 1^ e 3-, da Lei Federai n-

4.320/64.

5.2. Divergência no Ativo Realizável indica distorções nos resultados financeiro e

patrimonial.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105, §§ 1^ e

3-, da Lei Federai n- 4.320/64.

5.3. Divergência no saldo da conta Bens Móveis indica distorção no resultado

patrimonial.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101,104 e 105, § 2°, da Lei

Federai n- 4.320/64.

5.4. Divergência no saldo da conta Bens Imóveis indica distorção no resultado

patrimonial.

inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2-, da Lei

Federai n^ 4.320/64.

5.5. Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado indica

distorção no resultado patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100,101,104 e 105, § 2-/ da Lei

Federai n^ 4.320/64.

5.6. Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica

distorções nos resultados financeiro e patrimonial.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105, § 3^, da

Lei Federal n^ 4.320/64.
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5.7. Divergência na desincorporação de Dívida Passiva - Parcelamento de INSS.

Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4^, da Lei
Federai n^ 4.320/64.

5.8. Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município.
inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4^, da Lei
Federai n^ 4.320/64.

6.2.2.1. Aplicação Insuficiente em Remuneração dos Profissionais do Magistério.
inobservância ao disposto na Lei 11.494/2007 e no inciso Xii do Art. 60 do ADCT da
CRF/88 - redação dada peia Emenda Constitucional n- 53, de 19/12/2006.

6.2.2.2. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino.

inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

Vitória-ES, 13 de agosto de 2010.

Margareth Cardoso Rocha Malheiros
Controlador de Recursos Públicos

Matrícula 203.239
Análise Técnico-Contábil

Viviane Coser Boynard
Controlador de Recursos Públicos

Matrícula 203.032
Limites Constitucionais e Legais
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PPJC 697/2014 V /

Processo TC: 2729/2010
Assunto: Prestação de Contas Anual
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guaçuí
Exercício: 2009

Responsável: Vagner Rodrigues Pereira - Prefeito Municipal

O Ministério Público de Contas, por meio da 3® Procuradoria Especial de Contas,

no exercício de suas atribuições institucionais, com fundamento no inciso II do art.

55 da Lei Complementar n° 621/2012\ no art. 303 da Resolução TC 261/2013^ e no

inciso II do artigo 3° da Lei Complementar estadual n° 451/2008^, analisando todo o

teor processado, manifesta-se nos autos em epígrafe nos termos dos apontes

contidoá .na Manifestação Técnica de Defesa MTD-4/2014 (fis. 1504/1537),

posteriormente ratificados na Manifestação Técnica de Defesa MTD-6/2014

(fis. 1539/1544), abaixo transcrita. Destarte, pugna para que seja emitido Parecer

Prévio pela REJEIÇÃO das contas prestadas pelo Sr. Vagner Rodrigues Pereira,

Prefeito Municipal frente à Prefeitura Municipal de Guaçuí, no exercício 2009.

A MTD 4/2014 concluiu da seguinte forma:

2. CONCLUSÃO

Após análise da documentação e esclarecimentos apresentados pelo gestor
responsável em sede de defesa orai, apenas o item 3.12 da ITC 1223/2011
(item 1.4 dessa manifestação) foi afastado, sendo mantidos os seguintes
indicativos de irregularidade da instrução Técnica Conclusiva -
ITG1223/2011:

Art. 55. São etapas do processo:
[...]
II - o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nas tiipóteses previstas em lei ou no Regimento Interno;
Art. 303. Encerrada a instrução, os autos serão remetidos ao Ministério Púbiico Junto ao Tribunal para emissão de parecer
escrito..

Art. 3° Compete aos Procuradores Especiais de Contas, além de outras atribuições estabeiecidas na Norma Interna do
Ministério Púbiico Especial de Contas;
[...]
II - emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos à apreciação do Tribunal na forma que dispuser a Norma Interna
do Ministério Público Especial de Contas e a Lei Orgânica do Tribunai de Contas, com exceção dos processos
administrativos internos;

Ministério Púbiico de Contas
Rua José Aiexandre Buaiz, 157 — Enseada do Suá - Vitória/ES

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

1.1. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino (Item 6.2.2.2 do RTC 223/2010 e item 1.2 da ITC
1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da
CRF/88.

1.2 Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com
os demais demonstrativos contábeis {item 1.1.2 do RTC 223/2010
e3.2 da ITC 1223/2011);
Base Legai: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da
Res. TCEES 182/2002.

1.3 Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do
RTC 223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas
"c" e "d" da Res. TCEES 182/2002.

1.5 Divergências na movimentação e no saldo da conta
Aimoxarifado indicam distorção no resultado patrimonial (Item
5.5 do RTC 223/2010 e item 3.22 da ITC 1223/2011 ).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100,
101, 104 e 105, § 2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

1.6 Divergência no saldo do grupo
"Depósitos/Consignações/Outros" indica distorções nos
resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC 223/2010 e
item 3.23 ITC 1223/2011).
Base Legai: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101,
103, 104 6 105, § 3°, da Lei Federal h° 4.320/64.

1.7 Divergência na desincorporação de Dívida Passiva —
Parcelamento de INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legai: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101,
104 e 105,- § 4®, da Lei Federal n® 4.320/64.

1.8 Ausência de registro e movimentação dos precatórios do
município (Item 5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25 da ITC
1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101,
104 e 105, § 4®, da Lei Federal n® 4.320/64.

Nos termos da ITC 1223/2011, reitera-se a sugestão de aplicação de multa
em virtude dos itens 3.2 e 3.4:

Por oportuno, sugerimos a aplicação de multa ào Senhor Vagner
Rodrigues Pereira, pelo não envio dos seguintes documentos:

•Movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 3.2);

■Extratos e conciliações bancárias (item 3.4).
Por oportuno, conforme a ITC 1223/2011, reitera-se as recomendações para
a Administração Pública de Guaçuí;

Sugerimos, ainda, o encaminhamento desta Instrução Técnica
Conclusiva à Administração Municipal, no intuito de cientificá-los
acerca das recomendações existentes, a serem observadas nas
próximas prestações de contas, quais sejam:

Ministério Público de Contas
Rua José Aiexandre Buaiz, 157 - Enseada do Suá - Vitória/ES

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600
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• Verificar e corrigir, oportunamente, erros de cálculo apresentados na
Movimentação de Restos a Pagar, a fim de que evidencie valores
coerentes com os demonstrativos contábeis (item 3.2);
• Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação
Patrimonial — Amortização da Dívida (item 3.24);
•  Informar, através de Notas Explicativas, todos os registros
realizados em função das adequações no controie dos Precatórios
(item 3.25);
■ Rever e aprimorar os procedimentos de consolidação dos órgãos
municipais, haja vista que grande parte das inconsistências
apontadas decorreu de falha na consolidação dos dados;
• Realizar, oportunamente, os ajustes contábeis necessários, sem
provocar alteração no saldo inicial do exercício, respeitando o
Princípio da Continuidade, em especial à vinculação dos
demonstrativos contábeis dos exercícios anteriores e subsequentes.

Vitória, 25 de fevereiro de 2014.

HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA
Procurador Especial de Contas

Ministério Púbiico de Contas
Rua José Aiexandre Buaiz, 157 - Enseada do Suá - Vitória/ES

CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600
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Processos: 01203/2017-2, 02729/2010-5

Classificação: Recurso de Reconsideração
Criação: 19/04/2017 15:58

Origem: SecexRecursos - Secretaria de Controle Externo de Recursos

Jurisdicionado:

Recorrente:

Assunto:

Exercido:

Conselheiro

Relator

Prefeitura Municipal de Guaçui

Vagner Rodrigues Pereira

Recurso de Reconsideração

2009

Domingos Augusto Taufner

I. DO RELATÓRIO

Trata o expediente de Recurso de Reconsideração interposto

pelo Sr. Vagner Rodrigues Pereira, Prefeito Municipal de

Guaçui, no exercicio de 2009, cujos autos já foram analisados

por este setor, originando a Instrução Técnica de Recurso n.

041/2017, de fls. 17/22, oportunidade em que foram examinados

os pressupostos de admissibilidade.

Compulsando os autos, restou verificado que a matéria aqui

tratada tem natureza eminentemente contábil, sendo o processo

encaminhado à Secex Contas para apreciação.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:249D2-616BA-DA444
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Em seguida, os autos retornaram a esta Secretaria, para

análise conclusiva.

II. DO MÉRITO

Restou verificado pela Secex Contas, por meio da Manifestação

Técnica 515/2017-6, de fls. 28/45, o seguinte:

Após análise do conteúdo dos autos TC 1203/2017,
considerando-se a ausência de documentação de natureza
contábil, demonstrativos contábeis, informações ou fatos
supervenientes que repercutissem nos aspectos analisados
e  relatados na Manifestação Técnica de Defesa MTD
4/2014, conclui-se que, do ponto de vista técnico-
contábil, a peça recursal não trouxe elementos que
pudessem modificar o posicionamento expresso por esta
Secretaria de Controle Externo quando da análise da
Prestação de Contas Anual em comento.

De acordo com a MTD 4/2014, a qual sugeriu a rejeição
das contas sob a responsabilidade do senhor Vagner
Rodrigues Pereira, referentes ao exercido de 2009, as
irregularidades apuradas se enquadraram nas hipóteses do
artigo 80, .inciso III, da Lei Complementar 621/2012
(grave infração à norma constitucional, legal ou
regulamentar: de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional ou patrimonial). Registra-se
que, em sua Manifestação Técnica de Defesa - MTD 06/2014
(Fls. 1539/1544 dos autos TC 2729/2010), o Núcleo de
Estudos Técnicos e Análises Conclusivas - NEC acompanhou
a sugestão de rejeição da Prestação de Contas Anual em
tela.

Face ao apresentado, permanecem as seguintes
irregularidades registradas no Parecer Prévio TC
088/2016:

1) Aplicação Insuficiente na Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino (Item 6.2.2.2 do RTC
223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do
Art. 212, da CRF/88.

2) Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente
com os demais demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do
RTC 223/2010 e 3.2 da ITC 1223/2011);
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127,
Inciso II e §2°, da Res. TCEES 182/2002.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador:249D2-eiSBA-DA444
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3) Ausência de Conciliações e Kxtratos Bancários (item
1.1.4 do RTC 223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127,
Inciso III, alineas "c" e "d" da Res. TCEES 182/2002.

4) Divergências na movimentação e no saldo da conta
Almoxarifado indicam distorção no resultado
patrimonial (Item 5.5 do RTC 223/2010 e item 3.22 da
ITC 1223/2011 ).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85,
86, 96, 100, 101, 104 e 105, § 2°, da Lei Federal n°
4.320/64.

5) Divergência no saldo do grupo
—Depósitos/Consignações/Outrosll indica distorções nos
resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC
223/2010 e item 3.23 ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85,
86, 100, 101, 103, 104 e 105, § 3°, da Lei Federal n°
4.320/64. ;

6) Divergência na desincorporação de Divida Passiva —
Parcelamento de INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legal; Inobservância ao disposto nos Artigos 85,
98, 100, 101, 104 e 105, § 4°, da Lei Federal n°
4 .320/64.

7) Ausência de registro e movimentação dos precatórios
do município (Item 5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25
da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85,
98, 100, 101, 104 e 105, § 4°, da Lei Federal" n°
4.320/64.

III. CONCLUSÃO

Com os elementos aqui expostos, opina-se, quanto ao mérito, no

que diz respeito às razões apresentadas quanto aos aspectos

técnico—contábeis, pelo NÃO PROVIMENTO, nos termos da

Manifestação Técnica 515/2017-6, de fls. 28/45, exarada, pela

Secretaria de Controle Externo de Contas.

Destaca-se, por oportuno, que o Recorrente solicitou a

concessão do direito de defesa oral.

Era 19 de abril de 2017.

Respeitosamente,
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Ao Conselheiro Relator Domingos Augusto Taufner, com a

manifestação da Secex Recursos externada pela Instrução

Técnica antecedente. yi"'
f' CMG-Es'\

Em 19 de abril de 2017. (1 i-, „ I
IrLS

LYNCOLN DE OLIVEIRA REIS

Secretário da Secex Recursos

Matricula n. 203.139

. ̂
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Processos: 01203/2017-2, 02729/2010-5

Classificação: Recurso de Reconsideração

Descrição complementar: Manifestação Contábil de Recurso

Criação: 18/04/2017 16:24

Origem: SecexContas - Secretaria de Controle Externo de Contas

INTERESSADO: VAGNER RODRIGUES PEREIRA

JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ

EXERCÍCIO: 2009

RESPONSÁVEL PELAS
CONTAS:

VAGNER RODRIGUES PEREIRA

RELATOR:

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO:

ROBERVAL MISQUITA MUOIO
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I - CONSIDERAÇÕES ÍNICIAIS

Tratam os presentes autos de Recurso de Reconsideração interposto pelo senhor

Vagner Rodrigues Pereira, Prefeito Municipal de Guaçuí no exercício de 2009,

representado por seus advogados devidamente constituídos, no qual requer a

reforma do Parecer Prévio TC n° 088/2016 - Segunda Câmara e Acórdão TC n°

1047/2016 - Segunda Câmara, exarados no Processo de Prestação de Contas

Anual da Prefeitura Municipal de Guaçuí (TC 2729/2010), relativo àquele exercício.

Conforme se extrai do Parecer Prévio supramencionado, emitido em 09 de

novembro de 2016, resolveram os senhores Conselheiros deste Tribunal, à

unanimidade, nos termos do Voto do Relator, Conselheiro José Antônio Almeida

Pimentel, recomendar à Câmara Municipal de Guaçuí a rejeição das contas

referentes ao exercício de 2009.

Na mesma ocasião, vistos, relatados e discutidos os autos TC 2729/2010 (Prestação

de Contas Anual - exercício 2009), acordaram os excelentíssimos Conselheiros da

Segunda Câmara deste Tribunal em aplicar multa ao senhor Vagner Rodrigues

Pereira, no valor equivalente a 500 VRTE (Valor de Referência do Tesouro

Estadual), em razão do não encaminhamento dos documentos referentes à

movimentação de restos a pagar e; extratos e conciliações bancárias, nos termos do

voto do Relator.

Inconformado com as referidas decisões plenárias, o senhor Vagner Rodrigues

Pereira interpôs, tempestivamente. Recurso de Reconsideração (Protocolo TC

01347/2017-2 de 13/02/2017), com fulcro no art. 164 e seguintes da Lei

Complementar 621/2012 e art. 405 e seguintes do Regimento Interno do TCEES

(Resolução TC 261/2013), nos seguintes termos;

■'(...),
II - síntese do parecer prévio e acórdão recorridos
São duas as decisões objeto do presente recurso: Parecer Prévio TG-
088/2016 - Segunda Câmara e o Acórdão TC-1047/2016. A primeira
recomendou a rejeição das contas sob responsabiiidade do Recorrente
referente ao exercício 2009 à frente do Poder Executivo de Guaçuí, e a
segunda rejeitou as contas do Recorrente, penalizando-o ainda com multa
no valor de 500 VRTE.
A rejeição das contas levou em consideração 05 (cinco) indícios de
irregularidades, a saber:
(i) Aplicação insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino;
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(ii) Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerentes com os
demais demonstrativos contábeis;
(iii) Ausência de Conciliações de extratos bancários;
(iv) Divérgências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado
indicam distorção no resultado patrimonial;
(v) Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros"
indica distorções nos resultados financeiro e patrimonial;
(vi) Divergência na desincorporação de Dívida Passiva;
(vii) Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município.
Como se passa a expor, em que pese a existência de algumas
irregularidades, entende-se que os apontamentos eventualmente
remanescentes não desautorizam uma recomendação pela aprovação das
contas com ressalvas, impondo-se, portanto, o provimento do recurso de
reconsideração ora interposto para reformar o Parecer Prévio TC-
088/2016 e o Acórdão TC-1047/2016, nos termos dos fundamentos que
se seguem.

Além disso, descabe a aplicação de multa ao Recorrente realizada pelo
Acórdão TC-1047/2016, uma vez que decorrido o prazo de mais de 05
(cinco) anos desde a citação do Recorrente, ocorrendo a prescrição da
pretensão punitiva do TCEES.
III - FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

Aborda-se a seguir os fundamentos de fato e de direito que, no entender do
Recorrente, conduzirão à reforma do parecer prévio recorrido.
No que se refere ao primeiro item considerado irregular pelo parecer
prévio/acórdão (Aplicação insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino), entendeu a decisão recorrida que a Resolução n. 195/2004 do
TCEES impediria que fossem considerados os valores empenhados em
2008 e pagos em 2009, conforme trecho abaixo transcrito:
"Esclarece a unidade técnica que este Tribunal ao editar a Resolução
195/2004, com propriedade define o que significa restos á pagar
processados, que são as despesas que a Administração atesta o
recebimento de bem ou serviço conferindo ao fornecedor o direito líquido e
certo do crédito e no caso que se apresenta é situação diversa, ou seja,
restos a pagar não processados.
No argumento trazido em defesa oral, não esclareceu em que condições
foram executados os pagamentos em favor da educação, limitou-se a
informar que contabilmente foram pagos valores em 2009 relativo ao
exercício de 2008.
Ressalta que o argumento é frágil no sentido de que existe norma deste
Tribunal disciplinando como pode ser utilizado o procedimento com restos a
pagar não processados para fins de cõmputo de gastos com educação,
conforme se infere da Manifestação Técnica de Defesa n" 04."
Entende-se, respeitosamente, que ocorreu um equívoco pela decisão
recorrida relativa à aplicação da Resolução n. 195/2004. O esclarecimento
deduzido pelo Recorrente informava que o valor de R$1.113.781 i96 (um
milhão, cento e treze mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e seis
centavos) foram liquidados e pagos em 2009, ou seja, tratou-se de restos a
pagar não processados, e não restos a pagar processados. Tal valor se
tratou de obras, materiais e veículos que foram entregues somente em
2009.

Tais valores, a teor do conteúdo da resolução citada, não podem ser
considerados para o ano de 2008, em função de não terem sido
processados (liquidados) em 2008, e, considerando que foram liquidados e
pagos em 2009, devem ser considerados para tal exercício.
Considerando tais valores para o exercício de 2009, acresce-se 5,65%
(cinco por cento e sessenta e cinco centésimos) ao percentual apurado pela
equipe técnica de 21,51% (vinte e um por cento e cinqüenta e um
centésimos), razão se pede o provimento do recurso interposto para
reformar o parecer prévio e o acórdão recprrido.
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Sobre o segundo e o terceiro itens mantidos pelo parecer prévio como
irregular (Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerentes com os
demais demonstrativos contábeis - Ausência de Conciliações de extratos
bancários), manteve-se a irregularidade em razão de ter sido verificada
divergência e valores entre a documentação juntada com os anexos, no que
diz respeito ao segundo ponto, e insuficiência dos documentos juntados.
Com o devido respeito aos termos consignados na decisão da qual ora se
recorre, o apontamento referla-se à ausência documental, e tal deficiência
foi devidamente suprida pelo Recorrente. Eventual diferença de valores e
insuficiência não pode ser imputada à sua pessoa, pelo que se pede a
reforma da decisão para afastar o ponto em questão.
A respeito do quarto item tido por irregular (Ausência de Informações quanto
ao Ativo e Passivo Financeiros), o ponto foi mantido por se entender não
esclarecida a divergência. Nesse particular, pugna, o Recorrente pela
reavaliação da decisão recorrida, uma vez que se está diante de uma
divergência de pequena monta, na ordem de R$ 2.049,72 (dos mil e
quarenta e nove reais e setenta e dois centavos).
Quanto ao quinto item considerado irregular (Divergência no saldo do grupo
"Depósitos/Consignações/Outros" indica distorções nos resultados
financeiro e patrimonial), considerou-se nova divergência como impeditivo
ao afastamento do item em questão. Aqui, novamente, tem-se uma
diferença de valor não expressivo, autorizativa de uma ressalva.
No que se refere ao sexto item que no entender da decisão macula as
contas do Recorrente (Divergência na desincorporação de Dívida Passiva),
rechaçou-se os esclarecimentos em razão de se entender que no item em
apreço seria cabível uma expedição de nota explicativa, e não a
substituição/correção dos demonstrativos.
Entende p Recorrente, salvo melhor juízo, que a atribuição de
responsabilidade à sua pessoa relativa a detalhes contábeis ser
desproporcional. O Recorrente buscou, empreendendo grandes esforços
junto à Prefeitura, em momento em que não era mais o gestor, meios de
esclarecer o referido item, sendo-lhe facultados os documentos juntados em
sua defesa oral.

Quanto ao sétimo item (Ausência de registro e movimentação dos
precatórios do i município), desconsiderou o acórdão recorrido aos
documentos juntados, uma vez que teria restado incontroverso a ausência
de controle de precatórios no exercício em análise, somente ocorrendo em
novembro de 2010. Contudo, o Recorrente não teria comprovado essa
regularização.
Nesse particular, entende-se, respeitosamente, que os documentos
juntados em sede de defesa oral suprem a carência documental, e, além
disso, observa-se, com o devido acatamento, um equívoco na decisão
recorrida, uma vez que houve a juntada de notas explicativas sobre o ponto
em questão, mas que integraram as notas explicativas relativas à
amortização de dívida e de pagamentos de precatórios.
Considerando a correção da inconsistência relativa a 2009 e a adesão ao
novo regime de pagamento, o que por fim criou uma nova sistemática de
controle, pede-se provimento do recurso para o fim de se afastar a
irregularidade.
Por fim, no que diz respeito á multa de 500 VRTE imposta pelo Acórdão TC-
1047/2016, entende-se que deve haver o afastamento de tal penalidade,
uma vez que a pretensão punitiva do TCEES estaria prescrita, já que entre
a data do acórdão (05/12/2016) e a citação do Recorrente (04/10/2010),
conforme termo de juntada de fl. 655 e Aviso de Recebimento de fl. 656,
transcorreu mais de 05 (cinco) anos.
Pelas razões expostas, pede-se o provimento do recurso interposto para
reformar o parecer prévio, recomendando a aprovação das contas sob
responsabilidade do Recorrente, ou, caso assim não se entenda, que se
recomende a aprovação das contas com ressalvas, nos termos do art. 80,
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inciso ii da Lei Complementar n. 621/2012; e o provimento do recurso
interposto para reformar o acórdão, aprovando-se as contas do Recorrente,
afastando-se a muita de 500 VRTE imposta.

Ato contínuo, conforme Termo de Autuação TC 01203/2017-7, os autos foram

encaminhados ao Gabinete do Relator, Conselheiro Domingos Augusto Taufner

(com fundamento nos artigo 48, inciso I c/c art. 256, caput e § 1° e art. 395,

parágrafo único do Regimento Interno do TCEES, bem como Portaria Normativa TC

97/2015) e, posteriormente, à Secretaria Geral das Sessões, para ciência e

deliberações pertinentes.

Em 20/03/2017, por intermédio da Decisão Monocrática TC 00239/2017-3, os autos

foram encaminhados à SecexRecursos, em decorrência de determinação do

Conselheiro Relator para que se realizasse análise e manifestação acerca dos

argumentos apresentados, tendo sido realizado, naquele momento, o juízo de

admissibilidade pelo Relator.

Em conseqüência da determinação supramencionada foi emitida a Instrução Técnica

de Recurso - ITR n° 041/2017-5, a qual concluiu pelo CONHECIMENTO do Recurso

de Reconsideração em face do Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara,

dada a presença dos pressupostos recursais e pelo NÃO CONHECIMENTO do

Recurso de Reconsideração em face do Acórdão TC 1047/2016 - Segunda

Câmara, por ausência de cabimento em decorrência de preclusão em

16/12/2016 de recurso cabível.

Encampando a sugestão da SecexRecursos, o Exmo. Conselheiro Relator decidiu

pelo NÃO CONHECIMENTO do presente Recurso de Reconsideração em face do
Acórdão TC 1047/2016 e, ante ao que preconiza o artigo 406 do Regimento Interno

desta Corte de Contas, determinou, em 04 de abril de 2017, a remessa dos autos

para a SecexRecursos para prosseguimento da análise e manifestação acerca

dos argumentos apresentados (referentes ao Parecer Prévio TC 088/2016).

De acordo com manifestação do Secretário da SecexRecursos, apresentada às FIs.

26, foi sugerido o envio dos presentes autos à SecexContas para proceder à análise

dos argumentos apresentados, tendo em vista o conteúdo contábil das referidas

irregularidades.
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Conforme sugerido pela SecexRecursos, unidade técnica regimentalmente

responsável pela análise de recursos, vieram os autos a esta unidade técnica para .

manifestação, efetuada a seguir:

II - CONSIDERAÇÕES TÉCNICAS \

Verificou-se, compulsando os presentes autos, que o Agente Responsável

protocolou em 23 de outubro de 2013, sob o n° TC 15450, expediente e

documentação acostados às FIs. 1381/1497, em sede de defesa oral, alusivos aos

itens apontados como irregulares por esta Corte de Contas no Relatório Técnico

223/2010; na Instrução Técnica Conclusiva 1223/2011 e na Instrução Técnica

Complementar ITC 1708/2011. Este Tribunal providenciou a análise da

documentação e dos esclarecimentos prestados, sob o ponto de vista técnico-

contábil, e concluiu que restaram mantidos os seguintes indicativos de

irregularidades, conforme Manifestação Técnica da Defesa - MTD 4/2014 de 28 de

janeiro de 2014:

1.1. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvoivimento do Ensino (item
6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).
Base Legal; inobservânciá ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

1.2 Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC 1223/2011);
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da Res.
TCEES 182/2002.

1.3 Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do RTC
223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas "c° e "d"
da Res. TCEES 182/2002.

1.5 Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado indicam
distorção no resultado patrimonial (Item 5.5 do RTC 223/2010 e item 3.22 da ITC
1223/2011 ).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, §
2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

1.6 Divergência no saido do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica
distorções nos resuitados financeiro e patrimoniai (Item 5.6 do RTC 223/2010 e
item 3.23 iTC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105,
§ 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Rua José Alexandre Bualz, 157-Enseada do Suá Vitória, ES-CEP 29050-913-Caixa Postal 246-Telefone: (27) 3334-7600-Telefax: (27) 3345-1533-Site: http;//www.tce.es.gov.br

Documento assinado digitalraente. Conferência em http://wwv7.tce.es.gov.br/ Identificador:38500-01DDE-044C7



/ CWfG,.pç\
/í '..J á

F7 Q ]b  >í/27 />'
\  / Proc. TC

\
1203/2017

 ' r'- 34

202.927

1.7 Divergência na desincorporação de Dívida Passiva — Parceiamento de INSS
(Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legai: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 1Ò5, § 4°,
da Lei Federal n° 4.320/64.

1.8 Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município (Item
5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25 da ITC 1223/2011),
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, § 4°,
da Lei Federai n" 4.320/64.

Constatou-se, ainda, que nos termos da ITC 1223/2011, foram reiteradas a sugestão
de aplicação de multa em virtude dos itens 3.2 e 3.4, bem como as recomendações

à Administração Pública de Guaçuí, transcritas a seguir:

"(■••)
Por oportuno, sugerimos a aplicação de multa ao Senhor Vagner Rodrigues
Pereira, pelo não envio dos seguintes documentos:
•Movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais demonstrativos
contábeis (item 3.2);
■ Extratos e conciliações bancárias (item 3.4). (...)

(...) Por oportuno, conforme a ITC 1223/2011, reitera-se as recomendações
para a Administração Pública de Guaçuí:
Sugerimos, ainda, o encaminhamento desta Instrução Técnica Conclusiva à
Administração Municipal, no intuito de cientificá-los acerca das

, recomendações existentes, a serem observadas nas próximas prestações
de contas, quais sejarn:
■ Verificar e corrigir, oportunamente, erros de cálculo apresentados na
Movimentação de Restos a Pagar, a fim de que evidencie valores coerentes
com os demonstrativos contábeis (item 3.2);
•  Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação
Patrimonial — Amortização da Dívida (item 3.24);
•  Informar, através de Notas Explicativas, todos os registros realizados em
função das adequações no controle dos Precatórios (item 3.25);
■  Rever e aprimorar os procedimentos de consolidação dos órgãos
municipais, hajá vista que grande parte das inconsistências apontadas
decorreu de falha na consolidação dos dados;
■ Realizar, oportunamente, os ajustes contábeis necessários, sem provocar
alteração no saldo inicial do exercício, respeitando o Princípio da
Continuidade, em especial à vinculação dos demonstrativos contábeis dos
exercícios anteriores e subsequentes".

Cabe mencionar, também, que a análise e a conclusão expressas na Manifestação
Técnica MTD 4/2014 foram encampadas pelo Núcleo de Estudos Técnicos e
Análises Conclusivas - NEC (MTD 6/2014 - FIs. 1539/1544 dos autos) e pelo
Ministério Público de Contas (PPJC 697/2014 - FIs. 1547/1549 dos autos), tendo
subsidiado o Voto do Relator 3203/2016-2 (FIs. 1555/1556 dos autos) e as Decisões
Plenárias materializadas no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara e
Acórdão TC n° 1047/2016 - Segunda Câmara.
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Da análise dos autos TC 1203/2017 (Recurso de Reconsideração) em tela,

observou-se que o defendente apresentou contraditório relativamente a cada

irregularidade (algumas vezes de forma conjunta para alguns itens), motivo pelo

qual, para subsidiar as decisões das demais instâncias competentes, entende-se

como necessária a análise da forma que se faz a seguir:

1.1. Aplicação insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Item
6.2.2.2 do RIO 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

JUSTIFICATIVAS DO DEFENDENTE:

■■(...)
No que se refere ao primeiro item considerado irregular peio parecer
prévio/acórdão (Aplicação insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino), entendeu a decisão recorrida que a Resolução n. 195/2004 do
TCEES impediria que fossem considerados os valores empenhados em
2008 e pagos em 2009, conforme trecho abaixo transcrito:
"Esclarece a unidade técnica que este Tribunal ao editar a Resolução
195/2004, com propriedade define o que significa restos a pagar
processados, que são as despesas que a Administração atesta o
recebimento de bem ou serviço conferindo ao fornecedor o direito líquido e

:  certo do crédito e no caso que se apresenta é situação diversa, ou seja,
restos a pagar não processados.
No argumento trazido em defesa oral, não esclareceu em que condições
foram executados ps pagamentos em favor da educação, limitou-se a
informar que contabilmente foram pagos valores em 2009 relativo ao
exercício de 2008.
Ressalta que o 'argumento é frágil no sentido de que existe norma deste
Tribunal disciplinando como pode ser utilizado o procedimento com restos a
pagar não processados para fins de cômputo de gastos com educação,
conforme se infere da Manifestação Técnica de Defesa n° 04."
Entende-se, respeitosamente, que ocorreu um equívoco pela decisão
recorrida relativa à aplicação da Resoiução n. 195/2004. O esclarecimento
deduzido pelo Recorrente informava que o valor de R$1.113.781,96 (um

:  milhão, cento e treze mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e seis
centavos) foram liquidados e pagos em 2009, ou seja, tratou-se de restos a
pagar não processados, e não restos a pagar processados. Tai valor se
tratou de obras, materiais e veículos que foram entregues somente em
2009.
Tais valores, a teor do conteúdo da resolução citada, não podem ser
considerados para o ano de 2008, em função de não terem sido
processados (liquidados) em 2008, e, considerando que foram liquidados e-
pagos em 2009, devem ser considerados para tal exercício.
Considerando tais valores para o exercício de 2009, acresce-se 5,65%
(cinco por cento e sessenta e cinco centésimos) ao percentuai apurado peia
equipe técnica de 21,51% (vinte e um por cento e cinqüenta e um
centésimos), razão se pede o provimento do recurso interposto para
reformar o parecer prévio e o acórdão recorrido. (...)".
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ANÁLISE:

Verificou-se que a argumentação trazida aos autos pelo defendente, neste
momento, não diferiu quanto à essência da apresentada por ocasião da defesa oral

realizada, cuja documentação e justificativas foram analisadas por esta Corte de
Contas na Manifestação Técnica da Defesa - MTD 4/2014.

Segundo o recorrente, o montante de R$ 1.113.781,96 (um milhão, cento e treze mil,

setecentos e oitenta e um reais e noventa e seis centavos) desconsiderado por este

Tribunal na apuração da aplicação em Manutenção e Desenvolvimento - MDE, teria

se referido a "obras, materiais e veículos que foram entregues somente em 2009".

Sendo assim, no seu entendimento, este montante deveria ter sido considerado na

apuração, pois os gastos teriam sido liquidados e pagos em 2009, devendo,

portanto, ser considerados para tal exercício. Tal fato representaria um acréscimo de

5,65% (cinco por cento e sessenta e cinco centésimos) ao percentual de aplicação

em MDE, apurado por esta Corte de Contas.

Todavia, salvo melhor juízo, a argumentação do recorrente vai de encontro ao

disposto no art. 19, parágrafo único da Resolução TC 195/2004 desta Corte de

Contas, a qual disciplina a adequada fiscalização quanto ao cumprimento pleno do

art. 212 da Constituição da República Federativa do Brasil, conforme disposto no

artigo 11, da Lei n° 9.424/96:

"Art. 19. Para apuração dos limites constitucionais e legais de que tratam o

artigo 212, da Constituição Federai, e o art. 60, do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, considerar-se-ão efetivamente aplicadas,

respeitando-se o princípio contábil fundamental da competência, as

despesas efetivamente empenhadas e liquidadas no exercício, pagas até o

seu encerramento ou que possuam correspondente lastro financeiro para o

seu pagamento nas contas bancárias específicas da educação.

§1° As despesas inscritas em restos a pagar com insuficiência de

correspondente disponibilidade financeira vinculada à educação, mesmo

que liquidadas e/ou pagas em exercícios subseqüentes, não serão

consideradas para efeito do disposto no caput deste artigo." (g.n.)
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Face ao apresentado, depreende-se que o procedimento desta Corte de Contas no
momento de apuração do percentual aplicado em MDE realizou-se em estrita
observância à legislação vigente, haja vista que as despesas inscritas em Restos a
Pagar, com insuficiência de disponibilidade financeira vinculada à Educação, não
foram consideradas no cômputo.

Considerando-se a ausência de nova informação ou documento que pudesse
repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados e relatados, somos pela
manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e

consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara, quanto
ao item 1.1 (6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).

1.2 Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC 1223/2011);
Base Legal; inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da Res.
TCEES 182/2002
e

1.3 Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do RTC
223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas "c" e "d"
da Res. TCEES 182/2002.

Tendo em vista a apresentação conjunta de justificativas quanto aos dois itens, bem
como a própria similaridade de argumentação para ambas as irregularidades,
entendeu-se por efetuar uma análise consolidada dos aspectos trazidos pela defesa:

JUSTIFICATIVAS DO DEPENDENTE:

"(...) Sobre o segundo e o terceiro itens mantidos pelo parecer prévio como
irregular (Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerentes com os
demais demonstrativos contábeis - Ausência de Conciliações de extratos
bancários), manteve-se a irregularidade em razão de ter sido verificada
divergência e valores entre a documentação juntada com os anexos, no que
diz respeito ao segundo ponto, e insuficiência dos documentos juntados.
Com o devido respeito aos termos consignados na decisão da qual ora se
recorre, o apontamento referia-se à ausência documental, e tal deficiência
foi devidamente suprida pelo Recorrente. Eventual diferença de valores e.
insuficiência não pode ser imputada à sua pessoa, peio que se pede a
reforma da decisão para afastar o ponto em questão (...)".
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ANÁLISE: V ^

Em síntese, o defendente alegou que ambos os Itens de irregularidades trataram da

ausência de documentos (conciliações e extratos bancários, ausência de

movimentação de Restos a Pagar, entre outros), motivo pelo qual as diferenças de

valores e insuficiências apuradas não poderiam ser imputadas à sua pessoa, haja

vista o suprimento de documentos efetuado pelo recorrente.

Neste ponto, pede-se vênia para discordar da argumentação apresentada, uma vez

que se entende como inadmissível que os demonstrativos contábeis e demais

documentos apresentados não guardem consonância entre si no processo de

Prestação de Contas Anual, pois estes são fundamentais para comprovar os saldos

existentes em 31/12/2009, bem como a correta contabilização e/ou as

regularizações das pendências apontadas nas conciliações bancárias, bem como

nas movimentações de restos a pagar.

Face ao apresentado, considerando-se a ausência de nova informação ou

documento que pudesse repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados e

relatados, somos pela manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD

4/2014 e consequenternente np Parecer Prévio TC Q88/2016 - Segunda Câmara,

quanto aos Itens 1.2 (1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC 1223/2011) e 1.3 (1.1.4

do RTC 223/2010 e 3.4 da ITC 1223/2011).

1.5 Divergências na movimentação e no saldo da conta Aimoxarifado indicam
distorção no resultado patrimonial (item 5.5 do RTC 223/2010 e item 3.22 da ITC
1223/2011 ).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, §
2°, da Lei Federal n° 4.320/64.
e

1.6 Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica
distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC 223/2010 e
item 3.23 ITC 1223/2011).

Base Legai: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105,
§ 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.
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De forma semelhante aos itens anteriores, tendo em vista a apresentação conjunta
de justificativas quanto aos dois itens, bem como a própria similaridade de
argumentação para ambas as irregularidades, entendeu-se por efetuar uma análise
consolidada dos aspectos trazidos pela defesa:

JUSTIFICATIVAS DO DEPENDENTE:

"(...)
A respeito do quarto item tido por irregular (Ausência de informações quanto
ao Ativo e Passivo Financeiros), o ponto foi mantido por se entender não
esclarecida a divergência. Nesse particular, pugna o Recorrente pela
reavaliação da decisão recorrida, uma vez que se está diante de uma
divergência de pequena monta, na ordem de R$ 2.049,72 (dos mil e
quarenta e nove reais e setenta e dois centavos).
Quanto ao quinto item considerado irregular (Divergência no saldo do grupo
"Depósitos/Consignações/Outros" indica distorções nos resultados
financeiro e patrimonial), considerou-se nova divergência como impeditivo
ao afastamento do item em questão. Aqui, novamente, tem-se uma
diferença de valor não expressivo, autorizativa de uma ressaiva.(...)'.

ANÁLISE:

Com relação a ambos os itens, o Agente Responsável argumentou no sentido de
que as divergências apontadas seriam de valor não expressivo, contudo não
apresentou nenhum documento, demonstrativo contábil ou informação que
repercutisse nos aspectos técnicofcontábeis analisados e relatados por ocasião da
elaboração da MTD 4/2014.

Diante do exposto, do ponto de vista técnico-contábil e da ausência de novos

elementos, somos pela manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD
4/2014 e consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara,
quanto aos itens 1.5 (5.5 do RTC 223/2010 e 3.22 da STC 1223/2011) e 1.8 (5.6 do
RTC 223/2010 e 3.23 da ITC 1223/2011).

12/18
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1.7 Divergência na desincorporação de Dívida Passiva — Parcelamento de
INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, §
4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

JUSTIFICATIVAS DO DEPENDENTE:

"(...)
No que se refere ao sexto item que no entender da decisão macula as
contas do Recorrente (Divergência na desincorporação de Dívida Passiva),
rechaçou-se os esclarecimentos em razão de se entender que no item em
apreço seria cabível uma expedição de nota explicativa, e não a
substituição/correção dos demonstrativos.
Entende o Recorrente, salvo melhor juízo, que a atribuição de
responsabilidade à sua pessoa relativa a detalhes contábèis ser
desproporcional. O Recorrente buscou, empreendendo grandes esforços
junto à Prefeitura, em momento em que não era mais o gestor, meios de
esclarecer o referido item, sendo-lhe facultados os documentos juntados em
sua defesa oral. (...)"

ANÁLISE:

O Defendente argumentou que a atribuição de responsabilidade à sua pessoa teria
sido "desproporcional", uma vez que envidou esforços junto à Prefeitura, quando não
era mais o gestor, no sentido de esclarecer o apontamento, "sendo-lhe facultados os
documentos juntados em sua defesa oral".

Embora compreensível a argumentação do Gestor, há que se registrar que, por
ocasião da elaboração da MTD 4/2014, identificou-se a apresentação de nova peça
contábil referente ao exercício de 2009, fato que contraria a legislação vigente,
sendo esclarecido pelo técnico subscritor da análise, em conseqüência desta

constatação, que o procedimento de substituição de peças era irregular, portanto,

inadmissível.

Diante do exposto, entende-se que os argumentos apresentados são insuficientes
para elidir o apontamento efetuado, motivo pelo qual somos pela manutenção dos
termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e consequentemente no Parecer

Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara, quanto ao item 1.7 (3.24 da ITC
1223/2011).
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1.8 Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município (Item
5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, §
4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

JUSTIFICATIVAS DO DEPENDENTE:

"(...)
Quanto ao sétimo item (Ausência de registro e movimentação dos
precatórios do município), desconsiderou o acórdão recorrido aos
documentos juntados, uma vez que teria restado incontroverso a ausência
de controle de precatórios no exercício em análise, somente ocorrendo em
novembro de 2010. Contudo, o Recorrente não teria comprovado essa
regularização.
Nesse particular, entende-se, respeitosamente, que os documentos
juntados em sede de defesa oral suprem a carência documental, e, além
disso, observa-se, com o devido acatamento, um equívoco na decisão
recorrida, uma vez que houve a juntada de notas explicativas sobre o ponto
em questão, mas que integraram as notas explicativas relativas à
amortização de dívida e de pagamentos de precatórios.
Considerando a correção da inconsistência relativa a 2009 e a adesão ao
novo regime de pagamento, o que por fim criou uma nova sistemática de
controle, pede-se provimento do recurso para o fim de se afastar a
irregularidade. (...)".

ANALISE:

Quanto ao item em análise, o recorrente argumentou que apresentou documentação

no sentido de suprir a comprovaçãò de regularização do registro e movimentação de

precatórios, todavia, esta não teria sido acatada por esta Corte de Contas, o que em

seu entender representaria um equívoco.

O Gestor informou, ainda, que apresentou notas explicativas sobre o ponto em

questão e que estas teriam integrado as notas explicativas relativas à amortização

da dívida e de pagamento de precatórios. O recorrente informou, também, que

houve "adesão a novo regime de pagamento, o que por fim criou uma nova

sistemática de controle", referindo-se ao Decreto Municipal n° 6749/2009, o qual

dispôs sobre a instituição do Regime Especial de pagamento de precatórios.

Com relação à nota explicativa mencionada pelo recorrente, da análise da

documentação constante dos autos, verificou-se que, de fato, ela foi apresentada às

FIs. 1468 do presente processo, no entanto, apurou-se que a mesma não
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comprovou a regularização do registro contábil e da movimentação dos precatórios,

pois esclareceu apenas, de forma simplificada, o montante de precatórios pagos no

exercício, sem evidenciar, contudo, o reconhecimento contábil como dívida do

Município do real montante de precatórios de sua responsabilidade ao final do

exercício de 2009.

E importante destacar que a documentação apresentada por ocasião da elaboração

da MTD 4/2014 referiu-se ao documento "razão contábil" (FIs. 1492/1494 dos autos)

e a uma planilha consolidada relacionando os precatórios (FIs. 1497 dos autos), bem

como à cópia do Decreto Municipal supramencionado (FIs. 1495/1496 dos autos), os

quais foram analisados nos seguintes termos:

(...)
DA ANALISE DAS NOVAS RAZÕES:
A defesa alega que fez juntada de documentação que comprova o
pagamento de precatório, mas a documentação anexada resume-se a três
folhas com o razão contábil (folhas entre 1492 e 1494) e uma planilha
consolidada de precatório.
A manifestação da defesa (item 24 folha 1386) trata como um "equívoco" a
não inclusão do registro de movimentação dos precatórios no exercício de
2009. Mas, não é o que o próprio gestor afirmou na resposta da citação e
bem destacada pela ITC 1223/2011. Conforme as palavras à época, o
descontrole com o item foi admitido:

No tocante ao presente item esclarecemos que até o mês de julho de 2010
realmente não tínhamos nenhum controle sobre os precatórios do
município, em alguns casos não tínhamos conhecimento da existência e
nem., do vaior do precatório...

Assim, não se trata de mero equívoco conforme descrito. A própria defesa
informou que até o mês de Julho do exercício subsequente o registro e o
controle de movimentação de precatórios não existia.
Ressaita-se ainda que a documentação anexada não trouxe nada de novo
aos autos. Além disso, o apontamento da ITC 1223/2011 deixa claro a
necessidade de notas explicativas para a regularização do registro e
movimentação dos precatórios. Cita-se um trecho da citada peça:
Salientamos que todos os registros realizados em função das
adequações no controle dos Precatórios deverão ser informados
através de Notas Explicativas.
Logo, não foram atendidas as demandas solicitadas, sendo assim a defesa
não reuniu elementos suficientes para possibilitar a retificação da ahomalia
apontada. Dessa forma, opina-se pela manutenção da irregularidade.
(...)".

Conforme se extrai do exposto anteriormente e da análise realizada por esta Corte

de Contas na MTD 4/2014 quanto à documentação juntada aos autos, conclui-se

que não foram apresentados novos elementos que pudessem desencadear um novo

posicionamento técnico quanto ao apontamento em tela.
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Considerando-se a ausência de nova informação ou documento que pudesse

repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados e relatados, somos pela

manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e

consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara, quantò

ao Item 1.8 (5.8 do RTC 223/2010 e Item 3.25 da ITC 1223/2011). / CA/5Q. f:;o\

III - CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Após análise do conteúdo dos autos TC 1203/2017, considerando-se a ausência de

documentação de natureza contábil, demonstrativos contábeis, informações ou fatos

supervenientes que repercutissem nos aspectos analisados e relatados na

Manifestação Técnica de Defesa MTD 4/2014, conclui-se que, do ponto de vista

técnico-contábil. a peca recursal não trouxe elementos que pudessem modificar o .

posicionamento expresso por esta Secretaria de Controle Externo guando da análise

da Prestação de Contas Anual em comento.

De acordo com a MTD 4/2014, a qual sugeriu a rejeição das contas sob a

responsabilidade do senhor Vagnçr Rodrigues Pereira, referentes ao exercício de

2009, as irregularidades apuradas se enquadraram nas hipóteses do artigo 80,

inciso III, da Lei Complementar 621/2012 (grave infração à norma constitucional,

legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária,

operacional ou patrimonial). Registra-se que, em sua Manifestação Técnica de

Defesa - MTD 06/2014 (FIs. 1539/1544 dos autos TC 2729/2010), o Núcleo de

Estudos Técnicos e Análises Conclusivas - NEC acompanhou a sugestão de

rejeição da Prestação de Contas Anual em tela.

Face ao apresentado, permanecem as seguintes irregularidades registradas no

Parecer Prévio TC 088/2016;

Rua José Alexandre Buaiz. 157 - Enseada do Suá Vitória, ES - CEP 29050-913 - Caixa Postal 246 - Telefone: (27) 3334-7600 - Telefax: (27) 3345-1533 - Site: hltp://www.tce.es.gov.br
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1) Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (Item
6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

2) Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC 1223/2011);
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da Res.
TCEES 182/2002.

3) Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do RTC
223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas "c" e "d"
da Res. TCEES 182/2002.

4) Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado indicam
distorção no resultado patrimonial (Item 5.5 do RTC 223/2010 e item 3.22 da ITC
1223/2011 ).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e 105, §
2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

5) Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica
distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC 223/2010 e
item 3.23 ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e 105,
§ 3°, da Lei Federal n° 4.320/64. .

6) Divergência na desincorporação de Dívida Passiva — Parcelamento de INSS
(Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, §
4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

7) Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município (Item 5.8
do RTC 223/2010 e o item 3.25 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105, §
4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Tendo em vista todo o exposto e considerando-se, ainda, que transcende à

competência desta unidade técnica a análise da fundamentação que conduziu à

deliberação plenária objurgada, sugere-se o encaminhamento dos autos à

SecexRecursos, para cumprimento da determinação apresentada às FIs. 24/25, com

prosseguimento nos termos do artigo 406^ do Regimento Interno desta Corte de

Contas.

' Art. 406. Admitido o recurso interposto pelo responsável ou pelo interessado, o Relator encaminhará para
manifestação da unidade técnica competente.
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Por fim, com base na exordial, cabe mencionar que o senhor Vagner Rodrigues

Pereira solicitou a concessão do direito de defesa oral em momento antecedente ao

julgamento do presente Recurso de Reconsideração.

Vitória-ES, 18 de abril de 2017.

Roberval Misquita Muoio
Auditor de Controle Externo

Matrícula 202.927

Contador

CRC MG - 060309/0-5 T- ES

j  \

f  Q [)
i  fj

§ 1° Encerrada a instrução, os autos serão remetidos ao Ministério Público junto ao Tribunal, para emissão de
parecer escrito.
§ 2° Após, os autos serão remetidos ao Relator para prolação de voto.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE CÓNTAS 1203/2017-2 |s
Procuradoria Especial de Contas i

/QU:-. \
EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR, |

\  i
Processo TC: 1203/2017-2 \
Assunto: Recurso de Reconsideração
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Guaçuí
Recorrente: Vagner Rodrigues PereiraD

O Ministério Público de Contas, por melo da 3® Procuradoria Especial de Contas,

no exercício de suas atribuições institucionais, com fundamento no inciso II do art.

55 da Lei Complementar Estadual n.° 621/2012^ e no inciso II do artigo 3° da Lei

Complementar Estadual n.° 451/2008^, manifesta-se neste feito ratificando a

Proposta de Encaminhamento constante na Instrução Técnica de Recurso ITR

58/2017-1 de fl. 47/50, consignada pela Secretaria de Controle Externo de Recursos

- SecexRecursos, pugnando pelo NÃO PROVIMENTO do recurso, cuja conclusão

segue abaixo transcrita:

!!!. CONCLUSÃO

Com os elementos aqui expostos, opina-se, quanto ao mérito, no que diz
respeito às razões apresentadas quanto aos aspectos técnico-contábeis,
pelo NÃO PROVIMENTO, nos termos da Manifestação Técnica 515/2017-6,
de fis. 28/45, exarada pela Secretaria de Controle Externo de.Contas.

Destaca-se, por oportuno, que o Recorrente solicitou a concessão do direito
de defesa oral. n

Por derradeiro, com fulcro no inc. 111^ do art. 41 da Lei 8.625/93, bem como no

parágrafo único"^ do art. 53 da Lei Complementar n° 621/12, reserva-se o direito de

manifestar-se oralmente em sessão de Julgamento, em defesa da ordem jurídica.

Vitória, 25 de abril de 2017.

Art. 55. São etapas do processo:
[...]
II - o parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nas tiipóteses previstas em lei ou no Regimento Interno;

^  Art. 3° Compete aos Procuradores Especiais de Contas, aiém de outras atribuições estabeiecidas na Norma Interna do
Ministério Púbiico Especiai de Contas;
[...]
II - emitir parecer escrito em todos os processos sujeitos à apreciação do Tribunai na forma que dispuser a Norma Interna
do Ministério Público Especiai de Contas e a Lei Orgânica do Tribunal de Contas, com exceção dos processos
administrativos intemos;

'  Art. 41. Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, no exercicio de sua função, além de outras previstas
na Lei Orgânica:
iii - ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras e intervir nas sessões de julgamento, para sustentação
oral ou esclarecimento de matéria de fato;

*  Art. 53. São partes no processo o responsável e o interessado, que poderão praticar os atos processuais diretamente ou
por intermédio de procurador reguiarmente constituído.
Parágrafo único. O Ministério Púbiico junto ao Tribunal de Contas terá os mesmos poderes e ônus processuais do
responsável e do interessado, observadas, em todos os casos, as prerrogativas asseguradas em lei.

Ministério Púbiico de Contas

Rua José Alexandre Buaiz, 157 - Enseada do Suá - Vitória/ES
CEP 29.050-913 Fone: (27) 3334-7600
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Procuradoria Especial de Contas

í Ci\Ar^

Procurador Especial de Contas \

1
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^^/ Q
HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA |

Ministério Público de Contas
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PARECER PRÉVIO TC-166/2017 - PLENÁRIO

Processo: TC 1203/2017

Classificação: Recurso de Reconsideração

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Guaçuí

Recorrente: Vagner Rodrigues Pereira

Advogado: Gregorio Ribeiro da Silva (OAB/ES 16.046)

Altamiro Thadeu Frontino Sobreiro (OAB/ES 15.786)

(it

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO EM
FACE DO PARECER PRÉVIO 088/2016 e
ACÓRDÃO TC 1047/2016 - CONHECER
PARCIALMENTE DO RECURSO - NEGAR

PROVIMENTO - ARQUIVAR.

O EXMO. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER:

RELATÓRIO
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Tratam os autos de Reconsideração interposto pelo Sr. Vagner Rodrigues Pereira, ligs

por meio do qual requer sejam reconsideradas as decisões atreladas ao Parecer

Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara e ao Acórdão TC 1047/2016 - Segunda

Câmara, exarados no Processo de Prestação de Contas Anual da Prefeitura

Municipal de Guaçui, referente ao exercício de 2009. Isl
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Os autos foram apensados ao processo TC 2729/2010 (Prestação de Contas Anual

de 2009), bem como encaminhou o recurso ao Secretário Geral das Sessões, para

manifestação acerca do prazo recursal, o qual se manifestou que o prazo para

interposição do Recurso de Reconsideração, pelo responsável, em face do

mencionado Aórdão venceu em 13/02/2017.
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Em seguida, proferi a Decisão Monocrática 00239/2017-3, constatando a

tempestividade, legitimidade e admissibilidade do recurso.

Após o autos foram encaminhados à Secex Recursos, que por meio da Instução

Técnica Recurso - ITR 041/2017, observou que considerand a existência de duas
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decisões abordando matéria sobre as quais o recorrente se insurge, a

admissibilidade deve ser analisada separadamente.

Assim, nos termos da Decisão Monocrática 00315/2017, reconsiderei o cabimento

quanto ao Acórdão TC 1047/2016, no sentido de que a pretensão recursal não

encontra respaldo no art. 164, caput, da Lei Orgânica deste Tribunal (Lei

Complementar Estadual 621/2012), por se tratar de decisão com natureza incidental,

isto é, decisão interlocutória, exigindo, portanto, a interposição de Agravo, cujo prazo

para interposição se encerrou em 16/12/2016 (prazo de 10 dias).

Encamihado os autos para a Secex Contas, que elaborou a Manifestação Técnica

- MT 00515/2017, na sequencia à Secex Recursos, que elaborou a Instrução

Técnica de Recurso - ITR 00059/2017, opinando pelo não provimento do

recurso, nos termos da MT 515/2017.

O Ministério Público de Contas, por suas vez, em parecer 01892/2017, da lavra do

Procurador Dr. Heron Carlos Gomes de Oliveira, anuiu com o posicionamento

constante da Instrução Técnica de Recurso - ITR n° 00059/2017.

Embora o responsável tenha requerido o direito de sustentar oralmente sua defesa

quando do julgamento do Recurso, registro que foram realizados os pregões na 43®

e 44® sessões, não tenho o responsável e/ou procuradores comparecidos para

exercer o direito requerido.

É o relatório, passo a fundamentação.

FUNDAMENTAÇÃO

Considerando os pressupostos de admissibilidade ter sido objeto de análise e

conhecimento do recurso na Decisão Monocrática 0315/2017, resgistro, por

oportuno que encampando a sugestão da SecexRecursos, decidi, uma vez que fora

intempestiva, pelo NÃO CONHECIMENTO do presente Recurso de Reconsideração

em face do Acórdão TC 1047/2016, que pugnou pela multa ao senhor Vagner

Rodrigues Pereira, em razão do não encaminhamento dos documentos referentes à

movimentação de restos a pagar e extratos e conciliações bancárias, no valor

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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equivalente a 500 VRTE (Valor de Referência do Tesouro Estadual), nos termos do., ^ _ %
voto do Relator. / '"-o

Passo à análise de mérito do presente Recurso de Reconsideração. \\

O Recorrente busca pelo presente Recurso de Reconsideração a reforma do

Parecer Prévio TC n° 088/2016 e Acórdão TC n° 1047/2016 - Segunda Câmara,

exarados no Processo de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de

Guaçuí (TC 2729/2010).

As irregularidades registradas no Parecer Prévio TC 088/2016, são:

1) Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino (Item 6.2.2.2 do RTC 223/2010 e item 1.2 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

2) Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os
demais demonstrativos contábeis (Item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2
da ITC 1223/2011);
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da
Res. TCEES 182/2002.

3) Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (Item 1.1.4 do
RTC 223/2010 e Item 3.4 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas
"c" e "d" da Res. TCEES 182/2002.

4) Divergências na movimentação e ho saldo da conta Almoxarifado
Indicam distorção no resultado patrimonial (Item 5.5 do RTC
223/2010 e Item 3.22 da ITC 1223/2011 ).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101,
104 e 105, § 2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

5) Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros"
Indica distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do
RTC 223/2010 e Item 3.23 ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103,
104 e 105, § 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.

6) Divergência na desincorporação de Dívida Passiva —
Parcelamento de INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104
e 105, § 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

7) Ausência de registro e movimentação dos precatórios do
município (Item 5.8 do RTC 223/2010 e o Item 3.25 da ITC 1223/2011).

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4P338-75A7A-284F8
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Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104
6 105, § 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Feita a análise do conteúdo dos autos TC 1203/2017, a equipe técnica deste

Tribunal - SecexContas e SecexRecursos opinaram pelo não provimento do

Recurso, indicando permanecer as irregularidades registradas no Parecer Prévio

TC 088/2016.

Transcrevo a Manifestação Técnica 00515/2017, para adotar como fundamentos

de decidir:

(...)

considerando ter observado que o defendente apresentou contraditório
relativamente a cada irregularidade (algumas vezes de forma conjunta para
alguns itens), motivo pelo qual, para subsidiar as decisões das demais instâncias
competentes, entende-se como necessária a análise da forma que se faz a
seguir:

1.1. Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
(Item 6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

JUSTIFICATIVAS DO DEFENDENTE:

No que se refere ao .primeiro item considerado irregular pelo parecer
prévio/acórdão (Aplicação' insuficiente na IVtenutenção e Desenvolvimento do
Ensino), entendeu a decisão recorrida que a Resolução n. 195/2004 do TCEES
impediria que fossem considerados os valores empenhados em 2008 e pagos
em 2009, conforme trecho abaixo transcrito:

"Esclarece a unidade técnica que este Tribunal ao editar a Resolução 195/2004,
com propriedade define o que significa restos a pagar processados, que são as
despesas que a Administração atesta o recebimento de bem ou serviço
conferindo ao fornecedor o direito líquido e certo do crédito e no caso que se
apresenta é situação diversa, ou seja, restos a pagar não processados.

No argumento trazido em defesa oral, não esclareceu em que condições foram
executados os pagamentos em favor da educação, limitou-se a informar que
contabilmente foram pagos valores em 2009 relativo ao exercício de 2008.

Ressalta que o argumento é frágil no sentido de que existe norma deste Tribunal
disciplinando como pode ser utilizado o procedimento com restos a pagar não
processados para fins de cômputo de gastos com educação, conforme se infere
da Manifestação Técnica de Defesa n° 04."

Entende-se, respeitosamente, que ocorreu um equívoco pela decisão recorrida
relativa à aplicação da Resolução n. 195/2004. O esclarecimento deduzido pelo
Recorrente informava que o valor de R$1.113.781,96 (um milhão, cento e treze
mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e seis centavos) foram liquidados
e pagos em 2009, ou seja, tratou-se de restos a pagar não processados, e não
restos a pagar processados. Tal valor se tratou de obras, materiais e veículos
que foram entregues somente em 2009.

DocumenCo assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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Tais valores, a teor do conteúdo da resolução citada, não podem ser
considerados para o ano de 2008, em função de não terem sido processados
(liquidados) em 2008, e, considerando que foram liquidados e pagos em 2009,
devem ser considerados para tal exercício.

Considerando tais valores para o exercício de 2009, acresce-se 5,65% (cinco por
cento e sessenta e cinco centésimos) ao percentual apurado pela equipe técnica
de 21,51% (vinte e um por cento e cinqüenta e um centésimos), razão se pede o
provimento do recurso interposto para reformar o parecer prévio e o acórdão
recorrido. (...)".

ANÁLISE:

Verificou-se que a argumentação trazida aos autos pelo defendente, neste
momento, não diferiu quanto à essência da apresentada por ocasião da defesa
oral realizada, cuja documentação e justificativas foram analisadas por esta
Corte de Contas na Manifestação Técnica da Defesa - MTD 4/2014.

Segundo o recorrente, o montante de R$ 1.113.781,96 (um milhão, cento e treze
mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e seis centavos) desconsiderado
por este Tribunal na apuração da aplicação em Manutenção e Desenvolvimento -
MDE, teria se referido a "obras, materiais e veículos que foram entregues
somente em 2009". Sendo assim, no seu entendimento, este montante deveria
ter sido considerado na apuração, pois os gastos teriam sido liquidados e pagos
em 2009, devendo, portanto, ser considerados para tal exercício. Tal fato
representaria um acréscimo de 5,65% (cinco por cento e sessenta e cinco
centésimos) ao percentual de aplicação em MDE, apurado por esta Corte de
Contas.

Todavia, salvo melhor juízo, a argumentação do recorrente vai de encontro ao
disposto no art. 19, parágrafo único da Resolução TC 195/2004 desta Corte de
Contas, a qual disciplina a adequada fiscalização quanto ao cumprimento pleno
do art. 212 da Constituição da República Federativa do Brasil, conforme disposto
no artigo 11, da Lei n° 9.424/96:

"Art. 19. Para apuração dos limites constitucionais e legais de que tratam o
artigo 212, da Constituição Federal, e o art. 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, considerar-se-ão efetivamente aplicadas,
respeitando-se o princípio contábil fundamental da competência, as despesas
efetivamente empenhadas e liquidadas no exercício, pagas até o seu
encerramento ou que possuam correspondente lastro financeiro para o seu
pagamento nas contas bancárias específicas da educação.

§1° As despesas inscritas em restos a pagar com insuficiência de
correspondente disponibilidade financeira vinculada à educação, mesmo que
liquidadas e/ou pagas em exercícios subseqüentes, não serão
consideradas para efeito do disposto no caput deste artigo." (g.n.)

Face ao apresentado, depreende-se que o procedimento desta Corte de Contas
no momento de apuração do percentual aplicado em MDE realizou-se em estrita
observância à legislação vigente, haja vista que as despesas inscritas em Restos
a Pagar, com insuficiência de disponibilidade financeira vinculada à Educação,
não foram consideradas no cômputo.

Considerando-se a ausência de nova informação ou documento que pudesse
repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados e relatados, somos pela
manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e
consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara,
quanto ao Item 1.1 (6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC1223/2011).

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7Á-284F8
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1.2 Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC
1223/2011);

Base Legal: inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da Res.
TCEES 182/2002

1.3 Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do RTC
223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas "c" e
"d" da Res. TCEES 182/2002.

Tendo em vista a apresentação conjunta de justificativas quanto aos dois itens,
bem como a própria similaridade de argumentação para ambas as
irregularidades, entendeu-se por efetuar uma análise consolidada dos aspectos
trazidos pela defesa:
JUSTIFICATIVAS DO DEPENDENTE:

"(...) Sobre o segundo e o terceiro itens mantidos pelo parecer prévio como
irregular (Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerentes com os
demais demonstrativos contábeis - Ausência de Conciliações de extratos
bancários), manteve-se a irregularidade em razão de ter sido verificada
divergência e valores entre a documentação juntada com os anexos, no que diz
respeito ao segundo ponto, e insuficiência dos documentos juntados.
Com o devido respeito aos termos consignados na decisão da qual ora se
recorre, o apontamento referia-se à ausência documental, e tal deficiência foi
devidamente suprida pelo Recorrente. Eventual diferença de valores e
insuficiência não pode ser imputada à sua pessoa, pelo que se pede a reforma
da decisão para afastar o ponto em questão (...)".
ANÁLISE:

Em síntese, o defendente alegou que ambos os itens de irregularidades trataram
da ausência de documentos (conciliações e extratos bancários, ausência de
movimentação de Restos a Pagar, entre outros), motivo pelo qual as diferenças
de valores e insuficiências apuradas não poderiam ser imputadas à sua pessoa,
haja vista o suprimento de documentos efetuado pelo recorrente.
Neste ponto, pede-se vênia para discordar da argumentação apresentada, uma
vez que se entende como inadmissivel que os demonstrativos contábeis e
demais documentos apresentados não guardem consonância entre si no
processo de Prestação de Contas Anual, pois estes são fundamentais para
comprovar os saldos existentes em 31/12/2009, bem como a correta
contabilização e/ou as regularizações das pendências apontadas nas
conciliações bancárias, bem como nas movimentações de restos a pagar.
Face ao apresentado, considerando-se a ausência de nova informação ou
documento que pudesse repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados
e relatados, somos pela manutenção dos termos e conclusão exarados na
MTD 4/2014 e consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016-Segunda
Câmara, quanto aos itens 1.2 (1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC
1223/2011) e 1.3 (1.1.4 do RTC 223/2010 e 3.4 da ITC 1223/2011).
1.5 Divergências na movimentação e no saldo da conta Almoxarifado
indicam distorção no resultado patrimonial (Item 5.5 do RTC 223/2010 e
item 3.22 da ITC 1223/2011 )..

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e
105, § 2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

1.6 Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros"
indica distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC
223/2010 e item 3.23 ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104e
105, § 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.

De forma semelhante aos itens anteriores, tendo em vista a apresentação
conjunta de justificativas quanto aos dois itens, bem como a própria similaridade
de argumentação para ambas as irregularidades, entendeu-se por efetuar uma
análise consolidada dos aspectos trazidos pela defesa:
JUSTIFICATIVAS DO DEFENDENTE:

"(...)
A respeito do quarto item tido por irregular (Ausência de Informações quanto ao
Ativo e Passivo Financeiros), o ponto foi mantido por se entender não
esclarecida a divergência. Nesse particular, pugna o Recorrente pela reavaliação
da decisão recorrida, uma vez que se está diante de uma divergência de
pequena monta, na ordem de R$ 2.049,72 (dos mil e quarenta e nove reais e
setenta e dois centavos).

Quanto ao quinto item considerado irregular (Divergência no saldo do grupo
"Depósitos/Consignações/Outros" indica distorções nos resultados financeiro e
patrimonial), considerou-se nova divergência como impeditivo ao afastamento do
item em questão. Aqui, novamente, tem-se uma diferença de valor não
expressivo, autorizativa de uma ressalva.(...)'.
ANÁLISE:

Com relação a ambos os itens, o Agente Responsável argumentou no sentido de
que as divergências apontadas seriam de valor não expressivo, contudo não
apresentou nenhum documento, demonstrativo contábil ou informação que
repercutisse nos aspectos técnico-contábeis analisados e relatados por ocasião
da elaboração da MTTD 4/2014.

Diante do exposto, do ponto de vista técnico-contábil e da ausência de novos
elementos, somos pela manutenção dos termos e conclusão exarados na
MTD 4/2014 e consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda
Câmara, quanto aos itens 1.5 (5.5 do RTC 223/2010 e 3.22 da ITC 1223/2011)
e 1.6 (5.6 do RTC 223/2010 e 3.23 da ITC 1223/2011).

1.7 Divergência na desincorporação de Dívida Passiva — Parcelamento de
INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011).
Base Legal: inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105,
§ 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

JUSTIFICATIVAS DO DEFENDENTE:

"(...)
No que se refere ao sexto item que no entender da decisão macula as contas do
Recorrente (Divergência na desincorporação de Dívida Passiva), rechaçou-se os
esclarecimentos em razão de se entender que no item em apreço seria cabível
uma expedição de nota explicativa, e não a substituição/correção dos
demonstrativos.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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Entende o Recorrente, salvo melhor juízo, que a atribuição'de responsabilidade
à sua pessoa relativa a detalhes contábeis ser desproporcional. O Recorrente
buscou, empreendendo grandes esforços Junto à Prefeitura, em momento em
que não era mais o gestor, meios de esclarecer o referido item, sendo-lhe
facultados os documentos juntados em sua defesa oral. (...)"

ANÁLISE:

O Defendente argumentou que a atribuição de responsabilidade à sua pessoa
teria sido "desproporcional", uma vez que envidou esforços junto à Prefeitura,
quando não era mais o gestor, no sentido de esclarecer o apontamento, "sendo-
lhe facultados os documentos juntados em sua defesa oral".

Embora compreensível a argumentação do Gestor, há que se registrar que, por
ocasião da elaboração da MTD 4/2014, identificou-se a apresentação de nova
peça contábil referente ao exercício de 2009, fato que contraria a legislação
vigente, sendo esclarecido pelo técnico subscritor da análise, em conseqüência
desta constatação, que o procedimento de substituição de peças era irregular,
portanto, inadmissível.

Diante do exposto, entende-se que os argumentos apresentados são
insuficientes para elidir o apontamento efetuado, motivo pelo qual somos pela
manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e
consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara,
quanto ao item 1.7 (3.24 da iTC 1223/2011).

1.8 Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município
(item 5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25 da iTC 1223/2011).

Base Legai: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105,
§ 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

JUSTIFICATIVAS DO DEFENDENTE:

"(...)

Quanto ao sétimo item (Ausência de registro e movimentação dos precatórios do
município), desconsiderou o acórdão recorrido aos documentos juntados, uma
vez que teria restado incontroverso a ausência de controle de precatórios no
exercício em análise, somente ocorrendo em novembro de 2010. Contudo, o
Recorrente não teria comprovado essa regularização.

Nesse particular, entende-se, respeitosamente, que os documentos juntados em
sede de defesa oral suprem a carência documental, e, além disso, observa-se,
com o devido acatamento, um equívoco na decisão recorrida, uma vez que
houve a juntada de notas explicativas sobre o ponto em questão, mas que
integraram as notas explicativas relativas à amortização de dívida e de
pagamentos de precatórios.

Considerando a correção da inconsistência relativa a 2009 e a adesão ao novo
regime de pagamento, o que por fim criou uma nova sistemática de controle,
pede-se provimento do recurso para o fim de se afastar a irregularidade. (...)".

ANÁLISE:

Quanto ao item em análise, o recorrente argumentou que apresentou
documentação no sentido de suprir a comprovação de regularização do registro
e movimentação de precatórios, todavia, esta não teria sido acatada por esta
Corte de Contas, o que em seu entender representaria um equívoco.

O Gestor informou, ainda, que apresentou notas explicativas sobre o ponto em
questão e que estas teriam integrado as notas explicativas relativas à

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.90v.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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amortização da dívida e de pagamento de precatórios. O recorrente informou,
também, que houve "adesão a novo regime de pagamento, o que por fim criou
uma nova sistemática de controle", referindo-se ao Decreto Municipal n°
6749/2009, o qual dispôs sobre a instituição do Regime Especial de pagamento
de precatórios.

Com relação à nota explicativa mencionada pelo recorrente, da análise da
documentação constante dos autos, verificou-se que, de fato, ela foi
apresentada às FIs. 1468 do presente processo, no entanto, apurou-se que a
mesma não comprovou a regularização do registro contábil e da movimentação
dos precatórios, pois esclareceu apenas, de forma simplificada, o montante de
precatórios pagos no exercício, sem evidenciar, contudo, o reconhecimento
contábil como dívida do Município do real montante de precatórios de sua
responsabilidade ao final do exercício de 2009.

É  importante destacar que a documentação apresentada por ocasião da
elaboração da MTD 4/2014 referiu-se ao documento "razão contábil" (FIs.
1492/1494 dos autos) e a uma planilha consolidada relacionando os precatórios
(FIs. 1497 dos autos), bem como à cópia do Decreto Municipal supramencionado
(FIs. 1495/1496 dos autos), os quais foram analisados nos seguintes termos:

(...)

DAANÁLISE DAS NOVAS RAZÕES:

A defesa alega que fez juntada de documentação que comprova o pagamento
de precatório, mas a documentação anexada resume-se a três folhas com o
razão contábil (folhas entre 1492 e 1494) e uma planilha consolidada de
precatório.

A manifestação da defesa (item 24 folha 1386) trata como um "equívoco" a não
inclusão do registro de movimentação dos precatórios no exercício de 2009.
Mas, não é o que o próprio gestor afirmou na resposta da citação e bem
destacada pela ITC 1223/2011. Conforme as palavras à época, o descontrole
com o item foi admitido:

No tocante ao presente item esclarecemos que até o mês de Julho de 2010
realmente não tínhamos nenhum controle sobre os precatórios do
município, em alguns casos não tínhamos conhecimento da existência e nem
do valor do precatório...

Assim, não se trata de mero equívoco conforme descrito. A própria defesa
informou que até o mês de julho do exercício subsequente o registro e o controle
de movimentação de precatórios não existia.

Ressalta-se ainda que a documentação anexada não trouxe nada de novo aos
autos. Além disso, o apontamento da ITC 1223/2011 deixa claro a necessidade
de notas explicativas para a regularização do registro e movimentação dos
precatórios. Cita-se um trecho da citada peça:

Salientamos que todos os registros realizados em função das adequações no
controle dos Precatórios deverão ser informados através de Notas

Explicativas.

Logo, não foram atendidas as demandas solicitadas, sendo assim a defesa não
reuniu elementos suficientes para possibilitar a retificação da anomalia
apontada. Dessa forma, opina-se pela manutenção da irregularidade.

(...)".

Conforme se extrai do exposto anteriormente e da análise realizada por esta
Corte de Contas na MTD 4/2014 quanto à documentação juntada aos autos.

Documento assinado digitalmente. Conferência em http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8



f o A/"o f-

lí/-/ o
Tf^ tribunal DE.CQNTAS
! V-» C JStel 00 estado DO EsNriTO SANTO PARECER PRÉVIO TC-l^/2ü 17

conclui-se que não foram apresentados novos elementos que pudessem
desencadear um novo posicionamento técnico quanto ao apontamento em tela.

Considerando-se a ausência de nova informação ou documento que pudesse
repercutir nos aspectos técnicos e contábeis analisados e relatados, somos pela
manutenção dos termos e conclusão exarados na MTD 4/2014 e
consequentemente no Parecer Prévio TC 088/2016 - Segunda Câmara,
quanto ao item 1.8 (5.8 do RTC 223/2010 e Item 3.25 da ITC 1223/2011).

111 -CONCLUSÃO E PROPOSTADE ENCAMINHAMENTO

Após análise do conteúdo dos autos TC 1203/2017, considerando-se a ausência
de documentação de natureza contábil, demonstrativos contábeis, informações
ou fatos supervenientes que repercutissem nos aspectos analisados e relatados
na Manifestação Técnica de Defesa MTD 4/2014, conclui-se que, do ponto de
vista técnico-contábil, a peca recursal não trouxe elementos que pudessem
modificar o posicionamento expresso por esta Secretaria de Controle Externo
quando da análise da Prestação de Contas Anual em comento.

De acordo com a MTD 4/2014, a qual sugeriu a rejeição das contas sob a
responsabilidade do senhor Vagner Rodrigues Pereira, referentes ao exercício
de 2009, as irregularidades apuradas se enquadraram nas hipóteses do artigo
80, inciso III, da Lei Complementar 621/2012 (grave infração à norma
constitucional, legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional ou patrimonial). Registra-se que, em sua
Manifestação Técnica de Defesa - MTD 06/2014 (FIs. 1539/1544 dos autos TC
2729/2010), o Núcleo de Estudos Técnicos e Análises Conclusivas - NEC
acompanhou a sugestão de rejeição da Prestação de Contas Anual em tela.

Face ao apresentado, permanecem as seguintes irregularidades registradas no
Parecer Prévio TC 088/2016:

1) Aplicação Insuficiente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
(Item 6.2.2.2 do RTC 223/2010 e Item 1.2 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto no caput do Art. 212, da CRF/88.

2) Ausência de movimentação de Restos a Pagar, coerente com os demais
demonstrativos contábeis (item 1.1.2 do RTC 223/2010 e 3.2 da ITC
1223/2011);

Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso II e §2°, da Res.
TCEES 182/2002.

3) Ausência de Conciliações e Extratos Bancários (item 1.1.4 do RTC
223/2010 e item 3.4 da ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto no Art. 127, Inciso III, alíneas "c" e
"d" da Res. TCEES 182/2002.

4) Divergências na movimentação e no saldo da conta Almóxarifado
indicam distorção no resultado patrimonial (Item 5.5 do RTC 223/2010 e
item 3.22 da ITC 1223/2011 ).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 96, 100, 101, 104 e
105, § 2°, da Lei Federal n° 4.320/64.

5) Divergência no saldo do grupo "Depósitos/Consignações/Outros" indica
distorções nos resultados financeiro e patrimonial (Item 5.6 do RTC
223/2010 e item 3.23 ITC 1223/2011).

Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, 100, 101, 103, 104 e
105, § 3°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Documento assinado digitalmente. Conferência era http://www.tce.es.gov.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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6) Divergência na desincorporação de Dívida Passiva — Parcelamento de
INSS (Item 3.24 da ITC 1223/2011). '
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105,
§ 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.
7) Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município
(Item 5.8 do RTC 223/2010 e o item 3.25 da ITC 1223/2011).
Base Legal: Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 98, 100, 101, 104 e 105,
§ 4°, da Lei Federal n° 4.320/64.

Ante todo o exposto, entendo que os novos argumentos apresentados pelo
defendente não foram capazes de promover o saneamento das irregularidades,
acompanho o entendimento da Área Técnica e do Ministério Público de Contas,
pelos próprios fundamentos apresentandos, e, VOTO por que seja adotada a
deliberação que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER
Relator

1. Parecer Prévio

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em sessão Plenária, ante
as razões expostas, em:

1.1. CONHECER, do recurso de reconsideração interposto pelo Sr. Vagner
Rodrigues Pereira, em face do Parecer Prévio TC 088/2016 e NÃO CONHECER

em face do Acórdão TC 1047/2016, e no mérito, NEGAR PROVIMENTO mantendo

incólume o Parecer Prévio TC 088/2016 e o Acórdão TC 1047/2016, proferido nos
autos do processo TC 2729/2010 (apenso).
1.2. Dar ciência ao interessado;

1.3. Após os trâmites regimentais, arquivem-se.

2. A unanimidade.

Documento assinado digitalraente. Conferência era http://www.tce.es.gav.br/ Identificador: 4F338-75A7A-284F8
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3. Data da Sessão: 19/12/2017 - 45® Sessão Ordinária do Plenário.

4. Especificação do quorum:

4.1. Conselheiros: Sérgio Aboudib Ferreira Pinto (presidente), Domingos Augusto

Taufner (Relator), Sebastião Carlos Ranna de Macedo, Rodrigo FIávio Freire Farias

Chamoun e Sérgio Manoel Nader Borges.

4.2 Conselheiros em substituição: Márcia Jaccoud Freitas e João Luiz Cotta Lovatti.

CONSELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO

Presidente

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

Relator

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO

CONSELHEIRO SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

CONSELHEIRA MÁRCA JACCOUD FREITAS

Em substituição

CONSELHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

Em substituição

Fui presente:

LUCANO VIEIRA

Procurador-geral do Ministério Público Especial de Contas

ODILSON SOUZA BARBOSA JÚNIOR

Secretário-geral das sessões
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ECT - EMP. BRAS. DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
Ag: 1430i]460 - AC GUACÜI
GUACUI - ES
CNPJ....: 34028316285949 Ins Est.: 080252257

COHPROVANTE 00 CLIENTE

ClíentG : CAHARA MUNICIPAL OE GUACUI
CNPJ/CPF : 3172B37500CI1B7
Ooc. Post : 286232527
Contrato...: 9912316987 Coei. Adm.: 13035150
Cartao..: 65905130

Movimento..: 10/07/2018 Hora
Caixa .- 87257782 Matricula..
Lançamento.: 017 Atendimento
Modalidade.: A Faturar 10 Tiquete.

14:32:53

82784876

00010

1495838833

OESCRICÁO QTO. PRECOÍRS)

CARTA COML A FATURA 1 19.45+

Valor do Porte(RS)..: 3,55

Cep Destino: 29560-000 (ES)
Peso real (G) : 88

OBJETO : JT902224297BR

PE - 3 EO - S ES - N
MAO PRÓPRIA : 5.90

AVISO OE RECEBIMENTO: 5,00

REGISTRO NACIONAL...: 5,00

TOTAL 00 ATENDIMENTO(RS) 19,45

Valor Declarado não solicitado(R$')
No caso de objeto com valor.

utilize o serviço adicional de valor declarado.

PE - Prazo final de entrega em dias úteis.
EO - Entrega domicil iar - Sinv^Nao.
ES - Entrega sábado - Siiiv'Nâo.
RE - Restrição de entrega - Sim/Não.

A FATURAR

Reconheço a Prestação do(s) servicols.i acima
prestado(s). o(s) qual(is) pagarei mediante
apresentação de fatura. Os valores constantes
deste comprovante poderão sofrer variações de
acordo com as cláusulas contratuais
Nome;' RG:
Ass. Responsável

SERV. POSTAIS: DIREITOS E OEVERES-LEI 6538/78

Ganhe teiipol Baixe o APP de Pre-Atendimento d
os Correíosto E
ncomenda cilíndrica ou esférica i
mplica cobrança adicional de RS 20,00.

/ CívfG..PQ\

VIA-CLIENTE SARA 7.8.01
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PARECER-FRÉyiÒfç-088^ '

PROCESSO. 1 r/ -TC-OTS/aÒIO '

' JURlSDIClotópok-PREFèitURAMUNICIP^pE.GÜAÇ^ H"'

ASSUNTO ' - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

RESPONS/WEL;:;"- VAGNER-RODRÍGÜÈS PEREIRA. '

ADVÇÍGADÚS. - J AEJAMIRÒ -THADEU .;PRONtlNO :-SOBREIRO..(OAB/ES:- N».-
n•15jS6)E.GREGÓR|O'RIBEIRODASILyA(pAB/ESN°;16.'046)

: n PRESTAÇAO de contas anual exercício DE,2009 r-,
PÁI^CER PRÉVIO PELAI^EIÇÂÒ-ARQUIVAR. ,
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Por oportuno, sugerimos a aplicação da multa ao Senhor Vagner
Rodrigues Pereira, pelo nãó envio dos seguintes documentos:

• Movimentação de Restos a Pagar, coerent^ com os- demais
fv' , .-demònstratlvos contábeis (item 3.2):

"jí* ■; Extratos e conciliações báncôrias (item 3.4).

Sú^rirhos, ainda, d encaminhamento desta Instrução. Técni^ Conclusiva
ijNii- á-iAç^n/síraçôo- Mun/cípia/, - n cieritificó^os '■aGercà'''das ■

yjr^ . recornendaçóes^exlstentes, a serem ob^rvadas nas próximas prestações.
IG^ • de contás. quais sejam:

•  Verifícar e corrigir, àpqrtunarrwnte, enps de cá/cuto apresentados na
'-.Movimentação de Restos a-Pagar,'à flni de'que evidencie valores

cqerenles com os demons^tivos contóbeis (itern 3.2); • ii- .i.r, .

'  ' ■ ■ • . . . . Passar, a. mgistrar o pagamento da Dívida Fundada como [Mutação.
Patrímonlàl - Amortização da Dlvide'(Hem 3.24):

•  Informar, através de Notas.ExpUcativas, todos os registros realizados em
^ . função das e dequações no ccntròle dos Precatórios (item 3.25);/ .'■ ■■ '

•  • Rever, e .aprimorar os procedimentos ...de consolidação idos: órgãos'.:-
municipais, haja vista que grande parte das inconsistôndas apontadas
' decorreu de falha na consolidação dos dados;

"  r-.*..':Rea//2ar,;..oportunamente,- os -a;üstes',:a)níái)e/s:'necessáhps,'. sen7 •
1 ' '!■ , / .. provocar alteração no saldo Inicial dò.exerçício,'respeitando o .f^nclpio.

:  da'} Contihüldadej. em - espedal à::\driculação'-\dos :detj}on'sáativôs
contábeis dos exercícios anteriores esubsequentes.'

O Ministéríp^PúblIco de Contas,".através do Parecer n° 2424^011 'de fls. 1183/1188, da
lavra dó entáo procurador, pri' Domingos'Augusto Tàuffnw,'opinou pela r^elção das
contas, assim se manifestando:

O EXMO. SR. CONSELHEIRO JOSÉ ÁNTÔNÍO ALMEIDA P|MENTEL:

Trata-se de Prestação de.Contas Anual dq MÜnicípiò de Guaçül,-referente áó exercício
financeiro de 2009, sob a responsabilidade do Sr. Vagner Rodrigues Pereira.

De acordo com o" Relatório Técnico eontábii'n?;223/2010.;às^^ cohstatòüVe '
3' tempestividade da . apresentação- destas contas,,, a " teor-'do"estabelecido'^ pela
ResòIuçãòTÇ n^1a2/d2 e nos termos da Lei FederaÍnV4.3^2p/64/;;" ' ''

■Em Instrução .TéCTiÍc^;_lriÍaa^^ fl.646.„a .6° SCE.sugeriu a 'cita^ do
responsável pãrá apresentação de justificativas faca'és inc^sistâncias apontadas na
análise contóbil; ,

Devidamente' •citado,!'©.rèspohsável' ericaminhòú'os.docú'mentos 'constantes ras. fls.-.'
662/1081,1 tendo.jjuritádò íairida documentaçâoTcbmplementar-através do' Ofício- n®
06d/1Í^MG, datedo, de 18/03/10,.conforme "se yê,á8,fis;1^^ ;■

instada a se manifeétar, a 4" SCE, após análise dos documentos apresentados e das
justificativas do responsável, através da jnstruçáó Técnica Conclusiva nM223/201.1, às
fls. 2294/2310 {(13.1065/1189).,e .posteriormente;, atoés; .da. ÍTC .n® M708/2011 ■
(CofTipíementar a ITÇ•1223/2011).opinou pela emissão^de Parecer Prévio pela rejeição
das c dp Município.d.0:Güaçu|, reiatnrarnente. àó;'.exerçíçiò.de'.20ü9.'.assim se-
manifboLoi lyp: . ,, \ ; - • • '.

"'^ONCLt/SÁor' ■
Isto posto, considerando a rnant^nçâo de indicatiyos.de irwgularidade
nos demonstrativos .contábeis apresentedo^ '.discriminados -a seguir,
opinamos-no sentido de que. este. Egrégio Tribunal de Contes emita ,
PAREÇA: PRÉVIO dirigido à Câmara Municiai dè ^Guaçul, '
recomendando a refeição das contas de responsabilidBde. do Senhor
Vagner- Rodrigues Pereira,-Pre(eHo Municipal, durante o exercício de
2009.

•- Aplicação ̂  insuficiente na Manutenção e Desenvolvlrnenlto do
Ensino-Aplicou 21,51% (item 1.2).

■ Inobservância ao disposto no càput do Art 212, da CRF/68.-- ,

• ̂ Divergência'entre'á Relação de 'Créditos Adicionais e os.demais
demonstrativos', contábeis":Indica. -dlsiot^ão nos resultados'
õrçamanter/osápuracfos f/fem '

' ■ Inobservàndaáo disposto nos Artigos 40, 41, 42, 43, 46, 85, 86,'90e 91
da Lei Fed&ai 4.32Cy$4.

- 9 -Divergências na.movimentação eino saído da conta Aimoxarffado '
Indicam distorção no resuitaito patrimonial (item 3.^). .
■lnobseivénciàáodis^tonósArtJgos85,86,96,'100Í101, 704e106,§
2°, daLei.Feder^n'>4.'320/.64. • r. > ~ •

• Divergência no saldo dó grupo "Dépósito^CÔnsignaçõ^Outros"
indica distorções nos resultados'financeiro e. patrimonial (Item
3.23).

.  Inobservância ao disposto nos Artigos 85, 86, .100, 101; 103, 104 e 105,
§ 3^. dà Lei Federal ri" 4.320/64.

•  Divergência na desincorporação de Dívida Passiva - Parcelamento
■  de INSS (Item 3.24). Inobservância ao disposto nos /VtJgos 85,'98, 100,

101, 104 e 105. § 4", da LeiFederaifP 4.320/64.

• Ausência de registro e movimentação dos precatórios do município
(item 3.25). lnobserYâr\aa ao disposto nos Artigos 85,98, .100..101,104

-  • ■•/ .e 105, §4";da LeiFederaln?4.320/64. ' 1" . T.

^  "^Por .tqdo .o - exposío, . esfe .M/n/síérfo -Público- de Contas, ' em
.  ! • conformidade com a área tócnica, sugere a este Coiendo Sodalfdo, pela

REJEIÇÃO das Contas da Prefeitura de Guaçuí, referente ao exercício
de 2009, sob a responsabilidade do Senhor Vagner Rodrigues Pereira.
Sugerindo,, ainda, algumas recomendações a serem observadas, nas ..

'  ̂ ' pró)dmas prestações de contas, quais sejam: ^ .
•' Verificar, oportunamente, erros de cálculo . apresentados - na.

■ ■ ■/:.'\:::'.-Moviméntação de- Restos' a Pagar, a fim de que eviden^.^ores..
.  coerentes com os demonstrativos contábeis (item 3^2);

.9 Passar a registrar o pagamento da Dívida Fundada como Mutação
-• c ■ Patrimonial Amortização da Divida (item 3.24); '
•  Inform^, através da Notas Explicativas, iodos os registros realizados em

• /unçáo das ad^uaçóes no contro/e dos Preca/órfos f/tem 3.25J;
.  e-sprtmorar os procedimentos de-consolidação dos órgãos

municipais, haja vista que grande parte das Inconsistências ̂ apontadas
.  decprreude'falha na consolidação dos.dados; - • '

• Realizar, oportunamente, os ajustes, confabe/s < necessano^ sem
provocar alteração no saldo inicial do exercido, respeitando o Principio

da Continuidade, em especial à vinculação dos demonstrativos

contábeis dos exercidos ante/fores e subseqüentes.

Através .'dè' peti^o protocolizada sob o n® 008761, o responsável apresentou
' documentos quê,''após'manifestação da área técnica (fls. 1293/1298),.indeferi sua
j juntada - .detemi|nando a devolução dos mesmos, infprmando-o da possibilidade de
, requerimento de Defesa Oral nos termos regimentais.

• Encaminhado'os autos ao MPC, através de Parecer 513/2012 da lavra do Dr. Heron
' Carlos Gonies de Oliveira manteve o posicionamento antes exarado, sugerindo a
emissão de parecer prévio pela rejeição.

Após, forâní os autos à 74® Sessão Ordinária de 2013, realizada em 22/10/2013, com
vistas à sustentação oral, reduzidas a termo nas Notas Taquígráfícas de fls. 1376/1379,

' promovida pelo advogado do responsável, Dr. Altamiro Thadeu Frontíno Sobreiro -
' OA^S 15.786, que também trouxe aos autos alegações; escritas e docunfientos (às,
- fls. 1381/1497) quê julgou pertinentes à eiuddação da questão posta em análise.

Diante, disso, retomaram os autos à 4® Secretaria de Controle Extemo para análise
complementar, realizada por melo da Manifestação Técnica da Defesa MTD ,4/201,4 ,(às
fls. 1504/1537), que opinou pelo afastamento da írregui^dade constante no. Item
3.2 da ÍTC 1^3/2011, com a sugestão de emissão de Parecer.Prévio pela rejeição
das Contas Anuais em análise, com o que concordou o Núcleo de Estudos Técnicos e
Análises Conclusivas (NEC), quando da Manifestação Técnica de Defesa MTD 6/2014
(òs fls. 1539/1544). De Igual forma, o Ministério Público de Contas opinou pela emissão
de Parecer Prévio pela rejeição da Prestação de Contas Anual (às fls. 1547/1550).
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li - FUNDAMENTAÇÃO: ''

Trata-se de Prestação'de Contas Anual do Município de.G^a^i referente ap.exercício.
financeiro de 2pWK^ ,a respon^]iIdade..^,èr/Vagn_êf,f^ri^^^ , • •

n Após- trâmite .prodsssúal,-:'o Pespònsáyel írequértiú o'direltO:'-de; SústjBntaçâo Orai.-
realizando o àto.ná sessáò Ordinária.ocorrida. dò.pt^bro de 2013, consoante'
depreende das notas taquigráficas" acostactes às'fls.v137S/1379 e documentos de fis.

1381/1497. n .

A 4" Controladoria Técnica, através de Manifestação Técnica da Defesa n" 04/2014

(fis. 1504/1637), opina pela Rejeição das Contas. • • - " . •

Instado a se manifestar, o Núcleo de Estudos Técnicos'e Análises Conclusivas - MEC

através, da Manifestação Tócnica..d0 ,peíeM.Ti?; ̂ 014. dp fís.' 1539/1^, assim •
concluiu; .'l'"

"Diante de todò'o.exposto, qpncor^mos ama^MTDÀ/2014,,quea^stouo
3 f ̂  -' I Ir f f ./S^Anh ' 1 A Wa- Kt ii ri 1'^ man/AL/jS.item 3 -rrc 12^/2011 (ip^ 1.

indicatívQS de

12 da .4._^-f^),ye mant^é^os derneús.^
^deirregularkiades^. .. ̂

Nos lermos regimentais,-o MPÇ alrayóSrdp Parecer.'n®'697/2014 de fis.-1547/1549,--.
acompanhou na íntegra ^a.. manifestação,'.técnica-pugnàndo" pela REJEIÇÃO das- '

.pres IkMitas, n . S n

Regísire-se, que sob o' aspecto técnico-cohtábll,' apÓ^ análise dos documentos e

justificativas apresentadas, permanecem as in-egularídades abaixo pelas razões que se

seguem; encampando; nesta oportunidade .entendimento técnico e nmnisleriai que fazem

parte integrante désíe voto: ' , n , ; ' ; • ; • ''

1. Aplicação Insuficiente na Manutenção e pesenvolyimento do Ensino:

De início apurou a unidade técnica.que o Munlcípío.de.Guaçuí aplicou o percentual.de .

15,89% com manutenção e desenvolvimento do ensino abaixo.do.ílmité estabelecido.. '

Argumentou em síntese o responsável, que; não foram índuídas/as despesas com

restos a pagar não processados do exercido anterior (2008) pagos rio exercido ora em

análise (2009) e também,' não forám computadiü todos òs gastos com merenda

escolar. ' • "

Reformulando os cálculos, a equipe técnica apurou a aplicado na educação no
percentual de 21,51%, faltando o percentual de 3,49% pare atingir o limite mínimo

constitudonai. " ' n

Em sede defesa oral, repisa o respon^vél/os àrgumentos''já; trazidos em ía^ da
defesa, não inovando ou ensejando reforma do entendimento anteriormente sugerido.

Escl I unidade técnica que~este Tribunal áo editar á Rèsoluçâo.195/2004', com.

pfop, I define 6'que. significa restos á pagar processados, que são as despesas - -

que 3 Administração atesta o recebimento de bém ou serviço conferindo ao foirieoedor

o direito líquido e certo do crédito e no caso que se apresenta é situação diversa, oy.

seja. restos a pagar não processados."' " '

No argumento trazido em defesa 'crél,,'nâo .esclareceu ém_ que copdlçôés, foram ; •
executados os pagamentos em favor-da'educação, limitpu.-se, a informar que ;
contabilmente forarn pagos valores ern,2009 relativo ao exercícld de 2008.

Ressalta que"d argumento é írágil no se'níldó de que existe nornia,deste Jn^unal;.-5
disciplinando .'como. podé'ser utilizado' d' procêdimentò com..'restqs. .a:.pagar
processados pára fins de cômputo dé gastos darn educação, coníomie se infere da..^
iManiíestaçâoTécnica dê Defesa n° 04.

Quanto ao questionamento da glosà com o valor gasto com,meréndá. nãa logrou êxito ;■
o responsável á esclarecer a diferença ápo^htadà^ná onilem da 606.585,83, ou"sáJa,
não restou demonstrado nos autos demonstrativo contábil que evidenci^e que o valor

cjasic com merenda teria sido o pleiteado pela defesa^

O responsável informou .ter gasto {naÍ8^'de';ó(tocentps fnlT-rê^s em merenda e após
citação argumentou que mais de sel^^los mil reáís eátaváni contabilizados de forma
Irregular, .contudo,-;não -foram .apreMntados.:.demonstrativos..,que- evidenciaa8^.::tal' •
argumentado.;;''

Feitas estas considerações, não vejo como afastar esta irregularidade. ■; . .. V

2; :Au8ãncla de movimentoç^ de,f^8tQ«d^:^9^''' .-
demórrstrativoscontábeis: | ..'h .

A Equipò de auditoria verificou a ausénda .de-Ntoyimentação .de. Rés^'<8.,Pagar,..- "
indisperisável à'conferência das dernais.peças contábeis, gerando uma dlvergônda de .. .
aproximadamente um milhão e oitoceritos mil'reais, apresentado no demónstralívo •

.geradopeloMunlcípIo.-..,, ; • '

A defesa fez juntada de documentação, entendendo sanar a irregularidade. :

i Em análise a documentação apresentada, comparando a documentação juntada em
defesa oral com os valores apresentados nos anexos, percebe-se a rr^utençáo de
divergôhcíá'nos" saldos"de restos áfpàgar tanto nos'processados quanto dos nãp^- /' j
processados, não rèstãndò explicada à divergência inlclaimente apontada. ■ J // ^

%

Nesse sentido, permanecendo a divergência mantenho a irregularídade.

3. yUisénda de Conciliações de áxuatqs bancários:

'Fi

&-R

■S. ÀSo

Analisando os documentos que compõem a presente Prestação de Contas, verificou a
unidade técnica que a ausência de.delerminados extratos bancários, seno necessária á .
reníessa dos mesmos para o fim de.comprovar'o saldp existente no final do. exercido,-

i de 2009 e/ou regularizações das pendidas apontadas nas çondllações bancárias. -

Foram encaminhados documentos tanto.da fase de defesa quanto na defesa: oral,
contudo.não. foram.sufidentes para afastar, a presente análise, confonne análise da ■

• unidade técnica. . ,

A^im.imantenho a In-egularidáde. ■

4.' Divergências na mó\rimentáção e np saldo.da conta Almòxarifádò Indicam-
distorção no resultado patrimonial:

Fazendo um comparativo do Balançú'Patrimonlal na conta almoxarifado com .saldo final
do exercido de 2008, apontou uma dlvergônda de R$ 2.049,72.'"

Analisando os documentos acostados em sede de defesa e ná sustentado oral, "
conduíu a - unidade técnica que a - documentação apresentada não esciárece ã
divergência, motivo pelo qual os saldos alterados poré.m não esdareddos, opinando -
pela manlença da irregularidade.

. Não hayéndó justifica^ para. a alteração do novo saldo apresentado, forçoso manter a
In^gujá.ridáde.; „ .7.'.

■ 5. Divergência, no saldo, do grupo "Depósítoa/Consígnações/Outros". Indica .
distorções nos resultados finan|rêífo õ paVlmoni^: ..

Informa a área técnica que ' o grupo 'Depósitos/Conslgna.ções/Outros'' constantes do
Balariço'!PatrinTpnlal culminou.com.uma.diíerença de R$ 25.417,93 considerando o
saldo fin,al,.em_2008. .

' Èrn..defesá..o responsável visando, sanaf .a irregularidede encaminhou o relatório do
- Anexo 4.Consplldado."que'após análise às divergências encontradas nos saldos inicial
e final permanecem e qüe os novos anexos 14 e'-17 não foram suficientes para
esclarecer'a'manüter\ção das diferenças apontadas. -

Em.defesa, oral,, acostou responsável nota explicativa assinada pelo contabilista
municipal afirmando que o valor, .constante nas variações ativas-é oriunda de
amòrtízaçãp.de díyidá.é'de"p'aflámèritos de precatórios.^ ^

Analisando os documentos ..apresentados, foi apurada--mais-uma diferença da

incialmênte enconti^à.-assim éntende a unidad.e lécniça qiie a defesa* nâo apresenta



grupo I ÀQÜINOTlCIAS.COM«11-B&JÚLHQpE2018,9UiUCTA7F^

jusíificaiíva dá'étteraçâcí de saldw-do ex©tódo fde^2P08,mesmo, corrit as-contas . ;
daquele,exercício aprovadas,' somando^'ao.fato da riova divergônctórènconlrada .

,  opinarido pela ri^utenç^^da lr^ularidade.;^^^^^ ^ -
^ ••^'À^te^<eo•^'apcmtalT»i^ de "divofQ&ncíàü*! deT;í,iál£tf l;;éndwitrado, nò-ííiQaipo^u^''

•Depósitos/Consignações e outros" nâo vejo.còmo afaslar a iiregulandade. " ""

6. Dlvergôncla nadasfncbiiporaçtode DMdaPassiva:;

-' ;.ém^anâl[se* â: berhonstraçâo.idas cVàrÍaç^^}Pdúifriç^lí^^'''■-ran^l^énto.áe páftedaldMda;9on^ta(te"r^^
■- Esclarecau o rè^or^yél-èrmdefesá.quep yalorW^ ^rtude.!do;MunícfpÍ9;^^^^

• • ter requeridos ac^tppor^^rte.dò;^ um 'nòwpafpèlàrnòito.',^^

■  A equipe técnica esclarece qú0\não sé justifica'o.c£m»lamén{o'r^ n2&o^4é-^.ír}\-.
; • que a dívida dq.,Munidplòaguanja:npyó;parcàl8mOTt9V^ c|tondo p,árt8o M^

Por fim,-em r^^o à recomend^o constante da ÍTC.1223/2011; deixo de acatárla em
razão.de'que as.cont^ orá analí^das referam-sé ao exerciqo.de 2009, podendo nâo-^

i;jf :t.rnaIssubdátiraslnc(msl|^nciasáUapOTtadáB.
.  j^^^:;'A^.tíôn9itq;eniJúlga^. «^ulve^-'

, único dà ̂ i.432^64 c^ejdis^.aca dí^tte
....: Érn defesa oral,- fcram Juntados: outro3-^doqjméntos';qüe,confoí^V-(^çíónáiTiento>,'^-;:7'

técnico .a. nova còntábil^.val encbnírõ.Jrôm:'ã.
' ; especificamentá a NBC T - Regisbo Çoht^lli-jtem 24j'cnde,eslat«léçe'{;úá w ajust^ '• v^j;í-''
; devam ser evidenciados^ em. hot^/e:Í(plícátlv3s,-'ÒQndulnd9^ o strnp]es provimento

e substilui^o de peças^riáo p(üe'V -! K-i-i-i; - r-' -:

Ressalta que a substituíç^das deyeríai^r acòmV^^V
das -mudanias:-provocadas , nos'-'exercícios due,-tàmbérTÍ,' estão em .ahálls0'''nésleCi''.^--::;t-mudani^s:. provocadas , nos-exercfclos que,-
tribunal, sendo que essé fato não òcqrreü.)' !

í-v;;' .'«r-;/

Diante--do-acima ' ponderado^,
"  irregularidade.

7. Ausência de r^istró o movimentação dos ̂ ca^os do município:

Analisando a movimentação refe^te:aos
exercícios de 2007 e'2008,apresentar^ .incoq^^éncías, que.permanecerarn-np ..
exercício de 2009, onde o responsável afirma em sua.defesa que até Julho da 2010 r^lo -

.havia controle acerca dos precaldrios. r.".

■ Afirma o:respon"sável quer.no; .mô^' da
■  contábeis dos preálór{õs, coÕj^^õ V,V^^^°^'^^"í^cornprovando a afirmativa.. ■»

Em defesa oral, alega que trouxe os demonstrativos.que domprpvam o pagamento dos'
precatórios, ressaltando que o" Município de Guaçuí no ano de 2009 aderiu ào regime

.especial, introduzidp pela Eniendá Conslitucional 62/2009 e á partir de 2009 passou"a
depositar um percentual de sua arrecadação.""

nalisando a dòqjrnentação-apróV^^a." verificou, a uriidade técnica que trata da
._2ão contábil e uma planilhá conTOlIdada de precatório. Porém, jó restou,Incontroverso
que no exercício de-2009 não havia confie dos precatófios, além do.fab.que.há.
necessidade de notas explicativas para a regularização do registro e movimentação.dos. :
pr^tónqs, sugerindo a rnarit^ça da irregularidade.. ■ - . .l; .;

Considerando os fatos ora nairadqs e, diante dã ausência .de controle de precatórios no
exercício de 2009, mantenho a Irreguíàridade. .;'-: V

:  . .. PARECER PRÉVIO.

O  .^'■Prpçq^. TC-27^^1p;-R^ÓLV^ ós:-
7 : . Srs.^ÇoVlhjeV .Segunda Câmara do Tribunal de .Contas-do Estado do, Esp(ntó ,
": ''í.;Santo,'em:sessào:realiiada!no dia nove de novembro de cíola rnll e dezesseis, à '

unanimidade,- recomendãr á Câmara Municipal de Guaçuí a rejeição da Prestação de
/ .Coritas'Anual;da.Prefeitura Munidpal de Guaçuí, relativa ao exercido de 2009, sob a
y. responsabilidade do Sr. Vagner Rodrigues Pereira, nos termos do ait 80, Indso III, da
.  i,Lei Complementar Estadual n' 621/2012, arquivando-se os presentes autos após o.

•  .ir.i trânsito em julgado,mos termos do voto do relator, conselheiro Jòsé.Antônio AÍrneida •
•Piméntáli'';' - ' • • • • • ' , ' -- •• • ••

..CompodçâOj; «i... -

;  .. í^niranvse na &gunda Câmara para apredVo os, senhores bwiselhélrosjMrglq.i
;-j . -.mV®' N^er ̂ nges, presidente. Jojsé ^tônlo ̂ nieldá Piínente!,.relator,_o DopTlngos,;"
, ,' . .^gustq Taufrter., Presente, ainda, d Dr. Heron Carlos Gomes de' plívetra, procurador
. . ' espe.dal,(te çon^ em ^stl^çâo ao procurador-geral do Ministério Público Espedal '

deContos.. --; . .. . " .:ia; ; .,r;;

.  ', Sala das'SéssÕes, 9 de novembro de 2016. -.

.  , ; ÇONSELHEIRp SÉRGIO MANOEL NADER BORGES

. 7 .'Presidente"

, i;,CO'nSELHEIRO JOSÉ ANTÔNIO ALMEIDA PIMENTEL

■ ^lator

' CONSELHEIRO"DÒMÍNGOS AUGUSTO TAUFNER

Fui presente:-.-.. ^ ,

, DR. HERON C^OS GOMES DE OLIVEIRA

. . " .Pracurac^r es^ciàJ de contM em substituição ao procurador-geral

/■'■/:^)-f:;'''.^VEDUARDO.GIVAGÒ "COELHO MACHADO"
.j ' . Secretárto-adjuntò das sessões

íll - CONCLUSÃÒ:

Diante do exposto, acompanhando na-íntagra o'còrpb'técnico e ministerial, VOTO peía .
emissão de Parecer Prévio pela. REJEIÇÃO da Prestação de Contas" Anual, do
Município de Guaçuí, referente ao exercício de.2009, sob a resporisabiildade do Sr.
Vagner Rodrigues Pereira, 3 ser encaminhado áo' Póder Legislativo munidpal.

VOTO, ainda pela aplicação de multe no:valor .equivalente a SOO.VRTE.eni ra^o do
não encaminhamento dos documentos referente à movimentação de Ras^ à Pagar e '
Extratos e Cqnciiíaç^ bancárias, . ;

digltslBivnt*. Cc.nf«rènei.( es httpi//wiM.tco.k*.fov.Ur/ ire')Sa-ra9ri-614)h
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-  o tiorário apresentado no tiistóricó dd objeto não indica quando.a situação ocorreu, mas sim quando os dados foram n
recebidos pelo sistema, exceto no caso dp SEDEX 10 e do SÉDEX Hoje; em quéele representa o tiprário reai da entrega.

: Objeto .aguardando retirada no endereço indicado.

Objeto aguardando retiradá no endereço indicado
. 23/07/2018 09:33 Guacui/-ES . '

23/07/2018 Objeto aguardando retirada no endereço indicado
09:33 Para rèfrrá-lo, é preciso informar-o código do objeto.e apresentar docurnentação que
-Guacui /'ES-j,Qf^pPQyg ggp Q destinatário ou pessoa por eie oficiaiménte autorizada. ÁV MAL. '

.  -FLGRIANO 68-'SEDE r ^ ' , " , " V
i  Centro - ;

-  Guácui / ES .. , r- , n

-19/07/2018
.17:52

A entréga não pode ser efetuada - Carteiro não atendido

Guacui / ES- Aguarde: Objeto estará disponível para retirada na unidade a ser-informada
~  19/07/2018 , I -
11:09 Objeto saiu para entrega ab destinatário

n Guacui / ES ^

A entrega não pode sér efetuada - Carteiro não atendido
lonb ' . n , , n

Guacui / ES realizada nova tentativa de èntrega
- 18/07/2018 . " - ' n - ,
11:18 . Objeto-saiu para entrega ao destinatário
Guacui / ES - - ^ - , n - n n

16-39'^^^^" ̂  entrega não pode ser efetuada - Carteiro não atendido
Guacui / ES realizada nova tentativa de entrega
16/07/2018'- n , ' .
11:42 Objetó saiu para entrega ao destinatário
Guacui / ES . n ^

19/07/901 fi' . • . - . n

18-19 ^ entrega não pode ser efetuada - Carteiro não atendido ,
Guacui / ES ' n

- 12/07/2018 ,

12:35 Objeto saiu para entrega ao destinatário
Guacui / ES - .. . n ' .

10/07/2018 \ n

14:32 Objeto postado
Guacui LES

http;//www2.correiós-.com.br/siste,mas/rastreamento/newprinf.cfm 1/2
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Conteúdo i DECRETO LEGISLATIVO No 351/2018

I "Ficam aprovadas as contas do Ex-Prefeito Vagner Rodrigues Pereira, referente ao Exercício Financeiro do
Ano de 2009."

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ. Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO a aprovação das Contas do Ex-Prefeito Municipal de Guaçuí, ES, o Sr. Vagner Rodrigues Pereira.j
i votada na Sessão Ordinária do dia 10 de setembro de 2018, com a seguinte votação: 10 (dez) votos contrários ao
! Parecer e 1 (um) voto favorável ao Parecer. Rejeitado por 10 (dez) votos a 1 (um) o Parecer Prévio do TC-

n  : 088/2016. Conforme estabelece a Lei Orgânica do Município de Guaçuí no artigo 66, § 5° - Somente pela decisão de
2/3 (dois terços dos membros) dos membros da Câmara Municipal deixará de prevalecer o parecer prévio do Tribunal
de Contas do Estado do Espírito Santo.

DECRETA

Artigo Io. Ficam aprovadas as contas do.Ex-Prefeito Vagner Rodrigues Pereira, referente ao Exercício Financeiro do
ano 2019.

Artigo 2o. Dê-se publicidade, notifique-se aos interessados e. encaminhe-se a quem de direito para as providencias
necessárias e cabíveis.

Artigo 3o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Saia das Sessões, Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES., 13 de setembro de 2018.

PAULO HENRIQUE COUZi ROSA

m
«
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20/09/2018. (Quintarfeirã), \ . ■y bÔM/ES Edição N°:il01 ;, ■  ■ .7, yy .,y- , y 77 7,^Páglrià58';

1  Guaçuí 1
CÂMARA Municipal 77- - . , 7 r' yy- '

DECRETO bÓ LEGISLATIVO l^<V^kí/2()Í8 y: ^ > V •  ,y. ; y ' 7. ' -Publicação 157184

■ V

.  V-

•V".

^^DEGRÉTOJ-EGISb^íyO No 351/2018 '■ -V i ' 'í.-sí/. . v :>

"Ficam aprèvadas a"^ contas do,Ex^Prefeltò yagner Rodrigues^relra^Tefereiite ap Êxemíclc^, 200^
■ Ó Presidente da CÂt^ARA MUNICIPAL'DÈ',GUÂÇÜÍ,;Estadb ̂ d^ Santp, no. yso dè suasí atribuiçõesl^

;GÒNSÍpERANDO:,a áprovagã,tí das. Contas'do Bx-Prefeitõ Municipal de Güáçuí, ES, o Sr. Vpgner Rpdrigües. .Pereira, yptada .
~ na Sessão Ordinária do'dia 10 de setennbró de'2ÒÍ8, cóm á seguinte VPtáção:-,10-(déz).votòs;cohtrá.riòs.aò.Parecer e, 1 ■
"(um) votó favoráyef ád Parecer. Rejeitádo;ppr ioyddz) votos a;l (urri):ó-Pprj^cér Prévio, dd-T;G-0a8/201^^
lece á Lei Òrgâhicá dô.MÚnicípip de Guàçuí rio ártig|o 66, § 59'- Spmerite'pela.decisão d.e 2/3 (dois,terç,óS\dos,,mei7ibros).dos
membros da Gamara Municipal dej^árá de preyalpcer P

D E G R-EOVA^ V- i' '7.

■Artiáa.ío". •Ficam- àp-róvgdas -ás CÒQtasio ExrPrefeitp Vagher.Rodrígues. P referentferab''Éxèrcício Fin^ncèrm^
H2bi9/;-"- '''";, .;.- ' \ ' 'ií 7' , :-K' y ' ^,'1/^í':' ■

.Artigo 2Ò. Dê-se publicidade, ndtífíqüe-se aoá interessados e encámtnhe-se a quem dé direifò para as prPvidêncfa.s .neces-
■ sári,as.e cabíveis,V\. y' ,77 -y';' 'y^Vy, 7 f;-> i ,7 7?'; '

\ Artigt» ,3,o'., Este DêÇretq'entra em. vigor,nà datá^è süá pulàlicaçãp. ' .7," .' - y • . .. •,

Salá das Sessões, Çr. 'Frariciscp Lácerda, de.Águiar.

'Gu,açuí-ÉS.,;Í3 dé-setembro d,é;2Ó18. • - ' ,• ,
1  .-r''

•iyUJLO HENRIQaE;;CQyZI,RO - -r y -

i

Presidente da GMG

-V.y

.(.7

-,v

■y )

■.. . -l ' f'

paM/ÊS -Assinado DiGitALMÉNTÈ
'y.- •, ,  " \;7/;wvyw.diáriomum
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Çâmara MunÍGÍpal de Guaçuí
, 7 : : ^ '7: vE^adó do ÉsjpífitQ.Santo Á . ,

; r.\

DECRETO LEGISLATIVO 351/2018
,.'7 ... -íy-; ii'Vl'" 'Ví-

•/'-

fFicam aprovádasi ãs cõntasr-jfá ,
Vagner Rodrigues Pereira,: ' ̂  7 j,

\ : :;--K,

.; dè suas atribuições, lègáis.r' ,

j ■

rit

■  ̂ .•

j;; no USO.

•1 ■■/

CONSIDERANDO a

'  iXagner Rodri^és Péreirá, votada ria;
çiuí;jES,.0'Sr.; y;"- . :V'7;-

, ,com a

seguinte votrição: 10 ; ,(dez)' yÕtós contrários ao Parecer, e d, (um) ,y,óto-, fayoráyéli ao^i^Párecer.-^
U A V iri A .H 'a'» ^ i\ i A AnV A^ A A A*'' 1 i««vúl'\ À 'UA HA A A» 'DhÁwTV A^ ^ A ' I ^OO 1 AH A aVi^aIa a1 A A A A'n<'y Rejeitado, pòr IQ (dez) Votips à 1 (uín) ò; Parecer Prévio do TG-088/Z0r6. Cònfoimé estájbelece a

.  Lei OfgMca dóTVl de Guaçuí no .artigo, 66,. § .5° Spmèijte pela decisão^dé ,2/3. (dois,terços , , , ', V
7 ,■ dos rneinbros) dos membros da Câmara Müniçipàl. deixará ;,de prèvaleGér ri^párecêripré^^^

.'Tribunalde Contas do Èstádò dQÉspírito,!Sáíriòí ';::' v -v; ■ íC - T'Vi. -'-s-y v ■ V

•  1 rll
,r DECRETA

'  rV }v-

.  ' Artigo'!?, -Ficain^ap ,'dO:^' '
r.

V, , ■/ (.. Artigo; Dê.T-Se publicidade;: 'riotifíoüé^'sé-: a0s - intèrêssãdba e. ençanii^èrs deV^-j; ' i,:)
V,, ; direito para'as providências riècèssáriásecabíveià. . ' i 'v.; ;

.'^V. • V^ .

■ /v-;. - v" (i ■. Artigo 3°. Estè, Decreto entra èm. vigõr pa data de, sua püblicaçãp,• , ;/ /

;( .V-V' '■ ; V - ; Sála das.SessbésVbr.^FrâribiScp.ÉáceMade Aguiar.; V

: '-7'

X. ■

'k

y, / íA.'. ., (GuaçuízjES., 13^.e. setembt^é'20 '' x ^7

r.-'-
"A

\ N, %

PAULO tf^^UE G0U2:i ^SA -
Prèsidenté da ÇMO c Vix t-.

■  ..< ,,
"-• ■S

V:'x:.> V
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44". Sessão - Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Guaçuí, Estado do
Espírito Santo. Àos (10.09^2018) dez de setembro de dois mil e dezoito^ realizou-se
quadragésima quartá reunião da segunda sessão legislativa da décima oitava
Legislatura. Çompárebèram^éfespónderãm à* chamada os Vereadores: ̂ gelo Moreira da .
Silva, José. Augusto Alves de Paula, José .Carlòs Pereira .Leal, José -Lúcio Crise Celestino,

-  . : José Luiz Pirovani,: ,Laudelind Alve^^^ Gráòíâhò Neto, .Marcos José .R^
Herniqup ,Couzi;Rosa, yalrmr.Sahtiagò,,V(anderley de Moraés^^Fárià; e Wullisses Augusto
Moreira Férníiahd. Sód a Presidênciá ;do Vereador Paulò'-Henriquè Goü.zi Rosa, que "De

•, acordo com, a éonstituição;Fêdéral, Cònstitüiçãò. :Estadual,i.Lei(Orgânicadp. M e, ,
existênciá.dé'quórum-;regimerital;'!.i,Solicdtòu .aos .Sénliorès- Vereádoré pé- . n

v  iparaduvirçni ádeiturà.-ddíSApyiO(ill7.da;Bíblia Sagrada^deità pela^Colàborad \ n n
Retornaridó :Q Senhòr:Preddeiite.iPaulo: Henriquè Cpüzi Rosa c.ònvidou p Ser^^
para '■fazénd'deítüra.':dd"^R'^EDIÈÍNR®rèÇânniará';.M ■■ofícÍQ',,dp'V''''-''(''

,  " ;■ yereadoLdV^derlé^Lde|;MpraesrFaria''splicitaiadoLarquj^
>  . .;n°O34/2018;;:-Câmara Municipal dé Guaçuí Adfíçiodo-MéreadpFlM^ .. .

solicitaridpi/.%quiMrnépÍo .dpP Decreto n°042/2018; :.Câmara ...MunicipáLde
;■ ; ' J GuáçüL^^]^SpLN^GNy94yMÍ^l^^™^raMuniÇÍÍ^ald^ .. f

..' - do Legislativo.; N"0.43/2018; v Câmára i.Municipal, .de ■ GiiaÇuí' - Projeto .de ■.'Décreto. dò ■
,v , Legislativo .Municipal ;.de rGuaçuí. ..-yProMp.idev Decreto '

../Legislativo N°045/2018;:r;Gâmar.a Municipd^^^^ /.Guáçuí^.A' : Pr.dre^^ ; 'Decreto'Mp -/--.
.  . - Legislativo N°O^6/2018; Câ.niara Municipal :vdej Guáç'uí;J. -' ,PrpMp^, d

-  . ' /.Le^sladyo N°0^|2dÍ8r;RreíeitüraMunidipaldé /Gua^ I^0jetÔ/.de;Lei:Nfy28^^
.  ... ' .Prefeitura Municipal de. ■Guàç.uí .Rrojetp'de....Léi.;i>l?02'9/^ 18; •Prefeitura Munipip^l 'd® - ;

■■(f'Guaçuí - OFÍGIO/yGM/Ny6;L20 rS/RMG./re/'Préfè^
. . ■ ; OFÍGÍO/PGM/N°R60/2018/PMG'!'",fe Presidente passou para p/ÊRANj^.L^ ■ ,

. EXPEDIENTE: Franqueou a palavra ao Vereador Anseio Moreira da Silva. Com a palavra;:
V/- / , M.:VereaâdLÀngeló; Moreira dá^Silva eutopyiRpntou atodos; Falou dd fato jál^ L; ■
,  - acpnteçgu. np/úlfimojfmal de/sernana e, .enqtrantyiegisladores precisarn/pobrar.e-lutar/ppr v

:  ■ , • 'mèihprias/na s.egüranda/p^hlicíy;to tomília é tóuitpur^prtante L
■ •Lhuseahdp/órièntàLered^ersy' contada j6véns,^da^ precisam cobrar doa futuros^ /

c(mgresdÉaa,mudahças:dàs leis e^uemão ̂ aljanddnem osMiihitípípáíapos cpn^iStd^
^ ... ^ / aeM'YPtos; Radü^que/áaiu^aMAsdfícãçãq'.d^ no .IDE]B,/ edá:buscandp're /. /
/./. (/ pdaanaHsarcmddÇdãdds pÍTpy^eísdedstéM culpados eatáMli^ P9rd4.é'^daçuí é iim/^
í  dos qud máis:'investe en:i ,edtjcaçãp,,:houvê mélhLpria iip,.índi^re

,  • ,. que GuaçuLpossüi èxOelentes etoplas,/cpm '.rher.endas de álta..qíiajidade,:inasM
a impòrtânciãdàtoarticípàçgp das- fam^ílias:'ÂPARTÉÃDÕ palavra o Vereador José v -■

.'Augusto ;Mves..de Paula'TalPu(due/a participação dàv famílias- realmèhtere iniportanté,
'  , mencionou exemptosbRetorharídpdMérèàdpr Ângelo Moreira daRilva/fatoU que a família ; .

é importante em todas as áreas ei ppdém fazer diferènte, questionou o porquê a Cârhara.nãp .
devolver recursos; para ,á implantáção.'do vídeo'monitoràmerito da cidade,, fato cómp
ocorrido na casa de shows é inadmissível, ã Câmara, precisa a;presentar. .um pláno de
segurança, á casa de shows está ao lado.de bombas de gasolina, durante o evento houve tiros



^  e'sequer findaram o evento, total falta de respeito-com tòdos, cabe a Câiiiara ser parceira do

Executivo, deyolvendo'o, recurso jpara a implantação do vídeo monitoramento na cidade, >
frisou que salvar vidas e muito mais importante'que ̂^obra física. APARTEADQ Góm a

n  palavra, o Vprçadbr Valmir..Santiàgo falou' que todos precisam voltar a niostrar o respeito.' ;
que .os Professores'merecéín, a família precisa estar lunto. APÀRTEADO Com a palavra o. -,

n  i' ' Moráès-Fariá .leníbroü.qué jã.iispu a Tribüná. falando, que estão, ' n ' .
'  reféns < da insegurança, .pènsalque está ria fiòrá dpã 'Vereadores sé empondeirarém e fazer ■. • .

algünia coisa, se for preciso, que clevolvám recurso para o vídeo monitoramento e que.
.í ., \f El|c^izep,precVamffazery'á'prevenção/.V pãráfvdè unedidáspsomente japóá o , ^ C,

■■ acontecido. APARTEADQ Com., a palavra .o ̂ ^ereador '. Paulo 'Heriríáue . iCoüzi Rosa :

í ; VVVscíareçÇu püè:]i6uve' á; reíq Câmarap V qPmpfa^dólm^ mas á Vamíára è;,párçéira^. ; • -
y:./õ .pfoj.etoVéfVÍd^^ o Governo Gasagfand.é, ,déixD,u ' ' '

'O ^' fv po'& Vbwlyer pecmrsfiVVbÇiònadoyV que houve uma^féüríião. é 'ficou ácofdádqsr'!. ^ • ;
■;. 'que, GãmaraVPtpíeitufa^jebAsspçiáç^ Comercial serão' parceiipslyno-íproj 'Vé; ,/víd^ • f y |
:  ■ ■ monitoraméiitpPRetomahdo.b da Silva fálòü qué^^p^^ . ;

■  . j . deTestaákf^^e,rnüit^ coís:as,lsugeriV|[hé '0'recurso. seja;devolvidp éi|tie:a;Prefeita,ltpme , V;,y y'
' '; tnedidás^''CáJ5ívçis;V;neGessáriasypppis>ps; ¥ereadores ksão;,^ (que ,éstã pf vV f

íljy :P^indp;yptQ'^eÍás>Èdas^'hãp.está,.daéiV,é laméiítáyefVw '
fy-; Ç ápáfeçeni somente àgPraÇestãpVendo culpadps'pelaípplVicVd^Brasília,ímas.^d^ f f-

.f • .peiapid^^ para falara realidade que é necessária;: sempre procurando' estar .presentes, falou -
f; íí : yqúé:tem.Vefèadprmá sabe neip'V;qué Vstáifazendp^ pifida hão's^ y

; ; . IY^éádòfr é. fmuiip'limais,Vfe^ ko :;.p^p f (íéyye^ Finalizou agradecefidp:.';'^ ■ 'f, y y
.y, ; ., Retprnándo o SenhopiPfèsidente:,franqueou:a palavra ao Ve|?ador José Augusto Alves de

Paula. Com a. palavra o : Vereador José Augusto Alves, fie Paula xumprimentou a todos.
Falou ;que ninguém vÍYé sérri,pp]|tica e -todos; ■também.'dependem, dO' produtor rufai, frispu a
^importância dos políticos respeitaremlos eleitores;vcomo\também os,eleitores: respeitarem os. ,

Vf .f todos respeitandp p regime democrático.,;Falou que a;-segurançafieve,começar
F V, ■ ' ;dçntrò de casa, mas muitas pessoas deixam de freqüentar, lugares sadios parã, freqüentarem'

lugares-que apresentam riscos. Parabenizou o Presidente da Associação Comercial e todos
è:: ■ . ^Negócios 'em; Guaçuí.- Parabenizou o; Secretário'.ctè Édücàção e

'fiodòs participantesqjéía:'réáíízàção;do- desfile no dia;7 :(set^ de-sétémdrd-'íFáldu^
F  p^^^^ aqueles qoòlíticos que já ajudaram Guaçuí. APARTEADQ, C(5m a palaVra

.  d';|':;Vi&eádof;,^ da Silva esclareceu que é mais'f.(qüé:Vpbrigàçàd.fdpd- F
F ■ . vpàrlâmentarps fiédinafem dhésyefnehdaVparay^^ 'lugar:>e prècis;^;pafarfiey'vpt ; ' 'y

.  .'V' , ' políticos por. essekfnptiypfyinüitã;dásf vèzésf 'dm 'político; que -dstádsendo jpfpçéssadc);,': , •
F yf y .çfimjnálmcidéFjuígádoFeFçÒnden^pF.i^^ muitos ''VèfeádcDfes f áindnFficam;"' ' F .j.
; F ; aplâudindo esses .políticos.FFalóuiquelséticahdidatò-riüncá conderddbb & fim .talêntosó . F .f

•F -.apresentador de televisãoye vive., deFseu' -sálfiio,' : nãoFfiiCãrá calado,-iest^^^ cobrando. ,
; ~ APARTEADQ Com' a palavra o Vereador Valmir. Santiago falou que n contribuinte tem o

direito á tudo pelos irhppstôs que pagam, pbrémyqtiestionou-quál foi,opolíticO"qué estevè
.  ' em Guaçuí e. pfereceu alguma coisa, 'falou que se .nãb buscarem melhorias as coisas não

acontecem, então precisam sim de políticos que participem, e que façam'fi q^d^e interesse
/d
(F



para sociedade. Retomando o Vereador. José, Augusto Alves de Paula falou da importância
t' • ' ' I * • • I ' • .

./ de cobrarem;o que e de anseio para a população e, como político, sempre buscou por votos,
sadios de amigos e familiares, diferente de alguns políticos dê outros rnunicípios que agora
visitam Çrúaçuí,' pensa que deveriam ser setenta e oito vagas para deputados^ estaduais, assim
eada rnunicípíp poderia ter um representante. APARTE AP O Com a palavra p Vereador

- Laudélinõ ̂Alves Gfáciano Neto faloii que basta as pessoas .entrarem,:na polítiea para que n
f  - - as ■cfitieás'efpfpceSsos .eómêeém á apãreeer,'mas enquanto não íiquver/eondenâção, são
.  . ■ ápénas pròcessòs, eitou o easo, do, proeesso da Prefeita, què müitos ^^epeadores achavam

•  . errado ,e â,Pfefeita:;^ ,foi,çondenada,7Ísso.'.tü^^ ^está na vida-pplítica,"mas ò- ma.is:
i  ' f -importante e",que p^^^^ íSe . percamv pprque ,pròeesso eoridenatório -,é,. uma , coisa,, -,

J  { investigaçãpveiputra^ ma^ifem pelíticos'que yisitqnj a cidade e;^eqúer
t  : fvluniçípiò- está iprecísand ppssuerá comprometimentò,;;devemfvalorizar aqueles ' f

,  ;;Vérêadòfès èT)epufadps;''que estãóísempre buScandP;_meíhpnas^^ ser ps , .
i  ̂ -ffepresentarftès idp.fegiãof Retomando;0'Vereador:Jós^^ falou'^e' , ;

I. „■ í' todos. %quelés que ipsfapí eni^ destaque 'viraíhi alyOs., ;Eiriàlizpu' agfádecéndpv,,,Retomando p. ' .
; f ■ Sqnlmr PreSideóte:®ahquepu'a .paiavra ap a pâlayfa. o ' ■ ; f

í- ■ ; ■iVerèadòf^almir Sáritiágó. cumprimentou á,:fo as nòtícias.de vipíêneiá que'; '
q' ; açpnteçeni em,Gí^ çobfarídP ínei|idfiãs''atrayés de;rèqhiÕès e'ò as coisàs" f " ' '
'  .f /e'stão.acpHtéèendo:de|pfma lenta^não por cüípa;doS Vefeâ.dores,'que
;  . ' 'iporqüe é ■{çlarnbr ,,da; SPci limitações è tem , èeidezai^^q^ , ; ■

,  ' puil.esseni -estariam elàbpla^^ fatos.:hão oeorresse]u-nováménte,;rn'ás^.'s
, ■ f ^se felm em', estar yeféadõr.põfque , está senipre.;!^ quei tpâòs ds nobres èdis estão-

/  a situação da segurançá,: .d.évern eontiriuàri . , ,
APARTEADO Com '. a - .palavra - Õ^Verçanorf Ângelo. Moreirafda.v;SiÍyaf-:íalô^^^

y / , y^íeadõres-yêmrfazerido -mas deyèmifeiitaf-if nlém, iuzíendpfmaisycpmO'ídèvplver.y ̂
'■ ,. -'"f: fecürsps^qw implantar ,p!;sist6ttih'íde AÍd^ mpnitpfánfentoy-sabèfqi^ ' ' - f
;T yjr .ppdem"direci(mm,;mas-.eabe;a Prefeita y^.dèeisãpjnãe podem' máisqes^r^^ du J ,
J.;, .Estady dei5mu clám eslava; fala^ .reçüfsdy Ãas acha; V i s:

-  pòrquema bora^eifai^ iiiriguérn fica sábendOi p-binheirõi' ãgorà -sp .porquey. , V '
V :V fss a ideid; faláin, que não pody ,ÍRetprnándp ,p VereáH^ Santiago;; falou ique d " ^ f
■; ' / '.C-aS mànii^sfaçoes qub-fazeih todá'sèmanáhá éasa de Çeis ;sãP;pára moStfaa-c^ V

^  - . aos fatos,; p)dr:ém também\estão .reféns, como, qualquer íputro, cidadão. Falou ̂ uè; Sé -reuniu , - . ■
yj.;ydom/p Promptdf .de-^^ Doutor,Gindf- çpní o^ Juiz'de Direito u eom'p Sénf^

'  , Mpulin,-estarão buscando respostas e ações pará essas situações que ocorrerão no final de f ; - -
' '^ sernanaf porque:Jsãb lamentáveis,, çomp'resppsta qué medidasidstãd,sendo tó • ;

f  ̂ assim'yüe ;estiyère cdm^psifélátõfíds èih-mãos estarão ágiMdf APÃRTOADQ Cdm%:; -
-  palavra ó Vereador.-PaülpHénrique Cpúzi Rosa falpü qup,e aceítándo; muítp fácil tudo . , ■ ' - ;

que vern áconfècendo ent Quáçüí, a, políeia-fala que não tem efetivo e eStãd acéitándo,
.  , enquanto issP a falta de segurança está-por toda Cidade, íèmbrou, que Já reíatòu á Juíza que

menores de idade estavain çònsumindo bebida alcoólica'na casa dè shows localizada no ■
centro da. cidade e nada foi feitp, para chegar ao ponto que chegou, os . Vereadores e a i
Prefeita também possuem certa culpa, citou que Alegre nossui Dâíe^cia de Plantãp e



Batalhão, enquanto Guaçuí possui aproximadamente somente dez policiais, é, muita
'  irresponsabilidade, tudo vai papa Alegre, é ai que- está a culça, precisam cobrar, citou que
não aconteceu o pior na Casa de Shòws porque havia um policial que evitou que ó meliante !

, matasse pessoas do bérn, devériá ser condecorado, infelizmente 'existe a inversão de valores.
: Retornando o Vereador Valmir; Santiago lembfOu que os pais também são responsáveis por

.  seus -filhos nienores que . se, encontram nà ríoite, citou ps. ,artigos^do Bstatuto .daiÇriança .e ' ,
/ Adòíescente è frisou-a'impqMhciã ü^ pájis junto'áò Conselho Tptelár; citoií d.

; . - ; ;':áitigd da. Constituição Federál ond^ qtie.segurariçá públicá'é deyer ,,do:Èstadójé 4^^
:  ( 'rèponsábilidadejde tódospinas pddénam: cfm^ Guarda Muhicipáíj.;ÇÍtou:^ ;'
"  :áífigo í'qiiè áútofizaAseriaArnppírta^^^^ para <o ífõrtaleeifflehto;da,^.íse^rahçaÀle^ n ;

'  . rMunicípm fjá^^ p^^^ pediu :,(que d:r;;Éxecutivo .-dstudasse , para
•  : ' . ppssibilidadè da; Guaídh.M ser mstifuído ern-Guáçuí, tè.m .çerteza q^^

'. ganháhdó;-; APÁRTEADQíCohiia. palavram Laudelino Alves. Graciano : Neto - ;
V  n Genjbrpm .qúeCosAA^ePead^^ a Secretária;, de Segurança do; Estado e. umávHás 'p

.  : ' reivindicações, foi ;que A; deleg^^^ plantonistá, pudesse ser em Guaçuí, mas até; o mornento
;, riãO';obtivefarn jresppstáj;. d Godémo-do -Estado Ibfinea com o Município,• é uma - vergpnda," '

n miiitos-SecfétáripS prpmêtèm Af não cumpreiu:; ;^ Santiago;.;;:;;
?  n n cifpu alguns dos iprincípios ,da Güarda Munièipáhé sim tentar instituir no Município,; ; ;'^:-
- ' • a discussão é ;arhpla, %as;'devêm tentar 'meips-ide .melhorar , a segurança; APARTEADO:
;. ;!. Com' a .;palavra ' o Vereador . Wanderiey ; M Earia.. falou que-.- não :■ estão sendo ,

í;, ; . pfoativosje lembrou a reunião-que:tiveram;dpmd Secretário de Estado André,Garcia,:;Onde
;; :rnehcioriou .que Guaçúí estava sitiado pela cMnlinálidade e m Coronel disse que o Vereador ..

; l . estáva exagerando, ma ocasião,, mencionou todos os pontos- e' gostaria' què ;a reunião tivesse . -
V  sido gravada, lembrou que desde a .reunião já aconteceram quatro crimes no Município, em -.

sua opinião,'foi uma reunião de compadres, preçisam ser mais proativos, os Vereadores
? estão sempre tentando; mas estão reféns.'^Retornandor;o Vereador Valmir iSantiago falou .. .

;: : ; - ;.; ;;;quéMá; realidade o protege, lembrou que aj Policia .
:-i; p Interativa funcionou, muito ;.bem..no-'Município e um dos 'fundadores hoje está nos Estados

;Gnidò;s;^ pública, questípnou p porquê não-ipoderia estar discutindo
'  ■ :KtíAÈspmtp;Sántp5i É;o;Esládp puedém?Q;pddèr;^;fespluçãp;;P^ da •:

'a, V- ; Â^SCjApieloS grándipsdvIyéíitójjpuéCaebnteceu mOvúltirhA
;^pemprèsários,;herQÍA.qué;àj,udam;a,,'^^^^^ agradeçendpéRetornando .

A  .0 Senhor Presidente /franqueou a palavra ao ; Vereador Wanderley de Moraes: Faria.,Com a . •
A  ■ p^l^y^ o /Véreàdor ;Wáin,de'rley;;;aé ;;Mo'raes ..;Fa'ria.;:'ç Falou que '
;; repassou aos Vereadores a.resposta/da ANATEEv.onde .diz, que Municípios abaixo de tririta

, .'V ; , 'quilômetros não' contémpíá itelefonia- ínóvéh;-' ÃPaRTEÁDQ ' Com a palavra o Vereador ■
'  Jòsé,Euiz Piròyani falpü que ánalispu tòdPmficiò, mas/lembrou,.quepUãndp jfoijsplicitâdo '

. sèjrefèria a torre da f IM, quejreaírhentó nãp chegária ao Município, e ;a;.qué ,foi iristalada no .
. Distrito foi a torre da ViVD, lembrou que todos trábalhararii árdüaniente desde ms mandatos .

, anteriores para a instalação; APARTEADO Com, a paláyra;»' Vereador 'Laudeiino Alves
Graciano Neto lembrou que é um Projeto do Govèfnp Estadual, aconteceu a licitação e a
empresa VIVO foi a vencedora. Retomando o Vereador Wanderley de MoraesEaria falou



/
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que buscaram todas as esferas para contemplar o Distrito, quando receberarn a resposta do
, - Governo Federal anexaram ao ofício e encaminhpam:, ao Deputado Rodrigo "Coelho para
que fizesse um.a mobilização juiito ao Governo do Estado, frisou que solicitaram a torre n n

. móvel,. independente da.em^^^ Falou que exiáte.um comentário nas ruas de/que um •
. : carididato a Govèmo dò.Estadofse eleito estafúacabando.,com a Rede Cuidar, deixou claro,,

que isso não procede, pelo hontrário,m.intenção é potencializar o programa qpe ele mesrrio . ' .
.  • efioü,;. precisam da saúde desCèntralizáda e, independente, do Govemdj precisam cobrar, n

APARTEADÓ Com. a.palá^ o Vereador Ah da., Silva falou que'está". ..
-Ç sonhando' com as melhorias que são niuito làladas com o novo Governador eleito, acha

.vC 'dificilçpOrqiie a rèceita está, camdó^pchár óprhpádo c/ iu^ ç apreseiitar sólüções. : , ̂ ,
' V: / -íRótomandu , yereadpp,":\Vanderle^ ;Vde,;Mòr:aes. Earih fhlou;;q esperar p. ' /;

n  , , ■resúitadó,;^ ppdereihfcóbrár, más támbém ■Concófdá qtie, a receita, 'èãtá cada - '
:  - Vez; bior','APARTÊADiQ-VCorií % ^halawàí p /Verèadòr 'Válihir.vSahtiá^ falou::que,.Eca . v ;p

, / fyàrisiçsã e húe talveíz o próxi]no.;Gpvernú >s^^ não enfrente crisp'ha-sègqrançá
.  . „ públicá, ícrise hídrica, perda de PIB com /o fechamento -.da Samareo, mesmo com as
.t/ : ■ . - ;di,ficuldades7.o Éstado cresceu erh^muilàs/^ todos pódem.terrèe^^^ ; . p

;  ' \ ^ próximo ,G-overnÓ"rrá herdar òprho tárribem-'^f^^^ ás coisas pãO: sãP/ãceispde:resoIw^ , ' ,
,, . hçrèdita sim, naá' melhpfias' e,,:.sãbe-; 'que7UrnáEúriicà7;^fãa "

.  , , Retomando o VereadPrÇWahHerle^^^ da :Samarcp.há
Êy. : ■ ■;Üeppnvipqüe .hpuvcri^eríciq uuuiiípindênciaíenfísuásíáçpes

.  . . .qüe,,estão.no:'pèrípdó 'eleitofal;e 'nãp,pode sejmán.ifesfar,,mas estará-c^ . ■-!
. , E^;Gpveimó -ido ̂ Bstadpf pp^e; deve,, serf cpbfádp;:re Yai"\íaltárE Par^enizou. o ^ E ' , '

;" 7 . ' Superihteridenté .de Esportes p o, fuhcionánp dprjão pelos pvetó^ desenyoiy0n(lo : - E , i
7 /fy . ,-nhrSii^rihfen^ de Esportes7,ísoliCÍtou!feferência,iejpgipsa7%afá;;d'>Süp 7

-  ■ E' ,APÂR^^ . Cofn a- nalavrá; Ó Vereador. José Garlos. Pereira ̂ Leal, falou que nâ zona " H
"  :V , .7 rural ffaltám^ cámpeonatos,, 7^ que; ,estendessem os eventos a todas ;;aS''locá;li%des,^ . E -y
, Eh . ,í V Unclusive,'nóí'Distrito. de Sao-iPèdro.' Retornando.d.Vereador;7WanderIey de iVipráés Faria 7 E.
77 solicitou, pfíCio a .SUperintendêiícia de Esportes pedindo, a realização de capípepnqtps no . '

;• '/ E i rE '• .. :■ ■ ' y'\l v'"' ; • . • ... ./i . .. . • .: , ^ 1 ^ ,* '.E '7";''7- • 7 . - »7:
' Distrito de São Pedro de Rates e pediu que o Vereador José Ruim "(José Carlos) assinasse.

.7 7 . )^PARTÈÁÍ)Õ' Com a palavra o. Vereador WuIIisses Airgusto Moreira ■F.ermianoEfa^oü^■ 7
•  ) "' quc-epríhèce.Ps mérhPs-do Pat^^ rhas hão pode deixar'dedphbráf p pefípdó rüinr que7b^ ,.'7 7\ - •

' Súperintendente enfrentou, lembrou que já uçonteceu um torneio ,np Distrito d,e .^ão-Tiagó e,".. .
7,7E É ■ nó; Distrito'de, São'Pedro; duraiilefas: |eshyidà(lesEdps7DistrifòsE-Rètòmáh
.;E. .. ; 7' Wanderley de,-]VIoFaés;'.Fáriá' falpu que sàbe..dps .problernas^^^^ 7 "

, átuál ■Supérihteridêneia.7 Faíóu ,'-que,'-lamentavclhié á Mária v Ehiiíia, ,fiihcibháfia,7 do. . .,
7  77 Cpriselho,Tutelar,7feEÓ'prmf dé7uíná/mehságerhh7pbstói^ hpciaiá,'^lhócèdetf 7;.: •

7 ;; leitura d.o artigo Onde se refere às .atribuições do Conselho Tutelar, donvidou a, todos, a lérêm, ■
o Estatuto da Griánça. e Adolescente, artigos :,98 .e l36, deixpu claro ,.^pue. hão^ ^^^^ .
nome de ninguém, "apenas perguntou pnde estava o Conselho Tutelar,.7e a Maria Emília fez o
print de umà conversa epostou no grupo de rede social Boca no Tronihone 2^ onde pessoas
levianas fizeram comentários indevidos porque não conhecern o sCu trabalho, frisou que,
trabalha muito e, se alguém tem dúvidas, basta pedir, tribuna liyre píTaEsabatina-lo, porque;



sabe de suas atribuições é deveres, como tambéraicobrar a quem deve, .iiías não usa-as redes
sociais para tal questão, talvez isso. seja decorrente do . momento político em que yive ou .
perseguição, más não tem nada a témer. ÀPARTEADQ " Com a palavra; ó Vereador José

. A.ugusto Alves de Paula;:faloq que .é .solidário; ao Vereador, porque bstá defendendo uma :
' . , , -causá^qüe tem ürii respòrisâvel,, sabe'que o cornentário-.qüè o Vereador, fez foi construtivo;

leuibrou o Proj eto que'apresentou'referente ap toqüe de recolher- o menor qüe foi sancionado .
... , ' é precisa ser cOlobado erri'prática, as coisas qüelestão. acontecendo são absurdas.,Retorriandç.

. ò iVereádor-WahderleyVíde leUibroü a nobre Conselheira dos. Vptós/que'ela
-b-obtevé e o salário que reçébe,.precisáffl:trabálhar, ,caàa urh cumprindo,o-seu papel, pOrque o ;

-. seii isabet miriíót .bèrn ;.qual' agradeçeiidp.. Retornando -o. ' Sènhor-:;^^^^
t  , fr&tpieou m pál^ra^ao Vereador José-LúçiòtCn^ GèlestihóPGpm m pa];ayi^^ o Verdadpr 1
' . i.Jòs^ Celestino ■cumprimentou a^todos/. Falqu: ■c^^ cm cada ■
r- discurso, dos,Vereadores a vontade detíutarippr.nieíhorias e;'.múdar;algÒV;trázerido, rnelhorias",

párát qs múníçípes, a . sociédadé :também, ;pr.pcüra'hesppstas..p. fesultadps,,;:m^
■  . r cidade vive dias difíceis, existe-:a ínterVèh.ção dQtEstádb pás .fató^
;. V; : . às re'grás,:^tíòje. os; pais não podein' miais educar seus filhos- cõmq arítigâníenté, existem lèis:y

' .'; corri ,muitas restrições, os .pàisí. são ^igiados; pelo iEstado-; em alguns - aspectos e.: pp,de:-u^ -
■  processado, como exemplo, - citou-a proibição de ensinar os filhos menores a trabalhar,

:  . ..L .' ppÜem ver que pTesultado esta serido negàtiyò, piuh^^ entrandotno mtiM
; : ' ■ .Crime,;inTelizmé isso què'*èstá acontecéiído/no-País e .as pessoas ..de .bem estãó,'^^^r^^^
A ;APARTÉÁPQ^G^ a palayra o Vereado]^hgeioiJ^loréira^da.Silva citou qüVnpnp^
, ú: tiVestadoTía-justiça'estOT libertando cento b cinquenta^jovens :em conflito; com;:.! dei,; uni

V- ; : . absurdo, precisam cobrar dos futuros legisladores .-mudanças-nas leis. é iriadmissíyef.yer
^ - ;■ Deputadpsbpederàis' e Senadores que estão ' há - anos, è jnada fizeram, ;.não' podem aceitar, ..

^ precisam de mudanças no Gongresso, com peSsoas - novas compromissadas coih o povo.
APARTEADO Gom a palavra o Vereador Valmir Santiago falou:,que o problema é:o rito
do, Gongresso Nacionali por-mais que muitos, desejam a mudança, o Presidente-coloca em ;

= .yOtação :somente o que.' lhe é de interesse,- existe o Estatuto .'da Griança e: Adolescente, mas : . . ,
'"~o podem esquecer que muitos dos Vereadores já trabalham desde.os dez anós^dcfidade,' : .

y: riiuitoS'jovens-que trabalhavam desde cedo hoje possuem suas próprias, empresas,:'hoje a lei'
V: ■ :.i júãõUsrmiíê qüè .òs jqyenstrabalhem, peiisa que está umi-poucq forajdos 'pádrões ao'qüçia v f-' ?

;  . .y sbciehade áíiueja, íiinguém m^ mudanças'são hec'esSárias'-'e nação;:;, '-.V;:
■  ' ■ Retomando, o Vereador José-Lúcio Crise Gelestino faloufque...enquanto representantes,.db - ..

U ; :í b - pbyo não úbclémUirár, asiesperanças daquelas pessoás qu®:ps:Ul%eraníuexisteUb]bÇão;sm f
j - ' precisam lutar. ' FrisOu, a fimpoitâhcia dè, tentar,ehi' elegèr um 'représ entante da /região 'para.. ,,

' ; > ■ f '■rèptesehtar.t.Gu^ GapáraóyÍutandb'Ubr:h%ursbs" Utt®gmby Solici]tou.'^'ú
/ , * . ofício ao Pbdêf .Executiyb pedindo á çohstruçãb de um calçadáb; dá Éscbla Poliyãlentq até o , - ..

'  : Bairro Mánóél.Mbnteiro .f orres,'muito ímpoítafité para'a'comunidade, yistb.que há:régião ja
. aconteceu acidéntes'. com mortes.' APARTEADO Cbm a palavra p -Véreádbr' José, Luiz ■
, PiroVani parabenizbu o Vereador,;ei inforihou qüè,já existe um Projeto,.pára a constmção de •
uma ciclovia na localidade, se estendendo dó Bairro Manoel\MOnteiro Torres até o Bairro ' .
Balança, pediu que o Vereador incluísse em seu oficio o pedido de constmçáõ^(|e uma rua
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/  ̂ lateral no .Bairro Manoel Monteiro Torres. Retomando o Vereador José Lúcio Crise

/  Celestino falou que o povo deseja resultado, se não existe condições para construção da
ciclovia, que , pelo menos, façam .medidas paliativas, precisam trabalhár. para atender a
expectativa da população. ÀPARTEADO Corn a palavra o Vereador José Áügusto Alves

, de Paula lembrou qüè' foi a Ex Deputada Rita Cámata que apresentou o Projeto em favor do
. menor de idade, pensa que o.inenòr de idade prècisa sitn do tempo |iafa seu estudo e lazer,

' V. mas também precisadrabalhar, infelizmente niuitos'até desejam tfábalhar, mas a lèi não
•  : . . permite,' isso; ãtrápalha,;;ppfque quando adulto procurani emprego:.e rnuitos nãõ èonseguern.

n  por íaifà déie^eriênçiafRètõrnandd õ VereàdoCJosé Lúcip^Çr%;C^lestiao^ falou que
'  , legislador, é;'um cõniproniisso dauto grande, vprécisàiu -senip.fe , p no; ,bem para a
j. , ,, pòpuiàçãof Finalizou agra.^^ Retpfnándò, p: Senhor Présidente franqueou a palavra ao

..yeçeador '^ullissea Augifsto :Mpreirâ palavra p, ;.Vefeadpf W ,
n' •, ,Augustp: M Fe:rmianb\cumpnmenípü'.a ,todós.'yaidbenizou Jod.osj enVolvidoa na >.

V: Realização da^I^ira ddNégóciPs quéiaçpntéceu np úítirhp'filial de seihàna e:soliçitou ofíc
evento; muitp impPrtanteipara fonaentar ò comércio;vpafabènizPü fam^ á rèalização da 4^

' V MPst^^ de fQualidadej;ondè ,puderàm!;vçpnstaáãff.^e';npTMunicípip ̂ possuem .
-  n '.prpdútores';dè.altíSsima''quatidãde,':' com o -lançaméntó: damarca:' -'Béb^^ Gápafaõ", que '
'  .. mòstrá:. a qualidade i dP" >café I de ;'ix)da regiãovÁPÂRTE ADQCom a;p^lãvra;d; Aféfé

-  ,, n Angèlo MofeiRãda que mais uma vez Gúaçuí'gàfiHa e sai na frente,;durante a..,
■, ' , ' Feirafmuitps negócips-sãó^ realizados; paraberiizou d Presidente da ÁQISG,-Fernando, que
f  çónr muito zelo, fransparencia e-quàlidadé fez umbelíssinio everítoy imu

■  . tpdõs^fénvplVidos. estão de parabéns, lenibfoú -què .Ps.i yereado apoiararn o evento,' é
f  . , através de parcerias queéohséguem o sucesso dp eyéntd',.pediu pue o VereadoT ehyiassè-dm '
-  - .Vr.dfício pàrabèn.izáridova:'^À belíssínip trâbálhp e' solicitou .ássjhãr. Rètprnandb o -
i  '■ 'J"lVeféador;:WüUisses ,,Augusto Moreirái EermiánOPsõliéítoü: d-dfício.>méncionâdó'..peÍo,.

'  ; s' . /Vèféàdpr^ei rembf que durante, a-abertúfa b Presidente da AÇ tpdaã as parceriàs,...
' ''R inclusive da Câmara .Municipal., . APARTÈA:DQRCom a palavra; b-yerpadbryyáimir, i'

; , BantiãgÒ frisou' a dfandiPsidádélda feira e a oportun^idadé;;pue támbérrijfQi bpp^^^^
'Vi ./ ■ . ;jrríusicpsvdateifa,* comlquaHdãdé "e sem grandes gãsto&,jtpdos;èriybÍvidos ;éstãbjde parabéns; ■ ^
;  d b;po|ier ;q^e'Guáçüí terii ria Regiãodp;Capk:aõf 0 Vereador .
;f; ■RWuiíissésjAügust(LjMpréifaiEérmianof 'qüé ds 'ãilistasbda^te^ também'' possuem '

•  ■ . . . V grande i^didadçi-^pàfâbemzou forma com ;quê; elaboraram rp;;Prcjetp,r,osyvisitantes;
R  . fV cbfíféguiãm jpàssarfpõrtbdps fbârestahdes;; tParabenfébú fd:; Execiftivo pelaItinciusãb dp'' >, .
b'. . ' ' : - concurso' leiteiro uás .festividades- db Município, è anséipfdps drodutprés,. pois- buma/fornia ;■

de expprfseüs gadoá e,nbyilhas.;;:In^^ aps prbdutbres iurmsRobfélo. pfazbdé o
í  ■ ImpbftP 'TemtPfiàl Rurál V lTR,' sugeriu; que pfbcufassemRa,'S.ée^^^ , Agficüítüfa,' ;é'" '

:  ; : muito importante. Faloudp problenradom a sègüfahçãpublicaho Municípib e,ainda obteve. ,
a informação de que ãs ligações :direcipnadas ap 190 foram transferidas para b Batalhão de
Alegre, com isso,; a situação poderá piorar ainda mais, .citou o caso de "ássalto que aconteceu
em um comércio ohdç a proprietária precisbu ligar doze vezes para. conseguir ser atendida,
éssá transferência será mais um caos no Município, lernbroü que vehi frisandp a impPrtância
de registrarem o boletim de ocorrência. AP ARTE ADQ-Com íapallawa o Vereador Paulo

1
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Henrique Couii Rosa falou 'que:no último sábado'uma.:Ioj:a iocalizada no Bairro. São
Miguel foi assaltada, era aproximadàrnente quatro ,.h ipas a _p'roprietária dons.eguiú . • \
atendimento da viatura somente às;sètè horas da-manhã, é mais uma vergonha, porque, até o ' . nn
serviço de 190-foi para Alegre, precisaní.gritarj Guáçuí precisa dos olHos ,do .G.oyemo do >
Estadoma questão da segurança pública, citou qüe três fúúcionárias, da Sànta Casa tarnbém-
foram assaltadas a' mão . armada, , ênquantó. . representantes ,do po.vó precisam lutar por

-  • melhorias. 'Rêtbrnando o yêrèadòr -WúlIissès ■Augusto; Moreira ,Férm sugêriu qüétõ f ' '
•  Présidente riiarçasse uma reüni.ão entre -dsiyereadoreq para discútirem . o qüe.. pqdefãój fazer ̂

11 qein biiséarde melhbriáyha seg^^ Rêitèroúq pedido:;deqfício;n'13|15y2GÍ^|. f . . ,
,  v.f onde,solÍcitou informações,sobre O:'andarne campo de at^iú ha comütíMade Pratiribá^ , ■

t.:de:,Sántá;Luáia;,^!ó'"aiyêiprdqsjbiynsYdá.re^iãp;''l^ ff ■
•' f Veréadòra Miriàn.tFÍnaliizoü :.a^ Seiifípr :Pfesideríte,.ff^^^ a ' . '
'b;; 'A vt^pálajvTa/ào yefèadop.;jp;se,,LAiiz'Pirpyani:;G palavràtò y^ereádpf'JpsélLuií^^

.  ■ \:fburnjymi^toü,:oq dpl^ffSqliÇitõu ;'bfícipqáòv íyesiderüel-dabÁGfSÔ • f
■ ^ ; realização .da Feira d^^ evento .nluitb irnpõrtante-pára Os, Çpmef.çiáútesb' eco.npr^^ . , 1
;  / , ^rfdp: Müpicípip. .Sóliçh^ a todas . as EsçplasqGlubes.í;defSèmçps ,y"l^drninis^^

.  " 'Municipal, pârábenizándo.; pelo desfile realizado' rib' diá áete de setembro/ Parabenizou a '
, ' , : , AdmiriistraçápiMunicip .GámqèpnatÒ lvíünicipat de Futebofi lem^^^

; y . yereadqreb.,solicitar vézesrO ̂ gora voltOúba úçòiüei^yigpátaidáqüéq . V"
,  : . voltasse a realizar.o campeonato de. futsaf entre'as: associações de moradores e que o.^ campo: ' :í

.  i, . de areia próximo ao Ginásio-Municipal voltasse a funcionar. Falou que iniciou em: Guaçiií a :
■  ' y : y^^tnpanha .dí PldadeMin^ de-fiodis:.bsySecretárias^ o b ■
-: ■ i ■ Executivo plpednyque pão ;fby prn;::;diâ,:'masv:que\.sèpstçrídesseippry(^ü;^

j.- . . -porque já mencionaram,vem Tribunk a necessidade de limpeza.em vários .bairros e-'solicitou ". :
y;;;:É y oficio áSççfètari^ que: analisasse üsiüiaçãpdafimpe^^ pk^buqirpspo

:  .Município. ̂  APARTEADQ Gom a:...palavra' o. Vereador: Wanderlev: de -Moraes -Faria' / - G ,
;  ■ . :. iérhbfqü que íÇM uma indicação.ipara-que,providenciássem: tela: e- verificassem o

,  .,v: ; sifao.de' todos :os :bueiros;- :infeliz'mentevprècisam. coibir aqueles indivíduos sem- -educação, -
;  ,,-:pediu íque O: Vereador'solicitasse novamêiitèfátrávés de ôfíçíõ em Tribuna. Retoriiáiidò',o
i - . yb y^rP^Of José: Luiz Firovani reiterou o-pedidp;.;de jpfíciò .bo:y;ereador-fWanderley,:sabo fio

-y tenvolvimento da. Secretaria de: Educação; è:.pediu': q^^ realizassem.-um trabâlhõ de
: , ' ■ Vconscientização entre os alunos 'dá rede muni dè'pnsinQ',.\- Lembrou que a .Gâniára está

■ ; yfútandõyor-melhorias na Segúrahça/Pública:hkTe^ o .acontecidoiiem:jáneiro de t- '
- .y 201,7 e .mesmo á Gâmára çin recesso foram, a Vitória lutar pOr melhorias, .diante da i r' /'yd;;
; , V - . parâlizáção:v:dós''pphçiáis:dqúèYqçpiüeGèú, - oj á séniprç:: está: óm - paiüa^vcPin Váfiás V p' '. -.l- .

: ffeúifiõès, êrürcfps; podêrés bohsfitúídós.' FálPü^q^ proWèrháyvü yívél hâeiõnâEvmas
'enquanto;Tégisladpres precisam lutar-pêló -Município, FalOu quê,..precisam.;sabér votár há d , d d

.- . próxima eleição, mas acredita que poucas mudanças acontecerão, porque podcin perceber . ; - i-
que nenhum.cándidatp.coloca empaUta a questão da segurança, mas frisOU a neeessidade de. . ,
diseússão, .iriclusiveiüpm q; eOmuriidáde que cpnhècé cada realidade, falou, que'coisas piores :■

'  poderão acphtecer ern Guaçuí,, .más estão/ sempre cObrando, . como . rjáv cobraram ,0
funcionamento da. Delegacia por vinte e quatrp hpras, a população,'preçisa.ir para as ruaS. ,

'Yr



/- Finalizou agradecendo. Retomando o. Senhor, Presidente, franqueou a palavra ao Vereador
/  Marcos José Rodrigues. Com á palavra o. Vereador Marços José Rodrigues curnprimentou

a todos. Repudiou a ação covarde de üm infrator da lei que aconteceu no último sábado, era
, um • baile fíink,^'mas poderia s;ef "qualquer outro ̂ evento, , a culpa não é do Legislatiyò, , >
■Judiciário ou Conselho Tutelar, a ciilpa está nas leis, ònde o Código Processual Penal é de
l'969,uão acompanhou o cresciméhto. do País é não oferece segurançá áos brasileiros.rFalou',

■■ do ato covarde ,que aconteceu ha última sernana contra úrii- candidato a Presidência, oUde o
r  ' '■ infrator ainda possui quatro advogados para defendê-lo, isso fere qualquer democracia.
;  - Vbalou .qúeh Estado gastou apfoximadárnente'R$I.00.0-000,^^^^ (um milhão de'reais) para a

.  ; :F:çònstmçãO;;da;.Delegaciahem ficou hiaravilhoso,; mas nãohtem(plaiU^ ^
í; T' .h , unquàntp o iquaRelqstá ;às't^^ se^éhipqssuf eozinha,^.^^ e/aícyamçnto -para

r. . ^militares, lénibrou qiié Giíaçúí foi p berço da Pplícia Interativa h qnsinou várias cidades do ; )
;  . ■ rhundp a trabalhar,; havia a-.cpnselho de segurança .pública münicipál,;qUé n^ ' ; ' ,
' v - ,, tudo que fihhahe boniífbi lèvade emboíu( faípu:qüé-deimediãtOi pr^isaTetirar^

.  , ; dentro- do, 'Executivo (M colocar. ■ audiênem ' .púbriba>^ R „
associação';comerciai, escplas, ú bairTos,.;a'PPh'6iaTreçiáh'ágir;cpniyp J^^ ;

. sòéiedade organizada, lembrou' ̂ ue Guaçuyá; fpi; exeniplo, de frielhor pplícia^do 'Rfasil', hoje
;  : , "h Gòmántlante ha Polícia IrUerativa leva;.infpfmaçQès pHviíègiadas pára o; extenbr^Jenquàntú^

•  • iGuaçuí, está .vivendo , minas hé ; segurança Vornp tpda(Ünião,^^ M ; .
-  ; . pfecisarn agir,juntos,\,Gpyè^^ Secfétárip,Eúèfeitá,-Vereadofeávpre;cisámràar:hm.basta;

;; ■ . uá vioíênçia.'Falou que P acontecido:'no últirhòifsábadp ppderia tehsido q^ á -sórte ̂  , ' '
y; ■ - ; ;müitp/gránde' d.e:térvUm;;pfo|lssional da Segufahçailhj^liç^^^^ quehályóu pessoaá dár;

•  ; ' , . , ■ sOeiedadè,;. mas^ yái virar herói, porque;.ás • leis nãp .permiícm "qúé;qs ,'polici usem;suás: . . ...
í , I ' próprias armas:; informou que tramita uma lei onde querem desarmar as pplicias militares do j; ,

.Brasil, pensa que está na hora de virar esse jogo e deixar somente uma certeza que deseja'a v
mudança,-porque viveu e sentiu na pele a_que é ficar vinte e .oito.unos sem:poder usar,, a-^ . ; .
ferramenta de trabalho; assim está a Polícia Militar em todo Brasil.,'Falou que tem orgulho , ■ , ,

' f:'; . ;:de representâr cada um que luta pela segúrança pública, Guaçuí não suporta, mais, precisa de
projetos vcomo a ,Guarda .Mirim, Projetosf uSyciais. Escolas • de: , tempo integral, qoni • ^

;  ; ' alimentação digna, precisam tirar-os jovens das. drogas. Falou que precisam fazehpp.erá^es
.  integradas, abordando ps suspeitos nas ruas,-informou que está trabalhando em um Projeto;

: j chàmado "Cinturão de Segúrança", onde a comunidade, o Executivo, Legislativo, Polícia
Militar, Polícia Civil e Glubes de serviços, precisam trabalhar todós juntos, ypltar com o
conselho de segurança c SAC nos bairros, .citou que a pplícia dó Japão funciona porque em . .

i'' cada bairro existe um coniando,. questionou o porquê não fazer isso. Falou que a população F ;
r  , está refém de um. sis.tefna falido, mas preci.sam'aceitar que o que aconteceu no últimp fmaT

. de semana já estava premeditádo. L.émbrou-se da crise na Segurança no ano de 2017 c agora ' •< ■'
.  ácpnteceu um concursp com.apenas 230 :(duzentas e trinta) vagas, ainda düyida que alguín

pohcial sejadestipado para Guaçuí; fica tüdo 110 centro .de Vitória, é: uma vergoriha. Falou
que a polícia militar precisa alimentar o efetivo e ter condições; e dignidade, Gúaçuí temi

-  apenas dois investigadores, um Délegàdo e ürn Escrivão, o 190 não está mais em Guàçuí, .
precisam cobrar melhorias. Falou que fez uma indicação para instalação, de vídeo



mçnitoramerito na cidade, com apoio de todos os Vereadores,-analisaram vinte. e. dois pontos
para instalação para ajudar na segurança, mas' dúvida::que o Município conseguirá fazer sem

• o apoio do Estádo, porque o Miínièípio. nãp tem verba, além de ser, dever do Estado, mas
,  n , constituir a Quarda Md cabe áo Município, não dá prejuízo è pode provar,' falou que ~

, o .povo "preeiáa;.clarnar por iSeus -direitos. ;Fináiizóti agradècendo/.'Retoim^ Senhor

n  ..^r. E^qqeoirapâlavra apMereádor í^u^ejirio Alvèa a palaçra
.  V ° l^üdelihp" Alves cünjpriméníoif a todos.'Pàrabenizóu á AÇISG :

realização dá.P

vv. V"' d]d^rqpdo,;:im Vii^' redqzir' ;OMSSvtó por V
'  , n alguns empresários que pos.sucm intençã.o ;de abrir seus negócios cm Municípios vizinhos,

:  emPütrbs;2.1ugqrès; Cstó .ijc^érmara \
.' idçenüy^^ a semnstálárémArib .Mdnicípio, rVisáhdo.auméhtàr" à.^^^a^ '■

V  > ji^^yfar^ renda. , APARTEADO Gom a: palavra ;o Vereador Wiíllissésí -Augusto ;,r
■ falou que foi procurado por um Contador e realmente o ISS de GuaçuE r

i  de^ outros . , Municípios, . colocou-se ia , disposição ' para ajudar a -resolver a -s
- ';SÍtuaçãp. 'RètpM o Vereador .Laudelino Alves: Graciano Neto agradeceu e ■ falou qu^e j' '.

.i será hiuitó para Guaçuí, faloü que precisam-reunir-se com os Contadores parm-
quais empresas estão se deslocando para .outros Municípios ou aS' qúèd '

.j. ' j v deixando de se instalar em .Guaçuí, tento. em :vista a porcentagem do ISS. Falou-que o' V .;
„  í^fcjetq que .diz respeito à.remtegraçãO;.,dos. lotes no,loteamento Auler Thomé ainda está-com-

'  : ■ r ■ Comissão'de Obras, falou que se reuniu com os Procuradores e com a Prefeita, acharam -
? estão procurando^.ám .* meio, . de executá-lo,, notifícando -novamente os 'i'

proprietários para que cumpram a lei, porque o objetivo não é-tomar terreno de ninguém,
^ mesmo sabendo que infringiram a lei, a situação já existe há vinte e dois anos e as pessoas
desejam construir, citou que durante a reunião puderem ouvir todas'as, reivindicações' ei
justificativas, mesmo que mais ;de :80% não vcompareceram-a reunião, hoje podem darmm
parecer plausível para dar andamento ho Projeto,/visando, beneficiar as :pessoas, assim que o
parecer da Comissão de Obras estiver prontO: estará^ repassando aos colegas Vereadores.

,  Falou que foi lamentável o ;que aconteceu novúltimo;final de 'semana,'vmaS a;segurança
pública também envolve o judiciário e o Município precisa'de uma ação conjunta;da-Polícia

.  . Polícia Militar e Judiciário para prenderem os meliantes que estão andando armados,
r iii sendo. ;ás^ltádas'Âcla cidade, ,não\podem aceitar. Finalizou agradecendo

. . .í^cíP^húndo, o Presidente Paulo Henrique Couzi Rosa solicitou ofício a Secretária de Obras
;  I^4ind^Jj;rfGrniaç^ do Bairro Sebastião Geraldo da Rocha, no ^

pp 'São Po4J9/;4é;R^esEé'anseio- da uomunidâ^ ofício paràbèhmandm, ,:;!'
toda equipe da, Secretaria.;de,Cultura, Turismo e Esportes- .pela realização do Encontro de ^

?! . : E&P.^ãS. Continúándo,,;pa^ :para.GRJDÉlVIfiDO jPlA:' -émMotacão';Úhlca:';soÍicifníi ân .t" •
■  ' Píimeiro'Sê(^etánoiqúe:prodedesséíá Ritufa'^q-P^ '

de coisas anual da Prefeitura Municipal de^^^G exercíciò^^9 -%e^ònsá
PareçeF:prévi6 :péla'rèjèiçao, Após. aTeitürá b Presidente -. ' '

colocou o mesnio érn diAussãO- Franqueou a palavrá -aos Vereadorés.,-Com a palavra o ^
Vereador Laudelino Alveá Gracianò Neto falou que basta á pessoa entfardíà\yida pública

<  !- ■
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para enfrentar-algum problema;' falGU que o Tribunal dé Contas enviou o Parecer para
votação, mas a Câmara que é a responsável pelo veredito final,'entende que o Tribunal de

n Contás poderia'resolver, sem, precisar ;colocar a cargo dos Vereadores, que são pplíticos e
sabem das' dificuldades do Executivo em exercer um mandato çorn as contas completamente

: findadas, onde pode existir erro documental, de infomiação' ou humano de.algum,Secretário - -
ou T^ pássou pela Prefeitura, más quem respònde-é o .Gestor, citou que alguns
erfos. não oneram os cofres, púbíicos; Falou que b Tribunal de Contas siniplesmente erhitiu .
uni'parecer tecnicò, mas o,q.ué;líie-chkma atenção: queos parecer são técnicos, mas 60% dos
Gohselheifós São pólíticÓS;,Conselheirosestes qiíe já férani'Prefeitos ou'Depútados, mas

,  quando :che;gam :aò,'Tnblinal esquêceni todas as dificuldades qüe já'pás^ararn,; ;ger|li^
'  • mão quereminéifi"''Sabeí^ltudq'p.-Execütivpcprecisà: pedir, à bçn^
'' V falou. que. não èstava íaiando niál, do OT preci.sani respditar j)qrq.üe^os ppdêre;s devem ̂

- hàrnlônicos.;éntré sim, -más .o'LdgisíátiyO ré ind.èpendm^ dos Vereadores que v .■
"; résolveri Citõu como.exernpíó;urha.Te.fqrma. n Câmara, qnde ò; Presidente'.
. ' predisa tomar' cuidado; sênãp ,; 'suás contás p ódêfão sèr recus adas, 'p '.naésmp.;ácòhtècç quà

âlgum yeréado'f .viaja: á ifiteféssé' do'. povõ;' pfecisarhvter cautela páraj não ..Tècebérém
pfocessp/ Mencionou ;umáVmãtêr.ia.públi;cadã hp,T.ómal A..Tribuná,: d .(dezèsseis) dè; . .

,  : junho de "dois -" mil.; é ;dezoitp,,, .pnde;.; diz. qu.éo "Tribunal dé Çontas ' gastou; mais , d.;é t ■ ;
i; RS 150.000,00.i(cento . :e '.cinqúehtaimil). reais d-os

Conse.iyeirospem apenas quátrp mesçs,;'-ni'ais-,dòlq,ue otidesmò.ppríodQ do ano de dois mil e ;
dezessete, questionduiquem' fisçalizk p ÇontasT Falou qüe, em tpdas^ às-.cidad^^

/  ,;èxistèni:as'diyergênçiasl|)òhtiçás;lmas:npfintOT maisTpi^^ citou;eóhiò;d?íçmplp,-; , . /
■  . algümas pessoas que-lípjéisão mus ;què pajticiparam.: do ,:.:G.oyerrio ,refer , ; ' ,

■ V Votáçãò emlpauta,' agora:,ps yereadores,'precisam julgar ppáreeé^^^ sab.e;que é àdei, nias nãp .
■ cPncorda e. não. colocará sua.-digital nésse.;processo. AP ARTE ADQ Com a palavra
■ Vereador Valmir Santiago falou que o Vereador lhe alertou para pensar em quem julga as,

• • .contas .dólTribünai. de Contas,.:.,pprque Tazem aquilo' que pensam; estar dentro da lei, .mas' . .
' . .iqü.eStion,Pu se, á lei também-naberia a eles?. Principalmente diante do , fato ;q.ue-0: Vereador

■  . Trouxe em pubhcoHcom relação aos gastos. APARTEADQ Com a palavra o Vereador , „
v  ''Wanderley de Moraes''Earia questionou .um qual País ■estãolecdesejam?,.Perguntou , se Oá
.  •Vereadores ahalisáram: as contas, a .incònsrstência dos números é .çlará-,nãdlimport^^^ quaiá f ■
,,j. .-sãn ps;ypiiselhciròs,,;existè:.o.;pareGeryéçnicb ;çon^ do/pareçér ,citp^ . ^

'  : . ínyéstimento na ' educaçãOj precisaria investir, '25%, : mas investiu-18%,-^posteriormente
"  2,1,36%,'isso é 'inconsistência;'ma.apiipaçãp d^ recUrsósTny■rrierénda;escolar,em^mai.s^ - ;
;  "R$800.Ò00,00:.(oitocentòy"m reais, isso tudo rélatadP, sendo, cphcedid.o razão .de defesá, ;■ - ' ,

mds nãP foi apreseniadápfaíou que p^^ 'VerèadÕres preeidana íembran è térimempria política;
; Talpu também-dp còntratp süpéridr'a R$T500.000,.Ó0 ;(uni niiíhão e quinhentPs mií) reais ;

,  ., cPrh. o INSS que pósteriorménte foi cessado; tarnbéfn com inconsistência; ;,citoü o recurso de
pouco mais'de R$2:00.Ó,00 (dpis mil) reais é outros do almpxarifado què não cornprovaram, ..
mais uma vez inconsistêricia. Falou ,que não estava julgánbo ninguém;; apenas apresentando -
o que o Tribunal de Contas enviou,, estão sérnpre pedindo .política çani comprornisso,
responsabilidade e transparência, mas na Casa. não assumem a responsab|lidade e verdade,.
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.. questionou-se, os Vereadores estarão fazendo voto político?;Retornando o Vereador,
n Laudelino Álves Graciano Neto iemBrouique na última semana discutiram à quèstãp da n
Seeretaria de Àssistência Social/;onde àlguns .Vereadotos mencionaram que não^poderiam "
aceitar, precisariani dar um jeito^ ,mas,-.se,.^^o^ (a) der um jeito,; pxjrib.unal, de-.Contas n .

n  n Riz "qüe o Prefeito ;(a) :;esta: érradô; (a), é ò.:farhPso, ."j eitinho." de acabar dom a fóme: das;:' n : i
.'■pessoas, espera que'p Vereador que lhe aparteou se chegarão Executivó não precise/dàr, um,, .

'  ,"jeitinho'y: íémbrou quê d Vereador já; falou .por várias yezes^ em' Triburia:ná-,qúèstãb, dô' ' • ■ „
- ' tráfego de influências, será que agora não vale para o Prefeito, somente para o Vereador qüe - ' '

'- y lhe apárteÓLi, isso é ura absurdo! Falou que não deseja colocar &ua digital na atual situação e ./
; que seu voto-não será político, senão votaria ao contrário, porque também não participou do ' .

/  ■ ..Governo. Retornando o Presidente franqueou a palavra ao Vereador Váhdòrley, de Moraes '
"i ' Paria. Corn a palavra o Vereador Wanderley. de Moraes ,F falou que pedem muitó que
;  , tenham responsabilidade com as contas e dinheiro público, falam que Vereadores Só ' ,

. participam das reuniões para ganhar dinheiro, que usam diárias e que pégam p carro parto
.. passear, não quer saber se no Tribunal de Contas tem pessoas' honestas, ou não e quem
v  fiscaliza ou não, más estão exercendo seus mandatos, então lhe compete formar seu parecer .

e votar, o Tribunal de Contas apenas lhe direciona. Falou que .o Ex Prefeito Vagner está
;  . indo para guilhotina sozinho, rnas atrás dele deveria ir um bariâò, porque-ele não -fez-tiido

i; / sbzinho, a fratura-é cominutiva, não conseguem juntar e. os .próximos Trefeitos pagarão a :
conta. Falou quefem o desejo pessoal que o. uobre.Vereadorvquedhe antecedeu.sejaTrefeito, . :. ' .

■  y . .pará :S.abatina-lo em Tribuna e votar em -suas contas, porque vai falar a mesma coisa e
lembrar suas falas. Falou que no Parecer foi apresentado a, inconsistência do recurso

■: .: ; . aplicado na merenda escolar em mais de RSSüü.000,00 (oitocentòs mil) reais, que não está « . ;•
eomprovadamente j.ustifieada,:. mas: a justificativa foi .solicitada, via,, estratos,; contas ,e até,.. .
oral, piste também inconsistência em várias situações, tais como: aplicação insuficiente na
manutenção e desenvolvimento do ensino, primeiro aplicou 18,21%, depois'21,51%, áté
15,89%, valores abaixo- do dimite. estabelecidOj que é de 25%, falou que os Vereadorès só : v

/V podem estar de brincadeira, não-quer ser o "Advogado do Diabo'/ o Vagner é seu amigo, . ^ , .
■  mas no que estará votando diz-respeito ao Prefeito,/que sentou na cadeira e sabia das

responsabilidades, como os Vereadores também- sabem; lembrou que fizeram um print de
:  ' . . sua mensagem e postaram em redes sociais, mas justificou porque.fem "responsabilidade, yv ", ,.

•  frisou que òs Vereadores precisam ter sobriedade p decência ao votar^ porque sempre; falam y
nas reuniões sobre as contas públicas, portal da transparência s diárias, questionou se não

;  estão no racsmo,"balaio"? Deixou claro que estava julgando o ato do exercício de Prefeito e
.' ' ■?/ -. também gÓstaria de colocar no mesmo v%alaio'y alguns .Sccfetârios.p poder;falar seuspomès,

porque são omissos com o Ex;Prefeito, fizeram e -o então. Prefeito e está "pagando o pato"
sozinho, inaá Secretário, tainbéni efêspQnsável pela gestão. APARTEADQ Com á palavra "

; Vereador Ângelo Moreira cia Silva falou que foi Secretário na época do Prefeito Vagner e
tem orgulho de dizer, nunca respondeu, processo ou foi chamado para responder nenhum'a
denúncia, pensa que é porque tem moral, lembrou que por três vezes foi o candidato a
Vereador rháis votado, isso sein usar nenhum esquema de saúde e sem' falar idf-dóençà do
pOvo, esteve Secretário por , seis anos e fez múito'para cidade e, principalmgnte, pelos

o.
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;/ servidores públicos, .foi naquela gèstão: que,iniciaram novamente a dignidade dos servidores,
não aceita que lhe ..coloquem no ,mesmo .balaio dos errados, gostaria muitó que o Vereador
"citasse! os nomes dos Secretárips;.porque ficou , muito vago. Retomando o Vereador .
!Wãnderley de MoraesrFaria faiqu qüe :gostana citar.alguns Secretários, mas .hãO; pode '
.porque hão está-exp lícito'no .Pàrecer e-não contempla, ha Lei, más sÇ está se rcferindò a..

V. • e Epucàçãq, não precisa dizer 6, nome; do Secretário, como..também,do; INSS, .onde foi feito . • n
contratò. que.foi rompldo,^gerandò■umá'dèspe^ a R$ 1.50.Q.0Ó0;P0 (uhi milhão'

e-.quinhentos rhil), féáísp ffaturahdq vFÃPSf falou que, nb Páreòer'existe'.hiais icoritas,,,: ;
■ pi^ocedeü à leitura op.de diz quê; p, yalbf gasto-Com- á tóerenda não.logrou êxito p réspohsável p- : .

• , .a esclarecér a-diférençá nâ prdèm dê .R$606.585;-56 (s^ rnií. quinhentos ,,,e f
. : ^-bitênta,é;-cindo^^ e einqqentãvpiseiS; centavos);^''^p fpsfóuide^onstr^^

■ f i !' ! R^W i^^^^Nom! a:hierendá" teria sidô^ .p : -
p  I , . ' .9H FFN^ P^ó; Cohs.eguiU: defender.^.Faípu, que não quer cplpcar-o Tribünál àe .G^
f'; . ; ;^^i^^^PFd3;Pátriapmas;;SÍm.puxarfa:respònsabilidadepnãó;c:;Còntadôrp:)u AdMnistradõ ! .
p , . ' Pfnf>resas,;m^^ claros, nãp;menci0na,psponies dê áíguhs'Secfétm ; ;
fpf ' poderá ser: proCessad(^;;qá;pue o. responsávelipèlas contas ê b'■Ex!-àrefeÍtb'.^aghefV;ôs ; r '

p^ - í; p!Vef®údpfeSjSêrao:bs,reesppsáyeià:poracbnipaiihar;0 Paípcer db frihünáfdê-Contas'^ -
P - . clárpl qüe êstiídpu Ps múmeros 'prpsen!eS no; Parecei,; depoNrnãp:ppd^^^ '

,  ̂ ,p 1 .êortaf da ;Transfêrencia, ;iherendá ,cscoíar,-investi^ '
■ ^.llpoxarifadb, porque êstarão áproyapdQías contas oü -,não'e precisam'ter mem:ória^^^ >. .

'  ■ f Y ■ ;?'®^°1^^^4P 'P'^^^^^h^^1^^1^S4®PF^ÍP^H'^3: .ao,,Vêr^dop.Josê ■
■  :'Ç9^. h'palayra^ Vereador Jòsíé^ ÀügJãsto Alves de.:PauÍa falou que o Vêteâdori.qüê lhe ■

.. p Y^ntec.ed.eu;,qpez lenibrar a. seguinte frase;-^. "Aquele qiíè ■nãodêm pecado que^ átife !á primeifá' -
L- pf : íYP®^í ^2Ílpü';que a Gâmaraé.soberana e tem seu popto;de Vista,:pensa queIbada Secretário ? " ■ '

deveria ser responsável por sua .pasta,;.mas todos sabem que o .ordenador de despesas é o ' -
\ P-P .pÉxéCütivoy f das dificuldades e lembrou que .funcionários púbhcos dependiám HeY '

v. .. .y . aoaçoes.dos..feirantes, pois já ficaram meses sem, receber, as ruas. não recebiam- limpeza,; -
.1 mèsmq.assirn, as contas do Ex Prefeito da época foram aprovadas^ porquetambém teve seus -

méritos, e os representantes do legislativo entenderam que deveria conceder o voto de
jY f:- f ''P^P;íi^Ça?vi^lbu^qúY!en|^a o Parecer do Tribünáf^fejC^ têm Yentido,já p ^

. .N. pnlaytá final épdbspV.ere^^^ na Gestãp"db Ex,Prefeito/
P .Yf . ; ^tendido ernpsuas ..áqliífitações, . enijtodáY; as.yárêasP:Citqü .gueP^^ .

.  antecedeu apresentou-que ,n Vagner deveria ter aplicado mais recursos nas' escolas, em sua
Y - ■ ' opiijião, ele fezYinilagifè,--;pbfqtiev até ■^fltóíbr 'êrap^íicádbpnb^f alúri^ hoje' ;nãb' tem. P:; , p

.  APARTEADO Goin a palavra b Vérêador T.aiififtiinn Alvp«; (^rápiQnnpfalnii qqp prp^isátn -■
■  . - P^ábêr'-separár á pòlítica das,'pèssopymáá'tem. Vê|èddbr qüe^fe^ ; .

:;aplicàr, talvèz porqúí nao era. niqradpf de Guaçuí, então não tem conhêciméntb'do que era
^  áplicado ha-,educação. Questionou sé o Prefeito vaiyter as contas reprovadas se fez o inelhor- - - "

qüC poderia pela educação naquele rnomento? Não se recorda de nenhum relatb .dizendo que , '
-  A merenda escblar era de péssima qualidade: . Falou que depois que ,os políticos sàem do

mandato nãp é fácil ter'recursos para pagar Advogado, para fazer defesa oral. Retomando o Y -
Vereador José Augusto Alves de Pàula falou que na época era Véreadon \^itou váriàs
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escolas e pôde .constatar que existia fartura na merenda. Respeita a opinião dos colegas
Vereadores, mas a avaliação do tribunal de. Contas é . técnica é na Câmara o voto, dos
Vereadores é soberano, tem certeza que todos desejam ,0-melhor, para o Município.
Retornando o Presidente franqueou a palavra ao Vereador Valmir Santiago. Com a palavra
o Vereador Valmir Santiago falou,que talvez quem acusa não teiíí conhecimentotde como o.
Ex Prefeito Vagner assiimiu o Município, qualquer pessoa que ordena despesas poderá ter
problemas e qUem julga: p|*òcessos\é; a justiça. Falou que certos momentos ,rias políticas
públicas precisam de esciarecirrientos, nãò'é contàdor e não possui entendimentos profundos
.de .contabilidade p.übica, mas sabe das; dificuldades. de ser ordenador de despès.às,-se fosse

_  : ̂ cil, ,:o Pre&i^ ,teria ; resolvido-o,:|uoblenia de ̂a^ (ctois mil reai^-corno , ,
teúibém q de R^. R$8Ô0,000,Ó0, (oitoçentos inil reais),'\iU.as quando los .pfóblemas .surgern.'
éxistem altos qustos ádyoc4tícios, ;e é: justa 'quatidq'firida oímaUdato cjüe começa ..r

. aparecer tudo aquilo, que; foi trabãihádò,:por, atitudes emergênciáá, que rriais ã"frente ppdemi
yér o resuitadp, . mèsrrio tentando.tfaizer uma boa Àdininistrãçãò,' ps problemas sernpre; '

, sufgeru, jú/surgiu para o.atuàí Presidente dá Câmara, .que já resolveu, é demais futuros ,
. Prefeitos^: ,qUei-.ppdeiu ;saber qué estai^p; passándo- .pélá-mésmá; situaéãò..- APARÍÍEADQ'
. Com a palavra-o.Vereadòr Angelp Moreira da. Silva,falou que'^em orgulho;.de falár dps '
Prefeitos bons ;q.úé GuaçUí já teyè, saudosp Norival GoüziuEuiz .Moúlin e ò Vágnèr, .que

nn fizeram exceleiite trabalho,jágóra.a Prefeita Ve dè grande crise, p n
dii^eiiro .sumiu e o FüNDAF ácabpu, éfisé :naçióriál que áfetá Guaçuípmèsmo .assim' é urna
excelente Gest;qra, em brêve estatão yptandp.nas -suas contas .ê^quer vèr se ps Vereadores'

,  têin dois-pespa:è'duas rnedias, :còm.o do'Éx Prefeito LUcÍahò,;.uue hãOipodeih. ésqüè.cèp que n
tambéin foi urn .bom'.Prefeito,-fris^ TribUnal é': fofrnadp .por."políticos, pfecisám

n - . rèleníbrar G-:passâdò;dos C;o.nselheirps/^^ Presiderités, ;çada;umaço{n'á '"bistória pto 'que p: n ; '

.■trahalhòU' Cp^. ffanspprte, :esçóla dó ;yagner p; d merenda ;escpíár;,uferecidu na > ■
,. .dq Sãp Pedrqid.e.Rates. era'niüitp ,b.oar Fâípu. que o .Véreador Ângelo e p -

^Vereadqf. Vaímir -fofam SeÇretáriP ;do ;.Gòye'rnò e.ás; pesspás',falayam^ . ■
pqpiô;. b Secfétárip Rdi .e;:a:;Márçia .Cdüzf úiu^ .dodòs-jos Sécrétá.ri'ps ;

..ydésériyóíverám Um-W Vereador-Vâlmir Santiágò ..falbu :quê.'nen;i .;
; semprq devegi-íseguir os parecerés,' a questão,é o yõtq, ò Vereador Wandérley.está po .direito

,  suas .ppinipey,r afinal, a Câmara yiye de discussões de..interéssè dós, munícipes,; ., '
.  pofpm, quem .décid^ .p. eada" Vereador. APARTEADQ Cbm.-.á palayrá .d. Vereádpy Pa.ulp f
; . Henrique. GoUizi .Rpsa falou que'gostaria de entender ó níilagrè que u- Ex Prefeito Va^
,  fazia, porque--segundb o i-fribúnal. dé.'Contas,.^'eie: aplicou menos que p ^inmimoVha '
. , educação, á ihefénda efà de altíssima quâlidade, precisárri ser justos, falou que se''q Tríburial

dè Contas, fosse fórrnado por técnicps, " acOiiipanhária o; parecer, .más sãp forníadod por ■ '
políticos. Retprnando o-Vereador Valmir Santiago falou que não tem dúvidas do séú vòto, '

. , cada Vereador .èstá no seu'direito, más deixou claro a gestão do Prefeito Vagner foi um dos '■
melhores- governos na questão social' 'e entrou .'na históriaf Retomando o,Presidente
franquèou a palavra ao Vereador Atigelo Moreira da Silva:. Com á palafra o Vereador
Ângelo Moreira da Silva faloú qUe nunca deixa de defender aquilo que acredita, pensa que

V'.-,
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/  isso também é função do Vereador, respeita o Vereador Wanderley, porque é miiito atuante
/  emstuda, mas por-ser humiíde não poderia ser eovardeí e deixar de defender o ExFrefeito

Vagnér, um Govemó de mbral, com' pessoas cpmpròmetidas com o social c com as coisas
públicas,'- rçndvaram,. a frota de carros, valorizàrarii òS' servidores,,, assumiu a-Secretária de n

.  . .Obfás é'faltavam çoiidiçõés ,de trabalho pa.ra, os servidores, mas o .Vagnef áéreditòú na^^^^ '
' trábalho, formbüuma excelente equipe'e resolveram os problernas dá éidade. Falou, quc'hoje , -
Guáçuí tem uma Prefeita séria e honesta, mas pegou- o pior momento que umaxidade pode

,  : viver, mas está dando a volta por cima, Guaçuí é. exemplo, teve bons Governos,, agora não
irá "atirar pedras'V até mesmo porque existem as leis^; então, quem. for culpado, que pague,

V : , ; Eialpii que o parecer do Tribunal de Gontas:-foi criado pa.ra criar "bocas políticas"/, porque j á
.  . existè o Ministério Públicou a Gâmara de-Vereadores. Falou.que o Tribunal,de.Cpntas,foi;

criadp para colocar aqueles Deputados, que muitas das, vezes sequer serãp repleitos, já teve , -
péssimos conselheiros,i/alguns " estão- até -presos, mão podem ser' covardes, AP ARTEADO
Com a palavra o Vereador Wanderley de Moraes Faria falou que entende todas as

V' - lamúrias, respeita ;muito' o Vereador porque é í Adrninistrador e inteligente,, seus ,, poroS;
transpiram política.e defende o FAPS e os servidores.com uma sobriedade,fantástica, mas,
enquanto Vereador acha forçoso e citou o caso de: ausência de registro e movimentação dos.
precatórios do Município^: sabe que m fratura do, FAPS vem de outros Pre.feitps, pi;ecisam
vestir a honestidade, decência c" assumir a responsabilidade, e compromisso, ..Falóú Flúé .

'  n mantém a sua postura,-mas respeita o Vereador.' Retornando o. Verçador .Ângelo vMoreira ,
da Silva falou que defende o Governo que concedeu 15^ de aumento para,os serodores e p. v
Governo que hoje está pagando em dia e mesmo com as dificuldades 'está fazendo
investimentos. AP ARTEADO Com a palavra o Vereador Valmir Santiago falou que as

'  ' contas que estão,em votação ,têm'.parecer de Ct)nselheiro que até foi afastado, mão cpodem
:  •' V - esquecer esse fato. 'APARTEAD0 Com a palavra: O: Vereador. LaudelinO; Alves Graciano,/

Neto falou que além de parecer de Conselheiro que já foi afastado, tem também daquele que -
já está aposentado com R$40.000,00 (quarenta mil reais) mensal, é um absurdo. Retomando
o Vereador Ângelo Moreira da Silva falou que não é-fácil ser político. Retornando o
Presidente franqueou a,palavra ao Vereador Marcos José Rodrigues. Com a palavra o
Vereador Marcos José Rodrigues falou ,que não vota demeordo com o Parecer do Tribunal,; •

^  : de Contas, vota pelo Prefeito que,fez obras em Guaçuí e ajudou a sociedade, entre elas; o. , ,
'  PSF de São Pedro de Rates, .São Tiago; Assentamento Luiz Taliuly, Neto e Balança, Saúde

da Mulher, Policlínica, Pronto Socorro,, srefonmou o PSF do Centro, além da Farmácia
; y ,, - B Centro de Especialidade Gdontológiea,; .agora querem falar da conclusão do Parecer

.V do Tribunal de Contas reconiendando:/a rejeição, das contas, de responsabilidade.do Ex ,.
Prefeito, o Tribunal que deveria julgar, eles ganham para isso, não deveriam jogar a -
resppnsabilidáde para os Veréádbres, APARTEADÒ CÒm a palavra o "Verêadóp; Valmir :

• \ .Santiago falou que também hão podém 'esquecer ás xéStfadas - caminhos ;do\ çarhpo,j ,da
n  quantidade de médicos que trabalhavamAó Münicípio é que os dez primeiros leitos de UTI.

;  què'vieram.para Santà CasaToi na gestão do Prefeito Vagrier, hoje já são vinte, ele acreditou ,,,
na Saúde do Município,: se impôs porqúe em alguns momentos é neçéssáfip éÁTor isso que
hoje Guaçuí tem uma saúde que funciona, atendendo toda região do Capar ao, Retomando o
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Vereador Marcos, José Rodrigues falou Lque a cidade precisa de crescimento, com bons
administradores, „ser Prefeito ; é urn. desafio .para qualquer pessoa,, mas jogar a ^
responsabilidade para a Câmara de Vereadores novq anos depois, òndè o crescimento'foi . -
notável,, acha um absurdo,, diante desse fato^: deixou claro qüe não vota de aCordo com o n

.. ' • Párecer do Tribunal de-Gqntas, pensa que; todos, devem rever,- porque io ,julgamento' das^ n ,
-  ' : . contas é de''uma-'pessoá que .fez .muito;ppf j3.üaçuí; Retornándó^o Presidente "passoii :a '
,  .' . >, Presidênciá aõ -Vice-Presidente. Marcos.José Ròdrigués e pediu-a palavra. .Coni a palavrá ò

~ ' yipê. Presidente 'Marcos; J.osé Rodrigüès ■franqüepii, a palavra .ao Verèádor Paulo Henrique .
,  . • V .Coüzi Rosa. Com a palavra d Vereador Paúlò, H Couzi Rosa.falou que femfgrande . .. .. .

... jr v' ' yí^fidão pelo" Èx PrèfeiíÒ. Vagnerf; pois., lhe deu..,oportunidàde .e.semprd aCrédítpu^^ - " i;
:  itrábâlho ;CPmd -Superintehdetttè' é ;Secfefário;.v.fálou "qü^ sente, fáltâ ;dd- trabalho sdCiàT "! -

■  -' realizado' na gestap dd yagner,\ds ednsel^ nãd. -sabem ;da necessidade-da população e, - .V
^ rèalid^c dd ppvdf O Tribunal dè^ C^^ quer ditar,regras é quesfidnar ,,a .questãot/^^y '

Tf-4a merenda &cdlar,dnde todos:sahem querefádeexcelente qualida4é,;preciáámp^abenizár.
■  ; 4f®%4di' é; sinaTque .aphcoÜ'.berh ofrecursof falou da ,&icdÍpade dà^ Cid^^ do 4 .
f ' . yihtefiQr,'porque cohhèCem os -aríseiosye necessidades'; de cada cidadão. -Palou íqüé votaf - : l / "
;  V ■; contra dni.Prefeito, que Tez üm exc.elenté>trabalhore;administraçãp,.;estariáfh'vptahdp cdnt^^^^^^
f "• f. f ;d;poyo, Tfefeatp .íefri^pdeTterfepfaçae e "fazer. tndd.^pue;-''fdrrpdssíyel párá Tèsp^^ f

4 : y ; .PÍPblemas,: ,;mas X. -hurocraciãT^pode y fazer ̂ y,qú4queFTTrefêftd não | cammhaÇ fmáiy j
-  . " - -ÂPARTEÁDQ Com a palavra" ofyéfèadOTTyàim falou que por muitas vpzes
* ' y - ypfesénciou^yÈx Prefeito rVaghef.^gást^jdpfseupreipridfreç^ '

lembro.uyuqds Baireos eriadosfpelpsÉx-PfefeitdJLuiyM semlÇalçamento até o
Ex Prefeito Vàgnér.assumir,^ entre;èf es.- Vale do SoffVila dos.PfpTessores,-Manoel M > . -
Torres, asfca^rlias no Plorto Florestai ep Distrito de '^ão Pedro de Rates, preeisam entender ;
a sensibilidàddp^gdele que passo,u;peid., Executivo e gostaria que todos tivessem contribuído
da mesrna forma que O: Ex Prefeito Vagner. Retomando o Vereador Paulo Henrique Couzi
Rosa lembrou que o Luciano ;Machado tainbém foi" um excelente^ Prefeito; ̂ assim «como o

;;;y. , sadddsp.lTdr^^ e.o Luiz Moulin, que .foi p homem qué. mais'deixou obrás em í
4- foram bons Prefeitos para a sociedade, ̂ alou que se o Tribunal de Contas fosse
T, - . ; técnicas votaria fa^yórávelj mas como é p4Íitico, . votará contrário ao . .T- .yf

•  ; ,; Pareqen do,,Tfihünal de . Contas, :pofqüe; viveu a^^"g onde tudo - ;;V
4 " :■ ■ ® Vice Presidente.!-MarcosdJose Rodrigues sem formalidade " '

retomou" à P^ ao Vereadpr.Paulo Henrique Couzi Rosa. Com, a palavra o-Presidente f r ' "
'v , ; PaüjòfHepriqud Cduzi^ Rosa mfdnripü que /o Parecep Prévio>TÇ088/20Í6 :será votado

;  /:'hpmmalniehté,Tâ medida^^ os Vereadores' Torem cpamádQS/ deverão se còlOÇar ;dè pé e T: ' , ■
T f: ' ., TièClarár ■ seu,;vótP, ■ da séguinte m fejéitpTo fPafecéf' 'ou aprova- o Páréçêr,'^àndd f; ""

.- . . pròsseguimento,-inicioü á Votação, Çpnyidoum vofarP Vereador'^mgelo'Moreira, da-Silva;: ■' - .'1-
■" .Rejeitou o vPareçer;/Vereador J,0"'sé Augusto Al"cèá dé Paula;.,Rejeitou o Tarecèf; . Vereador ' / "

José Çarlós Pereira Leal: RejehoU o Parecer;,ryefeadpff José Luiz Pirovahi:-Rejeitou p , ; .
,Parecer; Vereador José Lúcio Crise: Rejeitou o Parecer; Vereador Láüdelino .-Alves
'Graciano Neto: Rejeitou .q Parecer; Vereador .Marcos José,Rodrigues: Rejeitou p Parecer;
Vereador Valmir Santiago: Rejeitou o Parecer; Vereador Wandê^ey^é^Moraes Faria: -
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/■ Aprovou o Parecer; Vereador'Wüí|isse's Augusto Moreira Ferrniánoc R^^ Parecer e o
■ Vereador Paulo Henrique Cou/.i, Rosa: . Rejeitou o Parecer. Continuando, p. Presidente ■

informou que o Parecer Prévio do Tnbunal dè Contas TÇ088/2dí8 FOI REJEITADO
ppr t®ove votos a um. Nada mais havendo: o.Presidente-encerrou,.a-í^eumão.Or^^^^ ,
desejou boa noite a todos. , '

PAULO HENRiQlâl; COUZI ROSA
.  -vPresidente da CMG -

WANDERLEY JM^ORAES FARIA
- 1°. Seçr^ário -

;  •

Assinatura dos Vereadores presentes para a discussão da Ata.

Ângelo Moreira da Silva,

José Augusto Alves de Paula

José Carlos':Pereira :Leal,

José Lúcio Crise Celestino

3

Jòsé Luiz Pirovani
-  '

Laudelino Alves Gfaciano Ne

Marcos José Rodrigues r

Valmir: Santiago

Wullisses Augusto Moreira Fermiano /
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Câmara íMunicipaCde Çuaçuí
Estado do Espírito Santo

OF./GP/CMG/440/2018.

Guaçuí-ES, 03 de outubro de 2018.

Ao Exmo. Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo
Sr. Sérgio Aboudib Ferreira Pinto

Rua José Alexandre Buaiz, 157
Enseada do Sua, Vitória - ES, 29050-913

Senhor Presidente:

Cumprimentando-o, venho respeitosamente, e em atendimento ao disposto no artigo 302 do
Regimento Interno da Câmara Municipal de Guaçuí, informar que no dia 10 de setembro de
2018, ocorreu a apreciação das contas conforme encaminhamento deste Egrégio Tribunal
no Parecer Prévio TC-088/2016 - Prestação de Contas Anual do Ex Prefeito Municipal de
Guaçuí - Exercício de 2009 - Responsável - Vagner Rodrigues Pereira. Parecer Prévio
pela REJEIÇÃO.

Informamos que o Parecer Prévio TC-088/2016 proferido por este Tribunal de Contas foi
REJEITADO, por 10 (dez) votos contrários ao Parecer e 1 (um) voto favorável ao Parecer.
E ainda, segue anexo o Decreto 351/2018, e ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal
de Guaçuí do dia 10 de setembro de 2018.

Colocando-me sempre a disposição, apresento meus protestos de elevada estima e
consideração, colocando-nos sempre a disposição.

Atenciosamente.

PAULO HENRIQUE COUZi ROSA

Presidente da Câmara Municipal de Guaçuí

Impresso em papel realclado.
Praça João Acacinho, 02, 12 andar - Guaçul-ES

CEP 29560-000 - Telefax (28)3553-1540.
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